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A avaliação mediadora no ensino de ciências e biologia 
 

Luana Vieira (luanavieira.snow@gmail.com)¹ 
Michele Frida Calgaroto (michele.calgaroto@gmail.com) ² 

Prof.ª Debora Raquel Mergen Lima Reis (debora.reis@ifpr.edu.br)³ 
Prof.ª Jussara Isabel Stockmanns (jussara.stockmanns@ifpr.edu.br)4 

1,2,3,4Instituto Federal do Paraná Campus Palmas 

 
Resumo: Este artigo designa evidenciar a importância da Avaliação gradual no 
processo de ensino e aprendizagem, dentro do âmbito da Ciência e da Biologia. A 
metodologia utilizada foi bibliográfica e relato de experiência, que visa socializar a 
prática no desenvolvimento dos seus recursos didáticos voltados para o ensino de 
biologia. As discussões aqui presentes tiveram como base teórica os principais 
autores: Hoffmann (1993), Vasconcellos (2008), Luckesi (1996), e Tortora (2012). As 
concepções sobre o significado do ato de avaliar o aprendizado do aluno e a própria 
prática docente tornam-se importantes, na medida em que se percebem as mudanças 
que ocorrem na escola ao longo dos anos. A avaliação precisa ocorrer durante todo o 
processo de aprendizagem, pois trata-se de um instrumento de auxílio para a busca 
do conhecimento e não uma mera ferramenta de classificação. O lúdico se torna uma 
ferramenta que estimula a aprendizagem, que pode estar nos espaços escolares, 
visando a fixação e uma nova possibilidade de rever os conteúdos aprendidos. Assim 
sendo, o processo avaliativo poderá ocorrer de maneira aliada aos jogos educativos. 
Na atualidade os jogos em geral, estimulam as crianças e adolescentes e conquistam 
os olhares, devido à diversão proporcionada. Aproveitando este interesse, atividades 
lúdicas relacionadas aos conteúdos de biologia ou ciências, representam um estímulo 
evidente aos alunos. Tendo isso em vista, jogos associados à ciências podem 
representar um grande aliado para o professor observar o aluno e seu aprendizado, 
pois através da observação e verificação dos equívocos relacionados ao conteúdo, o 
educador consegue repensar a sua prática docente e, ainda, chegar a uma solução 
que reoriente o aluno em busca do aprendizado. 

 
Palavras-chave: Aprendizado. Avaliação Gradual. Recurso Didático. Biologia. 

 
Abstract: This article presents evidence of the importance of the teaching and 
learning process within the scope of Science and Biology. An methodology was a 
bibliographical and experience report, which aims to socialize the their teaching 
resources aimed at teaching biology. The discussions here presented as the 
theoretical basis of the main authors: Hoffmann (1993), Vasconcellos (2008), Luckesi 
(1996), and Tortora (2012). As conceptions about the meaning of the act of evaluating 
the student's learning and the self teaching practice become important in that it is 
perceived as changes that have occurred in school over the years. An assessment 
needs to occur over the all learning process, since it is an instrument of help for the 
search for knowledge and not a classification tool. The ludic becomes a machine that 

mailto:luanavieira.snow@gmail.com
mailto:michele.calgaroto@gmail.com
mailto:debora.reis@ifpr.edu.br
mailto:jussara.stockmanns@ifpr.edu.br
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stimulates a learning, that can be in the school places, with a view to establishing them 
and a new possibility to review the learned content. Therefore, the assessment 
process is available allied to educational games. At the moment, the games, in 
general, stimulate the children and adolescents and win the glances, caused by fun 
provided. Taking advantage of this interest, ludic activities, related to content of the 
Biology or Sciences, Discover a stimulus manifested to students. With this in mind, 
games associated with science can represent a ally for the teacher to observe the 
student and his learning, because, through the observe and verify the content related 
misconceptions, the educator can rethink their teaching practice, and also to arrive at a 
solution that reorient the student in his search for learning. 

 
Keywords: Learning. Gradual Evaluation. Didactic Resource. Biology. 

 

 
1. Introdução 

No ensino de Biologia, faz-se necessária a prática da avaliação mediadora 
contínua, com o objetivo de estimular a aprendizagem dos alunos, acompanhando o 
desenvolvimento e o processo desempenhado em busca do conhecimento. Este  tipo 
de avaliação volta-se ao pensamento de que a análise é gradual e nunca pode ser 
considerado o término do processo da aprendizagem. No âmbito da biologia ou 
ciências, pelo fato de serem disciplinas que abordam questões da existência da vida e 
englobam muitos temas fascinantes, torna-se fácil desenvolver atividades que 
facilitem a avaliação contínua pelo professor, fazendo com que ele conheça melhor 
seus alunos e as dificuldades encontradas por eles, para, posteriormente, redirecionar 
e auxiliar. 

É de grande importância que o professor entenda a função da avaliação, seja 
na disciplina de ciências, biologia ou qualquer outra. Nesse sentido, Hoffmann (1993) 
observa que os educadores, em geral, discutem muito ñcomo fazer a avalia«oò e 
sempre estão buscando novas metodologias, porém, não compreendem o real sentido 
dela na escola e nem se quer observam o quanto essa ferramenta interfere nas 
repetências e evasões, dentro da sala de aula. Assim, afirma: 

O significado da avaliação na escola alcança um significado próprio e 
universal, muito diferente do sentido que se atribui a essa palavra no 
nosso dia-a-dia. Percebe-se o aluno sendo observado apenas em 
situações programadas. É natural, portanto, que os governantes, os 
pais, os próprios alunos resistam a inovações nesse sentido, porque 
lhes parecem propostas de abandono. (HOFFMANN, 1993, p.25) 

 

A função da avaliação não é classificar os alunos de acordo com a nota e, 
posteriormente, abandoná-los, tão pouco ser ferramenta de autoritarismo em que a 
nota é uma recompensa e fator negativo de motivação. Também, nesse sentido, Krug 
(2015) reflete que avaliar é estar junto com os educandos no processo de construção 
do conhecimento, identificando necessidades e dificuldades para, posteriormente, 
orientar o aluno e auxiliar na tomada de decisões, em busca por melhorias no 
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aprendizado. Nesse sentido, é indispensável que o professor tenha bom senso na 
tomada de decisões e cautela no modo em que se dirige aos alunos. Segundo 
Vasconcelos (2008), diante da avaliação da aprendizagem, caso não saiba a resposta 
para alguma questão levantada, o aluno muitas vezes é constrangido e castigado 
psicologicamente pelo professor na frente dos colegas. Dessa forma, a avaliação 
passa a ser um instrumento que desperta o medo de errar. 

O processo de estímulo está ligado à ideia de saber ouvir os discentes. Assim, 
no estudo de ciências é importante que o professor conheça seus alunos, entenda 
seus argumentos e ouça todas as perguntas, fazendo-lhes novos questionamentos, 
de acordo com o grau cognitivo, sempre valorizando a participação e a curiosidade. 
Além disso, é primordial que a avaliação seja um processo gradativo, ou seja, o 
estudante deve ser avaliado a todo o momento, de forma em que esse sistema torne-
o mais envolvido ativamente e apto a adotar medidas de auto avaliação, para 
compreender suas possibilidades e fragilidades e, assim, melhorar suas habilidades 
no alcance dos seus objetivos. Ainda, Harlen e James (1997) enfatizam que a 
avaliação deve promover o aprendizado, acompanhar o processo individual e 
considerar todos os momentos como processo de aprendizagem, independentemente 
do resultado obtido. Para isso, é primordial a observação, afirma Hoffmann: 

A avaliação mediadora exige a observação individual de cada aluno, 
atento ao seu momento no processo de construção do conhecimento. O 
que exige uma relação direta com ele a partir de muitas tarefas (Orais 
ou escritas), interpretando-as, refletindo e investigando teoricamente 
razões para soluções apresentadas. (HOFFMANN, 1993 p.75) 

O professor deve olhar para o individual de cada aluno e, para essa 
observação, é necessário o uso de atividades que proporcionam uma relação direta 
com o estudante, estando sempre atento ao processo de construção do 
conhecimento, bem como acompanhar os passos e características envolvidas nesta 
busca. Muitas são as metodologias para a avaliação do aprendizado, todavia, o 
professor deve estar ciente de que os erros existirão e o docente será fundamental no 
acompanhamento e na reorientação para a resolução de qualquer equívoco ocorrido, 
devendo estar, constantemente, em busca do crescimento do conhecimento. Isso é o 
que afirma Luckesi: 

Reconhecendo a origem e a constituição de um erro, podemos superá-
lo, com benefícios significativos para o crescimento. Por exemplo, 
quando atribuímos uma atividade a um aluno e observamos que este 
não conseguiu chegar ao resultado esperado, conversamos com ele, 
verificamos o erro e como ele o cometeu, reorientamos seu 
entendimento e sua prática. (LUCKESI, 1996 p.57). 

 

O erro não pode ser tratado como o momento terminal do processo de 
aprendizagem, pois ele é o mecanismo pelo qual o professor pode chegar à conclusão 
de como ocorreu e quais providências são necessárias para superar os desvios e 
trazer benefícios no processo de construção do conhecimento. É primordial que o 
educador converse com o aluno e reoriente-o, pois, muitas vezes, a falha está na 
maneira que a atividade foi solicitada e, desse modo, os alunos acabam não 
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entendendo a proposta. No caso de acertos, a nota não deve ser uma recompensa ou 
motivo de vangloria, mas uma ferramenta de medida do progresso conquistado pelo 
aluno. 

Na concepção de Luckesi (1996), a avaliação da aprendizagem escolar é um 
ato amoroso. Dessa forma, ela tem o objetivo de diagnosticar e integrar o aluno pelos 
mais variados meios, buscando sempre oferecer condições para encontrar o caminho 
certo e, assim, obter melhores resultados na aprendizagem. Portanto, a avaliação 
deve ser vista com um olhar de harmonia, pois avaliar um aluno é facilitar a 
reorientação, de modo a incluí-lo dentro do círculo da aprendizagem. 

Muitas são as atividades que podem ser realizadas para alcançar uma 
avaliação mediadora e gradual: oportunizar aos alunos momentos de expressar suas 
opiniões, priorizando a participação espontânea; proporcionar discussões entre os 
alunos para uma maior socialização e troca de ideias; realizar várias tarefas 
individuais, procurando razões para o porquê das respostas apresentadas, e fazer 
anotações significativas sobre o processo de construção do conhecimento dos alunos, 
esses são alguns pontos que Hoffmann (1993) apresenta para mensurar a 
aprendizagem e alcançar uma avaliação mediadora coerente. Luckesi, ao abordar 
sobre os instrumentos de avaliação, enfatiza que o professor precisa ter claro os seus 
objetivos, independente dos instrumentos que irá utilizar. Assim, afirma: 

Importa ter presente que todos os instrumentos de coleta de dados para 
a avaliação da aprendizagem são úteis, desde que sejam adequados 
aos objetos da avaliação, isto é, adequados às necessidades e ao 
objeto da ação avaliativa e elaborados segundo as regras da 
metodologia científica. (LUCKESI, 1996, p. 297) 

 

Uma das possibilidades de avaliar os alunos é, também, pelos instrumentos 
lúdicos. Por exemplo, os jogos em geral, são ótimas ferramentas para a 
aprendizagem, pois, além de fixarem o conteúdo, podem ser utilizados como objeto de 
avaliação. Por meio desse recurso, é possível que o docente considere vários critérios 
para avaliar, como a desenvoltura e a dedicação dos alunos em solucionar problemas, 
aplicar questionários sobre o conteúdo encontrado na prática do jogo, e diagnosticar, 
minunciosamente, quais são as dificuldades enfrentadas por cada aluno e, 
subsequentemente, criar meios específicos para auxiliá-los no processo de ensino e 
aprendizagem. 

Utilizar jogos pedagógicos, que auxiliam no processo avaliativo da prática 
docente, torna-se um grande desafio, visto que, para muitos professores e alunos, os 
jogos se tornaram recursos exclusivamente destinados para divertimento e distração, 
sem, necessariamente, uma objetividade educativa. Todavia, o jogo como recurso 
pedagógico, pré-organizado e com intencionalidade docente, torna-se um grande 
aliado no processo avaliativo para o professor, já que possibilita dados concretos da 
aprendizagem do aluno, através dos resultados obtidos, no momento da aplicação 
destas atividades lúdicas. Faz-se, então, necessária a consciência da qualidade 
pedagógica por parte do professor, uma vez que necessita organizar o trabalho 
docente com objetivos de aprofundamento do conteúdo já trabalhado e ter clareza dos 
critérios avaliativos. Já os alunos necessitam de um estudo pessoal prévio para que 



 
 

VIII Contextos e Conceitos  
 

Mostra de Produção Científica e Extensão  
Instituto Federal do Paraná ï Campus Palmas 

16 e 17 de agosto de 2018 
 

ISSN 2237-700X 13 

 

possam ter a assimilação dos conteúdos a serem cobrados no jogo, e o sucesso no 
resultado do ato do jogar. 

 
2. Materiais e Métodos 

 
As ações efetivadas para a realização desta prática, do quinto período, do 

curso de Ciências Biológicas, foram os estudos teóricos, na disciplina de didática, no 
aprofundamento dos conteúdos de avaliação da aprendizagem, na ótica da avaliação 
mediadora, segundo Hoffmann (1993) e, ainda, da disciplina de anatomia, com o 
aprofundamento do conteúdo: Trombose venosa profunda. Primeiramente, tivemos a 
minudência da base teórica sobre a avaliação mediadora e trombose venosa 
profunda, adentrando aos assuntos. Posteriormente, foi organizada uma simulação da 
prática pedagógica docente, por meio da construção de um plano de aula, elaboração 
de um recurso didático e a prática de ministrar a aula na própria sala de aula do quinto 
período, do curso de Ciências Biológicas. Além disso, os colegas de sala simularam o 
papel de alunos, participando das atividades desenvolvidas ao decorrer da 
apresentação da aula. 

O plano de aula foi construído com base nos cinco passos da didática da 
pedagogia histórico crítica, proposta por Gasparin(2012). No primeiro passo (Prática 
social inicial do conteúdo), foram destacados dados sobre a incidência da doença em 
questão na população mundial, com o intuito de dar o ponto de partida à aula, por 
meio desse momento de atenção sobre a conscientização da sociedade a respeito da 
referida doença. Através dos dados demonstrados, iniciou-se o segundo passo: A 
problematização, perguntando aos acadêmicos como eles imaginavam que a 
trombose venosa profunda era desencadeada e porque, na maioria dos casos, os 
sintomas da doença são imperceptíveis. Para Gasparin (2012), a problematização é o 
levantamento de uma situação-problema, com o intuito de instigar o aluno a buscar o 
conhecimento e, ainda, dá início ao terceiro passo: A instrumentação, em que foi feito 
o aprofundamento sobre o conte¼do ñtrombose venosa profundaò. No quarto passo, a 
catarse, o autor explica que esta é a fase em que o educando demonstra que 
assimilou os conteúdos apresentados na fase anterior e, para despertar o início da 
síntese mental dos alunos, propôs-se a prática de um jogo autoral sobre as causas e 
prevenções acerca da trombose venosa profunda e, posteriormente, aplicou-se um 
questionário relacionado ao conteúdo encontrado no jogo. Ainda, como pressuposto 
da catarse, propôs-se a confecção de maquetes que representassem o vaso 
sanguíneo com trombos. E, por fim, como prática social final, os alunos iriam expor as 
maquetes construídas, na praça central da cidade, conscientizando as pessoas sobre 
os riscos da doença. 
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Figura 1: Jogo da vida sobre as causas da trombose venosa profunda construído pelas autoras. 

Fonte: Construído pelos autores. 

 

Na elaboração do jogo didático, intitulado ñJogo da Vidaò, foi utilizado o formato 
básico, com tabuleiro, dado, cartas vermelhas, verdes e amarelas e, ainda, pequenos 
objetos para a representação de cada jogador. No início da rodada, o primeiro jogador 
lança o dado e o número que sair representa o avanço de casas. Algumas casas 
pedem para que sejam retiradas cartas verdes que representam avanços, como por 
exemplo, ñvocê pratica exercícios físicos constantemente e se hidrata corretamente, 
aumentando o fluxo sanguíneo e diminuindo o risco de formação de trombos, avance 
três casasò. As casas vermelhas representam fatores que podem causar a trombose 
venosa profunda, como por exemplo, ñvocê não se movimentou durante uma longa 
viagem de seis horas, possibilitando a formação de trombos, volte duas casasò. E, 
ainda, há as casas que apresentam perguntas sobre os conteúdos e, caso o aluno 
acerte, pode avançar casas. O jogo pode ter várias rodadas, até que um aluno 
alcance a linha de chegada. Essa atividade lúdica tem por objetivo instrumentalizar o 
aluno com informações complementares sobre o conteúdo ministrado na aula 
dialogada expositiva, como por exemplo, a influência do tabaco sobre a doença. 

 

3. Resultados e Discussões 

 
Para que a avaliação gradativa seja colocada em prática, o professor precisa 
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aperfeiçoar seu trabalho pedagógico. Freire (2015) salienta que é pensando 
criticamente a prática de ontem que se pode melhorar a prática de amanhã. Portanto, 
é primordial que o educador tenha um olhar crítico sobre a própria prática docente e 
consiga perceber e obter as reações sobre ela, para que possa fazer as mudanças 
necessárias. Sendo assim, com o intuito de repensar a prática pedagógica docente, 
após a conclusão da aula ministrada, os próprios colegas contribuíram avaliando a 
aula ministrada, através de questões descritivas, nos seguintes itens: contribuição do 
modelo didático desenvolvido; participação dos alunos; eficiência da prática 
pedagógica adotada pelos professores ministrantes;facilidade dos expectadores em 
relacionar a prática com teoria;interação dos professores com os alunos; e facilidade 
em despertar mais Interesse dos alunos. Nessa avaliação, foi solicitado que os alunos 
não se identificassem, para garantir que nenhum deles tivesse receio de responder e, 
também, a fim de que os resultados apresentassem respostas sinceras. 

 

 
Pergunta Sim Não 

1. O modelo desenvolvido 
facilitou a assimilação dos 
conteúdos trabalhados? 

90% 10% 

2. Durante a aula os alunos 
foram encorajados a fazer 
questionamentos e expressar 
suas ideias livremente? 

100% 0% 

3. A prática pedagógica permitiu 
a reflexão em detrimento da 
transmissão de informações? 

100% 0% 

4. A aula possibilitou a inter- 
relação dos conhecimentos 
teóricos e práticos? 

100% 0% 

5. Houve interação dos 
professores com os alunos? 

90% 10% 

6. A aula despertou mais 
interesse, do que a turma 
comumente demonstra nas 
aulas tradicionais? 

90% 10% 

 

Legenda: Tabela referente às respostas do questionário. 
 

A primeira pergunta era a seguinte: ñO modelo desenvolvido facilitou a 
assimilação dos conteúdos trabalhados?ò Em resposta, 90% das pessoas, que 
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avaliaram, afirmaram que o recurso didático auxiliou bastante e facilitou a revisão do 
conteúdo estudado, pois um jogo desperta a curiosidade dos alunos. Apenas 10% dos 
avaliadores disseram que não facilitou a assimilação dos conteúdos, mas não 
justificaram resposta. É primordial que o professor esteja preparado para receber não 
somente elogios, mas também críticas negativas, recepcionadas pelo professor como 
uma crítica construtiva, a fim de repensar a sua prática pedagógica como docente. 

Em resposta ¨ segunda pergunta: ñDurante a aula os alunos foram encorajados 
a fazer questionamentos e expressar suas ideias livremente?ò, 100% dos 
expectadores concordaram e disseram que muitos alunos sentiram-se à vontade em 
fazer várias perguntas, dado que os professores expunham o conteúdo de forma a 
provocar a interação e a participação de todos. 

A terceira pergunta era a seguinte: ñA pr§tica pedag·gica permitiu a reflex«o 
em detrimento da transmiss«o de informa»es?ò. Todos os avaliadores disseram que 
sim, a prática pedagógica teve como ressalta a explicação clara e objetiva de 
informações importantes para a sociedade. 

Respondendo ¨ quarta pergunta: ñA aula possibilitou a inter-relação dos 
conhecimentos te·ricos e pr§ticos?ò. Os alunos disseram que sim, na maioria do 
tempo, a inter-relação facilitou a aprendizagem, tendo em vista que foi extremamente 
explicativa e exemplificada, havendo a perfeita assimilação dos conteúdos em relação 
à teoria e à prática. 

Em rela«o ¨ quinta pergunta: ñHouve intera«o dos professores com os 
alunos?ò, 90% dos expectadores confirmaram que durante a explica«o do conte¼do, 
houve interação em abundância dos professores com os alunos, pois embora seja um 
assunto conhecido pelas pessoas, os professores desmistificaram alguns mitos e 
fizeram muitas perguntas curiosas que instigaram os alunos a almejar a resposta. 
10% dos avaliadores disseram que houve pouca interação, porém não justificaram a 
afirmação. É imaginável que os alunos esperem uma grande interação para que a 
aula se torne mais dialogada possível, a fim de torná-la mais curiosa, tendo isso em 
vista, o professor deve sempre buscar mecanismos que permitam a interação com 
seus alunos. 

A sexta e ¼ltima pergunta era a seguinte: ñA aula despertou mais interesse, do 
que a turma comumente demonstra nas aulas tradicionais?ò 90% dos expectadores 
afirmaram que sim, a aula foi bem elaborada e despertou a curiosidade por se tratar 
de um conteúdo, aparentemente, conhecido pelos alunos, mas que envolve 
mecanismos até então desconhecidos. Além disso, 40% dos avaliadores destacaram 
o modelo didático construído pelas professoras ministrantes, afirmando que o recurso 
chamou a atenção e despertou interesse por ser um jogo, levando o aluno a interagir 
mais com a aula. 

 

4. Considerações Finais 

 
Este trabalho teve o objetivo de demonstrar de que modo o professor de 

biologia ou ciências pode organizar sua aula, de forma a despertar o lado crítico, 
curioso e interativo dos estudantes. O trabalho, também, teve a finalidade de, através 
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da vivência em sala de aula e aperfeiçoamento do trabalho pedagógico, deixar 
exposto o quanto a avaliação gradativa é importante e abrangente no processo de 
ensino e aprendizagem, podendo ser mensurada, até mesmo, através de atividades 
lúdicas criadas pelos próprios professores. Desse modo, o educador é capaz de 
analisar a própria prática docente, de acordo com a opinião de seus alunos, por meio 
de avaliação anônima escrita. 

A utilização dos jogos, como instrumentos para a avaliação, abre muitas 
possibilidades para o professor mensurar o aprendizado dos alunos, pois possibilita a 
anotação de dados obtidos sobre as dificuldades específicas de seus educandos. 
Outra alternativa, é confeccionar as cartinhas de acordo com os níveis de ensino, 
sendo assim, o tabuleiro utilizado pode ser o mesmo, o que muda é o conteúdo 
apresentado nas cartas. Isso possibilita que o jogo seja modificado várias vezes, de 
acordo com a necessidade do professor. É Importante ressaltar que o professor de 
biologia também pode adaptar o jogo para outras disciplinas. 

Analisando as respostas dos avaliadores, pode-se perceber que, mesmo 
havendo melhorias na prática docente, sempre será necessária a avaliação da própria 
prática, visto que as necessidades dos alunos também se alteram de sala para sala e 
no decorrer do tempo. Sendo assim, o professor precisa se manter apto e receptivo às 
mudanças, verificando, constantemente, a eficácia da sua prática pedagógica em 
relação à aprendizagem dos educandos. 

Nesse ínterim, possibilitar que os próprios alunos avaliem o professor abre 
viabilidades para o educador perceber as características de sua prática com outros 
olhos. Dessa forma, é possível saber em quais pontos é preciso que haja mudança e 
melhoria e em quais pontos os alunos se sentem satisfeitos. Resta, aos educadores, a 
questão de como alterar a prática pedagógica de modo coerente, sem que isso 
espante os alunos ou atrapalhe e dificulte o processo de aprendizagem de seus 
educandos. 
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Resumo: Diante do avanço exacerbado das tecnologias, e consequentemente da 
globalização, muitos aspectos importantes, ligados aos valores humanos foram se 
perdendo. Desse modo, as escolas tentam resgatar a importância dos povos que 
deram origem as miscigenações e originaram o povo brasileiro que se conhece hoje. 
Assim, é necessário que os professores estejam preparados para realizar um trabalho 
feito em prol das diversas culturas, entre elas a indígena, que tem sido desvalorizada 
desde o início da colonização do Brasil. A partir disso, este artigo propõe apresentar 
um pouco dessa cultura, mostrando maneiras pelas quais ela influenciou a cultura 
atual do país. Busca-se responder como a Lei 11.645/2008, que assegura o ensino 
dessa cultura no âmbito escolar, pode ser trabalhada dentro das aulas de Língua 
Portuguesa, considerando sua importância para a formação de alunos críticos e 
conscientes sobre a história e sociedade brasileira. Vale ressaltar, que o professor de 
Língua Portuguesa possui a Linguagem ao seu favor, podendo então, criar um 
trabalho bem articulado ao passo em que atrela Literatura- Gramática- Linguística- 
Cultura. 
Palavras-chaves: Cultura indígena. Lei 11.645/2008. Língua Portuguesa. 

 

1 Introdução 

 
Ao falar em educação, é indissociável a ligação a outros termos sociais, criando 

uma teia que traz a sociedade para dentro da sala de aula, em suas mais diversas 
formas, necessitando-se repensar o processo de ensino-aprendizagem para que haja 
a inserção dos diferentes tópicos na formação dos estudantes. 

Com essas reflexões, surge a discussão em torno de cultura, tão debatida 
dentro das escolas, analisada no senso comum, mas também na compreensão 
científica do termo. A partir disso, buscam-se formas de (re)pensar a valorização dos 
costumes de cada um, principalmente das etnias que compunham o Brasil desde os 
primórdios do descobrimento, ou seja, os indígenas, ainda hoje discriminados, apesar 
de todo o trabalho realizado em prol de sua inclusão. 

Assim sendo, esse artigo busca responder de que forma se pode trabalhar a 
Lei nº 11.645/2008 referente ao ensino da cultura indígena dentro das aulas de Língua 
Portuguesa? 

A pesquisa limita-se apenas à análise bibliográfica, buscando analisar como 
essa cultura é vista dentro do âmbito escolar e como a lei, citada acima, pode ser 
trabalhada na disciplina de Língua Portuguesa. 

Desse modo, essa pesquisa justifica-se pela necessidade de voltar o olhar do 
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estudante à cultura indígena, conforme consta na Lei nº 11.645/2008, de modo a fazê-
los refletir sobre como essa cultura está atreladas a nossa sociedade. Também busca-
se refletir sobre as aulas de Língua Portuguesa e sua função social no 
desenvolvimento e crescimento do aluno enquanto cidadão consciente das 
diversidades, ao mesmo tempo em que se prepara para a utilização do discurso como 
prática social, conforme consta nas Diretrizes Curriculares de Língua Portuguesa do 
Estado do Paraná (2008). No entanto, não se intenciona apresentar aulas prontas, 
mas abrir caminhos para o surgimento de novas ideias acerca da temática dentro 
dessa disciplina em específico. 

Espera-se que a partir disso, a visão fragmentada do ensino de Língua 
Portuguesa possa ser diluída, dando-se lugar à inserção não somente da lei referente 
ao ensino da cultura indígena, como a todas as outras atribuídas pela Secretaria do 
Estado de Educação. Atrelado a isso, pretende-se também o contato com os gêneros 
discursivos, conforme propostas de Bakhtin, de modo a fazer com que o aluno se 
reconheça como sujeito inserido nesse meio cultural, sendo descendente de costumes 
dos outros, como formador da sua própria cultura.1 

 
2 Conceito de cultura: desvalorização e papel do indígena na formação do 
Brasil atual 

 

Há muitas definições de Cultura, cada uma, originada de acordo com o que 
cada pessoa aprendeu a respeito do termo ao longo de sua vida. Perguntando a 
diferentes pessoas, obter-se-á também diferentes respostas: uns dirão que é o que 
rege cada grupo ligado pelos mesmos ideais; outros dirão que são as músicas, 
artesanatos, e todas as manifestações artísticas de uma sociedade, apenas para citar 
exemplos dentre as múltiplas possibilidades de defini-la. 

Candau (2011, p. 241), diz que 

 

As diferenças culturais - étnicas, de gênero, orientação sexual, 
religiosas, entre outras ï se manifestam em todas as suas cores, sons, 
ritos, saberes, sabores, crenças e outros modos de expressão. As 
questões colocadas são múltiplas, visibilizadas principalmente pelos 
movimentos sociais, que denunciam injustiças, desigualdades e 
discriminações, reivindicando igualdade de acesso a bens e serviços e 
reconhecimento político e cultural. 

 
Ou seja, as manifestações da cultura ocorrem em todos os âmbitos, e servem 

para caracterizar e diferenciar grupos de pessoas a partir de suas crenças, modos de 
pensar e agir, colocando suas necessidades em questão, mostrando a necessidade 
de serem reconhecidas, pois, pertencem a uma sociedade miscigenada formadora do 
Brasil. 

Os autores Zucon e Braga (2013, p.12) dizem que ñNo senso comum, o termo 
cultura confunde-se com a ideia de sabedoria, conhecimento ou condi«o socialò. 
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Para os autores, regiões pobres, são consideradas também de cultura pobre, devido 
ao julgamento econômico feito pela sociedade. Eles citam como exemplo a visão do 
brasileiro sobre o europeu e o norte-americano, acreditando que, por seu 
desenvolvimento econômico, são também mais desenvolvidos culturalmente do que o 
Brasil. 

É sabido que isso não faria sentido, pois, se assim fosse, culturas primitivas 
não teriam influenciado as demais culturas que hoje estão presentes em países 
desenvolvidos. Cita-se como exemplo os indígenas, tanto brasileiros quanto norte- 
americanos, que influenciaram em modos e costumes as diversas regiões dos países 
aos quais pertenceram. 

Os autores continuam sua discussão, mostrando sobre os conceitos 
antropológicos da palavra. Para eles, 

 
[...] a cultura é um dos principais ELEMENTOS DE DIFERENCIAÇÃO 
DAS SOCIEDADES, ou seja, cada grupo apresenta uma dinâmica 
interna ï maneiras de pensar, fazer e interpretar o mundo à sua volta ï 
que é compartilhada entre seus membros e com outros grupos 
(ZUCON; BRAGA, 2013, p. 12-13). 

 
Essa diferenciação das sociedades mostra que cada cultura é única e não 

melhor do que a outra, mas composta por características que regem o grupo 
envolvido, fazendo com que suas ações sejam determinadas pelo que há a sua volta. 

 
Seja qual for o conceito adotado, os antropólogos e estudiosos da 
cultura a identificam como um processo social que resulta da 
aprendizagem. Sempre uma sociedade transmite às futuras gerações 

o patrimônio cultural de seus antepassados. Como já havíamos 
sugerido, a cultura é também uma herança social. (DELLA CRUZ, 
2017, p. 6). 

 
Assim, pode-se afirmar que o Brasil possui uma herança social (cultural) 

riquíssima, pois recebeu influência dos povos que aqui já estavam (os indígenas), dos 
europeus que o colonizaram, dos africanos que foram trazidos como escravos, dos 
asiáticos que vieram em busca de trabalho e de toda a gente que migra do sul ao 
norte do país, em busca de condições melhores, adaptando seus costumes a partir da 
cultura local do outro. 

Porém, a história mostra que apenas o povo europeu teve reconhecimento nos 
primeiros séculos após o descobrimento, principalmente o português, por realizar tal 
façanha. Assim, por muito tempo, os indígenas e negros foram desvalorizados, vistos 
como escravos mesmo após o término da escravidão, e tratados de forma pejorativa e 
sem reconhecimento. Esses povos colaboraram muito para a cultura brasileira que 
existe hoje, porém esses feitos não foram o suficiente para que eles conquistassem 
seu lugar na sociedade. 
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Conforme Cardoso: 
 

O Brasil, num primeiro olhar, parece ter fronteiras culturais mais 
nítidas, em decorrência de sua colonização lusitana. De fato, há 
diferenças até mesmo entre países como a Argentina e o Chile, ambos 
falantes da língua espanhola. No caso brasileiro, além da variante 
lingüística de base latina ser a língua portuguesa, acrescenta-se a 
intensa imigração de povos africanos, forçados a vir para a nova terra 
como escravos. Trouxeram sua cultura que, ao se chocar com as 
culturas indígenas e européias resultou num intenso cruzamento 
(CARDOSO, 2008, p. 83). 

 
A criação da Lei nº 11.645/2008 propõe dentro do âmbito escolar a reflexão 

sobre como a cultura indígena influenciaram e influenciam a sociedade brasileira. 
Assim, a aplicação das Leis não deve apenas consistir no ensino de alguns aspectos  

já conhecidos e repetidos, como a ideia dos indígenas que andavam nus. Para uma 
efetivação do tema, é necessário, sim, aprofundar essas características, mas também 
apresentar outras, levando em consideração, por exemplo, as mudanças que 
ocorreram e a vida que os descendentes indígenas levam hoje. 

Ainda hoje, a maioria das pessoas tem em mente a imagem dos povos que 
habitavam o Brasil na chegada dos portugueses: nus; falantes de uma língua 
totalmente desconhecida; admiradores de objetos como os espelhos e joias. Alguns 
imaginam aquelas pessoas que viviam apenas de caça e pesca, que faziam rituais, 
danças e que não possuíam uma educação formal, pois seus conhecimentos sobre a 
natureza e o que há nela, seriam suficientes para uma vida de paz.2 

 
Em geral, pensamos nos índios como um todo homogêneo. Assim, ao 
encontrarmos alguém que esteve em contato com os índios, a 
curiosidade mais comum faz com que a maioria das pessoas indague 
de que maneira eles vivem, o que comem, como namoram, como  são 
suas festas etc. ï como se todos fossem iguais. (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2001, p. 11). 

 
Obviamente, em aldeias mais isoladas, como se vê na televisão, as tradições 

antigas são mantidas e a influência dos outros povos não alterou seu estilo de vida, 
ou, se alterou, foi muito superficialmente, mas aqui, o que se pretende demonstrar são 
as aldeias que tiveram forte contato com os não indígenas e que necessitaram alterar 
sua forma de vida e pensamento em determinados aspectos. 

Por exemplo, a forma de alimentação desses povos. A primeira ideia que se 
tem é a da caça, pesca, colheita de frutas, folhas e raízes e pequenos insetos também 
fazem parte dessa dieta, e está certo. Isso ainda ocorre, porém não são as únicas 
formas de sustento que existem. Hoje, os indígenas trabalham também com  a 
agricultura, sendo que cada etnia dá mais importância a determinado alimento, como 
diz Mellati, 1994. 

A criação de animais também se tornou parte das aldeias como forma de 
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alimento e n«o apenas animais de estima«o. Melatti (1994, p. 54) diz que ñhoje em 
dia é comum a presença de galinhas e porcos nas aldeias indígenas, havendo 
algumas tribos que criam bovinosò. 

Ou seja, a alimentação não é mais dada apenas pela natureza, mas sim pelos 
esforços de cada um, assim como é comum, em muitas regiões que alguns desses 
alimentos não se desenvolvem, vermos indígenas nos supermercados comprando 
alimentos como arroz, feijão, fubá, açúcar, óleo, entre outros. 

Além do cultivo de seus alimentos e animais, os povos indígenas possuem 
também forte relação com a arte, e utilizam-se dela para ajudar em sua sobrevivência, 
utilizando-a tanto para seu uso próprio como também a transformando em comércio. 4 

 
Como acontece em todas as sociedades humanas, não faltam nas 
tribos indígenas do Brasil manifestações de arte. Tais manifestações 
tomam as formas mais diversas segundo as diferentes tribos. Assim, 
embora quase todas confeccionem artefatos de penas, os estilos 
divergem e algumas enfatizam mais este tipo de arte do que outras. 
Há tribos que se destacam na cerâmica; outras, em esculturas em 
madeira e há aquelas que possuem pintura corporal elaborada. 
(MELATTI, 1994, p. 161). 

 
Cada tribo destaca-se em uma arte diferente, seja pintura, cerâmica, escultura 

em madeira, argila, ou trançados em palha, tecelagem, e é através delas que 
expressam seus sentimentos e tradições. 

Pode-se encontrar diferentes peças confeccionadas com o mesmo material. As 
cestarias, por exemplo, são utilizadas para uso doméstico e transporte de alimentos, e 
podem sofrer variações em seus desenhos, e cores, bem como o tipo de palha 
utilizada. 

A cerâmica é outra produção entre parte das tribos. Em algumas há a falta dela, 
em outras, é simples. As peças são fabricadas manualmente com argila e/ou barro 
podendo ser pintadas ou não, variando de tamanho, e formato. Entre as peças 
fabricadas, podem-se encontrar vasos, bonecas, panelas, vasos e formas, como 
explica Mellati (1994). 

Entre as outras formas de arte, há produção de filtros dos sonhos, brincos, 
artefatos manuais para o trabalho na lavoura, máscaras, plumagem, arco e flecha, e 
claro, as danças e cantos que se ligam aos rituais e crenças da tribo. A pintura 

corporal, por exemplo, pode ligar-se a determinados rituais e variar conforme a idade 
e o sexo. Nas tribos Kaingang, por exemplo, a pintura pode indicar a marca à qual a 
pessoa pertence (Kamé e Kairú), conforme Pagano (2016). 

As verdadeiras crenças de cada tribo são sempre voltadas ao seu modo de ver 
o universo e as coisas que existem nele, bem como a organização de seus modos de 
vida e de agir dentro da sua cultura, de acordo com Mellati (1994). 

Primeiramente, deve-se levar em conta que os mitos indígenas são narrativas 
orais passadas das gerações mais velhas às mais novas, de modo que, é impossível 
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confirmar ou negar qualquer ato narrado, podendo sofrer alterações com o tempo 
conforme os costumes do tempo presente. 

Melatti (1994, p.137) explica que os mitos têm a ver com os ritos e que isso é 
comum nas sociedades, como por exemplo, entre os católicos que celebram a Missa 
representando a Paixão de Cristo. Porém, o autor afirma que são poucas as tribos que 
acreditam em um ser supremo. 

 
Parece que entre os índios do Brasil poucas são as tribos que crêem 
num ser supremo; a maioria delas dá mais atenção em suas mitologias 
dos heróis míticos, muitas vezes caracterizados como heróis 
civilizadores, isto é, aqueles que ensinaram técnicas, ritos e regras 
sociais aos membros de determinada tribo. (MELATTI, 1994, p. 139). 

 
Além disso, a crença na alma existe em todas as tribos indígenas, conforme diz 

o autor, no entanto, difere da concepção dos cristãos e mesmo de uma tribo para a 
outra. 

 

2.1 A criação da Lei nº 11.645/2008 e possíveis aplicações dentro das aulas de 
Língua Portuguesa 

 
A Lei nº 11.645/2008 foi criada com o intuito de implantar dentro das escolas o 

ensino da cultura indígena, buscando mostrar como cada povo é igual e diferente 
entre si e como o respeito e a valorização deve prevalecer entre essa diversidade que 
levou à formação da sociedade brasileira. 

A Lei nº 10.639/2003 serviu como alteração da Lei nº 9394/96 que estava 
vinculada a obrigatoriedade do ensino sobre História e Cultura Africana nos 
estabelecimentos de ensino fundamental e médio, sendo ministrados em especial nas 
áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras, conforme consta 
nos ñCadernos Tem§ticos: inser«o dos conte¼dos de hist·ria e cultura afro- brasileira 
e africana nos curr²culos escolaresò (2008, p. 05). 

Apenas cinco anos depois da criação da lei que assegurava o ensino da 
história e cultura africana nas escolas, é que os indígenas receberam seu espaço na 
cultura do branco. A criação da Lei nÜ 11.645/2008 insere a ñtem§tica ind²gena nos 
curr²culos das escolas p¼blicas e privadas da Educa«o B§sicaò (Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica, 2013, p. 381). 

São numerosos os trabalhos a serem realizados dentro das leis, com propostas 
que ampliem a visão do estudante, ao mesmo tempo em que o currículo é cumprido 
dentro de cada disciplina, em especial, aqui, a Língua Portuguesa. Inclusive, essas 
leis são, por si sós, aberturas para a exploração de novas visões e compreensão de 
um novo currículo. 

Porém, primeiramente, amparados pelo pósï estruturalismo5, como movimento 
filosófico, os professores devem rever seus conceitos sobre as informações que 
carregam como verdade absoluta sobre costumes e valores ditos acerca dos 
indígenas, para que, ao passo em que levantam o debate, saibam também inserir o 
aluno no contexto cultural atual desses povos, resgatando o que há de semelhança e 
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diferença entre o antigo e o atual, criando espaço para novas construções e 
identificação com a cultura do outro, bem como o reconhecimento de si mesmo diante 
da cultura híbrida a que o Brasil pertence.6 

Em seguida, é necessário que o professor, dentro da disciplina de Língua 
Portuguesa, saiba que não são poucos os autores que há tempos debateram sobre a 
visão dos indígenas dentro da sociedade em suas épocas. Resgatar tais textos 
criando um paralelo com a atualidade torna o trabalho rico e prazeroso. Reconhecer 
as obras na íntegra também são essenciais para que o trabalho seja realizado com 
sucesso, principalmente diante das dúvidas e contribuições que os alunos possam 
apresentar. 

Entre os autores, o professor encontrará Antônio Gonçalves Dias (1823- 1864), 
retratando o branco como explorador e o indígena como herói. São exemplos de suas 
obras: Os Timbiras (1857), em que retrata em forma de lírica os feitos dos guerreiros 
timbiras; Dicionário da Língua Tupi (1858); entre outros. 

Pode-se destacar também autores como José de Alencar (1829-1877), com as 
obras: O Guarani (1857); Iracema (1865), retratando também sobre o indígena, entre 
outras obras. 

Ainda há autores contemporâneos que trabalham com o tema e que valem a 
pena serem apresentados aos jovens, como modo de despertar tanto para a escrita, 
mostrando que isso n«o ® ñcoisa de velhoò, como para as quest»es sociais, 
principalmente o racismo. Destaca-se, aqui, Bernardo Carvalho, com Nove Noites 
(2002) que retrata o real suicídio do antropólogo americano Buell Quain, em meio ao 
povo indígena Krahôs, em 1939. 

Através da literatura é possível criar quadros comparativos entre os períodos 
literários e sua forma de ver os povos indígenas, destacando características históricas 
em que o período estava inserido e analisando as semelhanças e diferenças com a 
sociedade atual, podendo inclusive, criar releituras das obras voltando a visão para o 
indígena hoje. 

Além dessa gama literária que há a favor do trabalho sobre indígenas, existem 
ainda, diversas atividades que podem ser realizadas dentro da aula de Língua 
Portuguesa: debates, produções escritas, orais, seminários, cartazes, pesquisa e 
produção de dicionários, brincadeiras, e claro, com as músicas brasileiras, criação de 
paródias, acrósticos, fábulas, contos, entre tantos gêneros disponíveis. 

Ainda sobre o uso de músicas, esse pode ser interligado à Literatura, servindo 
para a realização de atividades como a citada anteriormente (do quadro comparativo). 
Pode-se usar, por exemplo, a m¼sica: ñĉndiaò- Cascatinha e Inhana; entre tantas 
outras. 

 

Utilizando sua criatividade, o professor consegue trabalhar o conteúdo proposto 
no currículo e as previstas que se fazem necessárias para a formação de um cidadão 
consciente e pronto para fazer sua parte dentro da sociedade. 

Espera-se que a partir da expansão das culturas, dentro, não somente da 
disciplina de Língua Portuguesa, mas de todas as que compõem o currículo, que o 
combate ao preconceito e a promulgação do conhecimento cultural, faça-se de 
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maneira eficaz e suficiente para que as leis sejam encaradas como disciplina 
integrante do currículo, sem necessidade de alterações nas leis que as propõem. 

 

3 Considerações Finais 

 
O estudo realizado teve por intuito, apresentar um pouco mais sobre a cultura 

indígena, de modo a expandir a visão de alunos e professores sobre como essa 
temática deve ser trabalhada no âmbito escolar, sobretudo dentro da disciplina de 
Língua Portuguesa. 

Buscou-se apresentar, brevemente, o que a Lei nº 11.645/2008 propõe em 
relação ao ensino da História e Cultura Indígena, mostrando possibilidades de 
intervenções de estudo a partir da Literatura e mesmo através da música brasileira, 
abordando eixos que se ligam ao tema, tais como o preconceito cultural. 

Não se buscou apresentar aulas prontas, sequências didáticas, atividades já 
elaboradas, mas apenas dar dicas de possíveis criações de atividades que permitam 
ao professor e ao aluno usarem sua criatividade, ao passo em que utilizam das leis e 
das propostas curriculares como base para aulas que venham a transformar a forma 
de comportamento em relação à cultura do outro, seja ela indígena, europeia, asiática, 
africana ou qualquer outra. 

Espera-se, a partir dessa pesquisa, que outras venham a ser desenvolvidas, 
como forma de expansão cultural e educacional, pois, entende-se que não é um 
processo finalizado, mas que necessita de constante análise e reflexão. 

Por fim, concluiu-se que há inúmeras possibilidades de trabalhar com as leis 
citadas ao longo da pesquisa, e que o conhecimento sobre as culturas não deve ser 
limitada ao que se vê diariamente na tv e outros meios de comunicação, mas 
veiculada a pesquisas críticas e aprofundadas sobre quem são esses povos e como a 
sua forma de ver o mundo está atrelada à forma do outro vê-lo e ver a si próprio. 
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Resumo: O comportamento e contexto de jogos em outras situações deram origem ao 
termo gamification, conhecido como gamificação ou ludificação em português. Usado 
inicialmente como estratégia de marketing este recurso passou a ser utilizado em 
diversas áreas do conhecimento, entre elas a educação. Seu uso tem sido 
considerado positivo em práticas pedagógicas pois, de forma lúdica, despertam 
interesse dos estudantes e pode ajudar a desenvolver certas habilidades além de 
colaborar para autonomia através de atividades diversas. Os elementos de jogos 
como recompensas, pontuação e desafios tem ganhado cada vez mais espaço e 
possibilidades, mostrando- se eficiente para aproximar estudantes e melhorar seu 
desempenho. Considerando-se o contexto atual das instituições de ensino, as quais 
estão repletas de nativos digitais que fazem uso constante das tecnologias digitais, 
entende-se que é essencial promover atividades adequadas ao seu perfil, e a 
gamificação é uma boa alternativa. Dessa forma, este artigo apresenta conceitos de 
gamificação e sua importância, além de exemplos de aplicabilidade como estratégia 
de ensino. Para tanto, realizou-se pesquisa bibliográfica sobre esta temática e buscou-
se situações de uso para a construção do conhecimento. Conclui-se que a 
gamificação, apesar de ser um conceito relativamente novo, e de aplicabilidade ainda 
reduzida nos espaços escolares, é uma estratégia muito positiva pois desperta o 
interesse e atenção dos aprendizes, proporcionando engajamento no ensino. 

 
Palavras-chave: Gamificação; tecnologias; ensino 

 
Abstract: The behavior and context of games in other situations gave rise to the term 
gamification, known as gamification or ludification in Portuguese. Used initially as a 
marketing strategy, this resource has been used in several areas of knowledge, among 
them education. Its use has been considered positive in pedagogical practices 
because, in a playful way, they arouse interest of the students and can help to develop 
certain abilities besides collaborating for autonomy through diverse activities. The 
elements of games like rewards, punctuation and challenges have gained more and 
more space and possibilities, proving to be effective in bringing students closer 
together and improving their performance. Considering the current context of 
educational institutions, which are full of digital natives who make constant use of 
digital technologies, it is understood that it is essential to promote activities suited to 
their profile, and gamification is a good alternative. In this way, this article presents 
concepts of gamification and its importance, besides examples of applicability as 
teaching strategy. For this purpose, a bibliographic 
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research was carried out on this subject and we searched for situations of use for the 
construction of knowledge. It is concluded that gamification, despite being a relatively 
new concept and still of reduced applicability in school spaces, is a very positive 
strategy because it arouses the interest and attention of the apprentices, providing 
engagement in teaching. 
Key words: gamification, technology, learning 

 
 

1 Introdução 
 

Desde a antiguidade os jogos se mostraram importantes para a promoção de 
interação social e em certas comunidades, chegaram a ser usados como estratégia de 
sobrevivência. Ao longo do tempo, os jogos evoluíram e se integraram com as 
tecnologias digitais, conquistando um expressivo público. 

O comportamento e contexto de jogos em outras situações deram origem ao 
termo gamification, conhecido também como gamificação ou ludificação em língua 
portuguesa. Esta estratégia, consiste em fazer uso de elementos de jogo para motivar 
os usuários para fins específicos, sobretudo aliados ao marketing. 

Considerando-se o potencial da estratégia de gamificação, este recurso passou 
a ser integrado de forma intensa na área educacional, especialmente por ser uma 
forma de engajar estudantes e provocar sensações de prazer e satisfação ao concluir 
atividades. 

Este artigo apresenta, de forma breve, conceitos relacionados à gamificação, 
suas potencialidades e aplicabilidade na educação. Espera-se que sirva de referência 
para docentes ou estudantes de Licenciaturas que desejam aplicar este recurso em 
suas práticas pedagógicas. 

 
2 Jogos e Gamificação 

 
Para Huizinga (2000) o jogo tem seu fundamento no mundo do trabalho, como 

fonte de divertimento, relações sociais, cultos religiosos, interação entre pessoas da 
mesma sociedade ou opostas. Defende ainda que participar de jogos é importante 
porque ñganha estima, conquista honrarias: e estas honrarias e estima imediatamente 
concorrem para o benef²cio do grupo ao qual o vencedor pertence.ò (Huizinga, 2000, 
p.39) 

Relatos indicam a presença de jogos desde a Antiguidade e que, inclusive, 
chegou a ser utilizado como estratégia de sobrevivência, usado em um tipo de 
produtividade prazerosa para esquecer-se de situações de sofrimento e dor 
(McGonigal, 2010). Desde então, começou-se a valorizar o potencial do uso de 
elementos de jogos para fins específicos. 

Com a expansão das tecnologias digitais e o advento da Internet a forma de 
jogar mudou. Surgiram, nas últimas décadas, uma variedade de jogos ou aplicativos 
com elementos de jogos que mudaram nossa perspectiva. Percebendo a mudança 
de comportamento e uso da internet, empresários começaram a notar um mercado 
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inovador, ao criar programas para motivar e engajar seus consumidores. 
Surge então o conceito de gamificação - do inglês gamification -, (MacGonigal, 

2010) que consiste em estabelecer o ñuso de mecanismos de jogos orientados ao 
objetivo de resolver problemas práticos ou de despertar engajamento entre um público 
espec²ficoò (VIANNA et al 2013 p.13). O termo criado pelo programador Nick Pelling 
em 2002, explora ñconceitos e mec©nicas do mundo dos games poderiam ser 
aplicadas a contextos do mundo real e motivar as pessoas a resolverem problemas.ò 
(COSTA, 2014 s/p). 

O grande diferencial da gamificação está na sua capacidade de engajar 
pessoas a partir de estruturas de recompensa, reforço, feedback, ranking, pontuação, 
etc. (Viana et al, 2013). Estes mecanismos podem funcionar como fator motivacional e 
o engajamento do indivíduo vai depender do tempo dedicado ao que se propõe. Serve 
como estratégia de motivação extrínseca, que é aquela surgida a partir da relação do 
sujeito com o meio externo em que está inserido. 

 
A gamificação se apresenta como um fenômeno emergente com muitas 
potencialidades de aplicação em diversos campos da atividade 
humana, pois a linguagem e metodologias dos games são bastante 
populares, eficazes na resolução de problemas (pelo menos no mundo 
virtual) e aceitas naturalmente pelas atuais gerações que cresceram 
interagindo com esse tipo de entretenimento, ou seja, a gamificação se 
justifica a partir de uma perspectiva sociocultural.(FARDO,2013,p.3) 

 

A gamificação se faz presente em nosso cotidiano e muitas vezes nem 
percebemos. Ao comprar no cartão de crédito e ganhar vantagens, ao acumular 
pontos de milhas para trocas e recompensas, ao participar interativamente em 
soluções do trânsito, entre outras situações. Tudo isso provoca no usuário 
sentimentos de prazer e satisfação, cativando-o para compras de produtos ou 
fidelidade de marcas. 

Neste sentido, a gamificação pode também ser explorada em outras áreas, 
tirando vantagens do que possui de melhor. Seu potencial pode ser muito positivo no 
âmbito educacional, uma vez que pode motivar estudantes nos estudos ou mesmo 
facilitar o processo de aprendizagem de temas complexos. 

 
3 Gamificação na educação 

 
Sabendo-se que o conceito de gamificação consiste em utilizar elementos de 

jogos em contextos que não sejam necessariamente um jogo e que seu objetivo 
principal é despertar o interesse e o engajamento de pessoas, sua aplicação no 
contexto educacional pode ser muito positiva. Entre os inúmeros desafios que os 
educadores enfrentam, chamar a atenção dos alunos e ensiná-los de maneira 
prazerosa é certamente um dos maiores. 

Na prática educacional a gamificação propõe uma alternativa de ensino aos 
profissionais que trabalham diretamente com alunos nativos digitais que na 
perspectiva de Prensky (2001) são os estudantes nascidos na era digital, cercados de 
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interação com a tecnologia. Não há como manter uma postura de ensino tradicional 
em um mundo onde as pessoas estão cada dia mais envolvidas em atividades 
relacionadas à tecnologia, pesquisar novos métodos de ensino e novas práticas torna-
se, então, fundamental. 

MacGonigal (2010) acredita que quanto mais horas em jogos on line as 
pessoas tiverem, jogos esses que promovam situações de engajamento para solução 
de problemas reais, esses jogadores estarão tão engajados no mundo on line que 
trarão suas práticas para o mundo real. Nessa perspectiva, a gamificação vem como 
um suporte aos profissionais que procuram inovar e despertar o interesse de seus 
educandos tornando-os motivados, engajados, em um ambiente onde são estimulados 
a cumprirem sua missão, percebendo que suas ações correspondem a algo maior, 
que fazem parte de um todo, e que serão recompensados à medida que desenvolvem 
suas potencialidades e aprendizagem. 

O uso da gamificação como estratégia de ensino tem sido tem sido explorado 
de forma crescente e, aos poucos, cativando seu público. Diversos relatos docentes e 
pesquisas na área de informática na educação abordam, na atualidade, sua 
aplicabilidade como estratégia de ensino. 

 
3.1 Aplicabilidade da gamificação como estratégia de ensino 

Com a gamificação em evidência, muitas empresas desenvolveram softwares 
com o uso desse recurso, visando promover a aprendizagem de forma eficaz e 
prazerosa. Entretanto planejar e desenhar atividades educativas com esses elementos 
consiste tanto em oferecer propostas interativas em relação aos objetivos 
pedagógicos quanto em encorajar a independência e a capacidade de compreensão 
da interrelação entre pessoas (Figueiredo; Paz; Junqueira, 2015). 

Sua aplicabilidade como estratégia de ensino se dá diversas formas e para 
diferentes áreas. Entre algumas plataformas que usam experiência gamificada está a 
Course Hero, que permite armazenar e organizar matérias de estudo enviados por 
professores e a Coursera, que em parceria com várias instituições renomadas, 
disponibiliza cursos massivos e faz uso da gamificação para estimular uma 
aprendizagem mais dinâmica e eficiente. Há também a plataforma DreamBox 
Learming, para o ensino de matemática que personaliza atividades segundo perfil do 
usuário e Geekie Games, de origem brasileira, que também usa elementos de jogo 
para auxiliar estudantes no estudo para exames seletivos como vestibulares e Enem. 

Na área das ciências naturais existem também diversos softwares que utilizam 
a gamificação, por exemplo o Plant Growth desenvolvido pela NASA, que consiste em 
uma simulação da vida no espaço e conhecimentos sobre biologia. A experiência 
gamificada utiliza da ludicidade para motivar os indivíduos a participar e interagir. 
Neste aspecto há também o Kahoot! que promove o ensino através de questões no 
formato quizz, que pode ser elaborado pelo docente sobre qualquer temática, 
utilizando um design bastante atrativo e uma experiência bastante dinâmica. 

Considerando-se a realidade da região de Palmas/PR, há o uso de mesas 
interativas que contém uma variedade de recursos que contribuem para o 
enriquecimento das aulas de todas as disciplinas. Grande parte das atividades usam 
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estratégias de ranking e pontuação para despertar o interesse dos envolvidos. 
Todos esses exemplos são enriquecedores e podem ser utilizados para engajar 

alunos a aprender, devemos lembrar também a importância do professor neste 
processo, pois ele é o mediador que auxiliará nas correlações entre jogo e vida real 
utilizando dos jogos em suas práticas pedagógicas. 

 
Considerações finais 

 
Os jogos sempre tiveram importância nas relações sociais. Com a expansão de 

recursos tecnológicos surgiram diferentes mecanismos de jogos que foram 
incorporados ao cotidiano das pessoas, entre eles sistema de recompensas. Ao 
perceber o potencial de elementos de jogos para outros fins, empresários 
desenvolveram estratégias para despertar a motivação de seu público, denominada 
gamificação. 

Considerando-se a capacidade de engajamento promovida pela gamificação, 
este recurso passou a ser utilizado também no âmbito educacional, visando motivar 
estudantes para o aprendizado. Conhecer este conceito e suas possibilidades é 
essencial para docentes e estudantes de Licenciatura porque permite a inserção de 
tecnologias em sala de aula, a inovação em práticas metodológicas e, especialmente, 
o interesse por parte dos discentes para atingir melhores resultados. 

Concluímos que as estratégias de gamificação já se mostram eficientes em 
muitas áreas principalmente empresarial e educacional. No contexto escolar nos 
proporciona bons resultados como incentivo, desenvolvimento de habilidades, 
competitividade, diversos estímulos de aprendizagem, a autoconfiança entre outros 
benefícios. 

A experiência gamificada deve ser difundida e aplicada na educação por seu 
carácter motivador e inovador que vem de encontro com as necessidades dos alunos 
advindos da era digital, que vêem na tecnologia um instrumento cativante, utilizado 
como fonte de interação social e aprendizagem, nesse processo o professor deve 
posicionar-se como um mediador e incentivador do uso das tecnologias, adequando-
as com a realidade e contexto de seus alunos 
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Resumo: Ao longo da história, predominou o modo de pensar antropocêntrico segundo a 
qual os recursos naturais e demais elementos da natureza existem para atender as 
necessidades humanas. Entretanto, tal postura resultou na degradação do meio ambiente 
de forma substancial, surgindo movimentos e diferentes concepções de como o homem 
deve se relacionar com o meio ambiente, destacando a postura com relação aos animais. A 
Constituição Federal dedicou capítulo próprio referente a tutela do meio ambiente com 
disposição expressa que proíbe tratamento cruel aos animais. Pondera-se, no entanto, que 
o texto constitucional também garante proteção ao direito ao pleno exercício das 
manifestações culturais. Assim, algumas práticas como a farra do boi, a briga de galo e a 
vaquejada são defendidas por seus praticantes como manifestação cultural, uma vez que 
trata-se de atividade tradicional de identidade cultural de cada região. Diante disso, surgiu 
uma controvérsia que vem sendo discutida há alguns anos a respeito da colisão entre o 
direito à cultura e o direito ambiental de proteção da fauna. Desse modo, buscou-se, por 
meio de pesquisa bibliográfica e análise do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
analisar os limites que cada direito possui bem como a legitimidade da interferência estatal 
ao coibir essas atividades. 

 
Palavras-chave: Meio ambiente. Fauna. Tutela penal. Cultura. 

 
Abstract: Throughout history, the anthropocentric way of thinking has predominated, 
according to which natural resources and other elements of nature exist to meet human 
needs. However, such posture resulted in the degradation of the environment in a substantial 
way, resulting in movements and different conceptions of how man should relate to the 
environment, highlighting the posture with respect to animals. The Federal Constitution has 
dedicated its own chapter on environmental protection with an express provision prohibiting 
cruel treatment of animals. However, it is considered that the constitutional text also 
guarantees protection of the right to the full exercise of cultural expressions. Thus, some 
practices such as the booze of the ox, the cockfight and the vaquejada are defended by its 
practitioners as a cultural manifestation, since it is a traditional activity of cultural identity of 
each region. Faced with this, a controversy has arisen that has been discussed for some 
years about the collision between the right to culture and the environmental right to protect 
fauna. Thus, through a bibliographical research and analysis of the position of the Federal 
Supreme Court, we sought to analyze the limits that each right has as well as the legitimacy 
of state interference in curbing these activities. 
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Keywords: Environment. Fauna. Criminal custody Culture. 

 

 
1 Introdução 

 
Ao longo da história o ser humano agiu como ser dominante da natureza e dos 

recursos naturais, vivendo sob uma perspectiva antropocêntrica segundo a qual os recursos 
naturais e demais elementos da natureza existem para atender as necessidades humanas. 
Entretanto, tal postura resultou na degradação do meio ambiente de forma substancial, 
surgindo movimentos e diferentes concepções de como o homem deve se relacionar com o 
meio ambiente, destacando a postura com relação aos animais. 

Diante disso, verifica-se que, ao longo dos anos, vem ocorrendo um crescimento de 
movimentos ambientalistas que defendem maior respeito e proteção aos recursos naturais e 
a todos os seres vivos. Assim, a Constituição Federal de 1988 inovou ao dedicar capítulo 
próprio destinado a tutela do meio ambiente, evidenciando uma mudança na forma como o 
meio ambiente é tutelado. No entanto, essa evolução na legislação ambiental não isenta o 
nosso ordenamento jurídico de vivenciar conflitos de interesses. 

A primeira geração de direitos fundamentais é relativa aos direitos de liberdade que 
pressupõem uma natureza negativa no sentido de que o Estado não deve interferir na vida 
do indivíduo em sociedade. Em contrapartida, a terceira geração de direitos, tutela direitos 
comuns a todos, incluindo o meio ambiente. Dessa forma, ao passo que a Constituição em 
seu artigo 215 prevê a garantia do pleno exercício dos direitos culturais há também a 
garantia de que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme 
artigo 225, e uma das formas de se efetivar tal direito é a vedação de práticas que 
submetam os animais a crueldade. 

Dessa forma, atividades como a vaquejada, farra do boi e briga de galo, cuja prática 
vinha sendo justificada como exercício do direito a manifestação cultural por seus adeptos, 
encontram óbice ao colidir com a proteção da fauna pela qual se proíbe a prática de 
atividades que submetam os animais a crueldade. Assim, surge uma controvérsia que vem 
sendo discutida há alguns anos a respeito dos limites que esses direitos fundamentais 
possuem, a qual será analisada e discutida a partir de estudo bibliográfico e da análise das 
decisões do STF que consideraram inconstitucionais algumas práticas tidas como culturais, 
especificamente a vaquejada, a farra do boi e a briga de galo. 

Com isso, o presente de trabalho se propõe a apresentar uma reflexão a respeito do 
tratamento destinado aos recursos naturais, especialmente aos animais, e as condutas 
adotadas para se concretizar uma nova postura ético ambiental. 

 

2 Proteção ambiental 
 

O ser humano e o planeta passam por uma constante transformação e evolução e 
na medida em que o homem foi evoluindo suas ações passaram a impactar o meio 
ambiente cada vez mais até chegar no estado atual ñem que nossas ações chocam-se com 
nossos direitos e deveres, comprometendo nosso pr·prio destinoò (MILAR£, 2015, p.54). 
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Nesse contexto, a preocupação com a proteção ambiental vem crescendo, uma vez que o 
meio ambiente equilibrado é condição fundamental para preservação e conservação da vida 
no planeta, assim como a legislação vem evoluindo ao longo dos anos para garantir 
proteção jurídica ao meio ambiente. Criou-se um modo de vida na sociedade em que a 
busca pelo crescimento econômico e satisfação de costumes e necessidades está afetando 
consideravelmente o meio ambiente e comprometendo o seu equilíbrio e sua 
sustentabilidade. Sendo assim, o Direito surge como um importante recurso para ñcoibir, 
com regras coercitivas, penalidades e imposições oficiais, a desordem e a prepotência dos 
poderososò. (MILAR£, 2015, p. 232) 

O legislador constituinte dedicou capítulo próprio ao meio ambiente estabelecendo no 
artigo 225 que: ñTodos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gera»esò. 
(BRASIL, Constituição Federal, 1988) 

Além disso, há mandamento expresso de criminalização de condutas lesivas ao 
meio ambiente previsto no §3º do mesmo artigo, surgindo assim mais um instrumento de 
tutela do meio ambiente: ñAs condutas e atividades consideradas lesivas ao meio  ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados.ò Tal previsão, por si só, 
ñelimina qualquer discussão quanto à pertinência da seleção do meio ambiente para a 
categoria de bem jurídico aut¹nomoò. (MILARÉ, 2015 ,p.465) 

Dessa forma, evidencia-se a previsão constitucional de proteção penal do ambiente 
sem abrir margem a discussões. Como bem destaca o autor Luiz Régis Prado (2016, p.88): 
ñReconhece-se a existência e a relevância do ambiente para o homem e sua autonomia 
como bem jurídico, devendo para tanto o ordenamento jurídico lançar mão inclusive da 
pena, ainda que em ultima ratio, para garanti-loò. 

Nesse contexto, podemos considerar como bem jurídico-penal os bens jurídicos 
fundamentais para a preservação e o desenvolvimento do indivíduo e da sociedade, pois 
são dotados de relevância penal. (MASSON, 2017,p. 60) 

É possível perceber a relevância do meio ambiente como bem jurídico protegido 
penalmente, pois um meio ambiente equilibrado é condição fundamental para o 
desenvolvimento humano e garantia da qualidade vida das presentes e futuras gerações, 
justificando a previsão de delitos ambientais e a punição aos infratores. 

 
3 Tutela constitucional e penal da fauna 

 
A Fauna possui especial relevância ao meio ambiente, pois contribui diretamente 

para a manutenção do equilíbrio ecológico, uma vez que a fauna e a flora possuem íntima 
relação de interação em que uma colabora para a existência da outra, enquanto a flora 
oferece abrigo, alimento e local de reprodução à fauna, esta, por sua vez, contribui de 
muitas formas para a manutenção da floresta. Entende-se por fauna o conjunto de animais 
que vivem, ou viveram, numa determinada região, ambiente ou período geológico, a qual é 
subdividida em fauna terrestre, incluindo-se os  animais silvestres, domésticos e 
domesticados e fauna aquática. (MILARÉ, 2015, p. 556-557) 
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Nesse contexto, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é garantia 
constitucional de todos previsto no artigo 225 da Constituição Federal e no §1º há algumas 
incumbências ao Poder Público para garantir a efetividade desse direito, destacando-se a 
previsão do inciso VII: ñproteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam 
os animais à crueldadeò(grifo nosso). (BRASIL, 1988) 

De acordo com Luiz Regis Prado (2016, p. 198) a previsão constitucional orienta a 
tutela da fauna em três direções: 

a) pela vedação de práticas que coloquem em risco a sua função ecológica, ou seja, 
o papel desenvolvido por uma espécie vegetal ou animal na manutenção do 
equilíbrio de um ecossistema; b)pela proibição de práticas que provoquem a extinção 
das espécies, sendo que as principais degradações que contribuem para esse fato 
são ñ destruição dos habitats dos organismos (30%); caça comercial (21%); espécies 
exóticas introduzidas pelo homem, que competem com os organismos extintos 
(16%); caça amadora (12%); controle de pragas (7%); poluentes (1%); e restantes, 
por diversas razões; c)pela vedação de práticas que submetam os animais à 
crueldade, ou seja, atos desnecessários, inúteis, repugnantes e violentos (abates 
atrozes, incêndios criminosos, trabalhos excessivos, retirada de órgão de animais 
ainda vivos, ñfarra do boiò). 

 

De acordo com Luiz Regis Prado (2011, p.4), o tratamento constitucional destinado 
ao meio ambiente deve ser considerado de forma ampla, pois ñinclui além dos recursos 
naturais existentes na biosfera (ar, água, solo, fauna e flora), a relação do homem com 
esses elementos, visando lhe permitir condições de vida satisfat·riaò. Desse modo, é 
fundamental a regulamentação da forma como o homem vai agir em relação a fauna já que 
ao longo da história verifica-se a ação predatória em relação aos animais. 

O crime de maus tratos aos animais está previsto no artigo 32 da Lei nº 9.605/1998 o 
qual considera crime a conduta de: ñPraticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar 
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou ex·ticosò cuja pena é de 
detenção de três meses a um ano, e multa. (BRASIL,1998) 

Incorre nas mesmas penas quem: ñrealiza experi°ncia dolorosa ou cruel em animal 
vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativosò, 
conforme previsão no §1º do artigo 32. Além disso, de acordo com o §2º há aumento de 
pena quando da ação resultar morte do animal. (BRASIL, 1998) 

Como ato de abuso entende-se a prática que exige do animal um esforço acima de 
suas forças, extrapolando os seus limites e como maus-tratos trata-se de castigo excessivo e 
desnecessário ao qual o animal é submetido. Como exemplo de maus tratos cita-se as 
rinhas de galo, as brigas de canários, de cães, rodeios, vaquejadas e farra do boi, embora 
justificados em parte pelos costumes. (MILARÉ, COSTA JR., 2002, p. 86) 

Questiona-se a legitimidade da tutela penal dos animais domésticos, Luiz Régis 
Prado defende ser indevida a equiparação de animais domésticos às espécies silvestres e 
domesticadas, sendo impróprio falar em tutela do ambiente, pois o bem jurídico em foco é 
outro. ñO bem jurídico tutelado vem a ser o legítimo sentimento de humanidade de que é 
portadora a sociedade diante de atos dessa natureza, tendo em vista que constitui dever de 
todo ser humano respeitar aos demais seres vivosò. (2016, p.214-215) 

Entretanto, é possível afirmar que não é adequada a exclusão dos animais 
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domésticos da tutela penal ambiental, pois o mandamento constitucional de proteção da 
fauna não faz essa distinção e a lei de crimes ambientais garante tal tutela de forma 
expressa. Além disso, considerando que a pena prevista é de detenção de três meses a um 
ano é possível a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito 
conforme artigo 7º da Lei de Crimes Ambientais. 

 

4 Casos recorrentes que problematizam a proteção da fauna em relação as 
manifestações culturais 

 

São inúmeras as formas em que o ser humano submete os animais aos maus 
tratos, destacando-se a utilização de animais na indústria do entretenimento em que 
diversas espécies da fauna são submetidas a tratamentos cruéis e violentos para 
proporcionar ñdivers«oò ao ser humano. Muitas das práticas cruéis são justificadas como um 
suposto exercício de ñmanifesta«o culturalò, demonstrando um choque entre o direito a 
proteção ambiental e o direito a manifestação cultural. 

Como já demonstrado, é inegável a proteção constitucional conferida à fauna, 
sobretudo na vedação de submeter os animais a maus tratos e crueldade nos termos do 
artigo 225, §1º, inciso VII, bem como a tutela penal prevista no artigo 32 da Lei nº 9.605/98. 
Assim como é igualmente garantido a todos ño pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes de cultura nacionalò conforme artigo 215. Surge então, a necessidade de 
se analisar os limites de cada direito e como ambos podem ser conciliados. 

A respeito disso, destaca-se alguns casos recorrentes que demonstram essa 
problemática entre a proteção do meio ambiente e as manifestações culturais como as 
práticas da farra do boi, a briga de galo e a vaquejada. 

A farra do boi é uma manifestação popular, de origem ibérica, que chegou ao Brasil 
por meio da migração de açorianos ao litoral catarinense a qual submete o animal à fobia do 
público, que o persegue e o machuca durante o trajeto. O animal, cortado e ensanguentado, 
é sacrificado no final da brincadeira. ñN«o há dúvida de que essa prática submete o animal a 
crueldade desnecess§riaò. (SIRVINSKAS, 2013, p.452) 

De acordo com Rafaela Chuay: 
A farra do boi consiste em homens, mulheres e crianças perseguindo pelas ruas da 
cidade um boi que, desesperado, tenta escapar. Os participantes carregam 
pedações de pau, facas, lanças de bambu, cordas, chicotes e pedras. Apavorado, o 
boi se joga ao mar para fugir, de onde é tirado ou acaba se afogando. Quando o boi 
não consegue chegar ao mar, corre em direção às casas ou a qualquer outro lugar 
que possa servir de abrigo. Para aumentar o desespero do animal, ele fica confinado 
durante dias antes da farra, privado de comida e água. Essa tradição teve origem no 
século XII como um ritual da Semana Santa. Os bois eram sacrificados em alusão 
ao arrependimento dos pecados. O ritual chegou a Santa Catarina por intermédio 
dos açorianos. (2009, p.92) 

 

Para o antropólogo Eugênio Pascele Lacerda (1994, p.24), os antecedentes 
históricos da farra do boi referem-se ao cotidiano agrícola da população açoriana brasileira 
que se instalou no litoral de Santa Catarina em que o uso do gado parra transporte, tração e 
alimentação era comum e a forma como se amansavam os animais para as finalidades 
agrícolas está diretamente ligada a prática da farra do boi. 
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Lacerda defende que a farra do boi passou a ser problematizada quando o ritmo da 
urbanização/balnearização do litoral catarinense começou a se consolidar, provocando 
profundas transformações nas tradições culturais locais. O contexto de desenvolvimento 
urbano do litoral e surgimento de um novo padrão de consumo turístico resultou na 
padronização das culturas locais. Para o autor, o caso da farra do boi faz parte do processo 
de domesticação da cultura. (1994, p. 32-34) 

Todavia, embora seja possível concordar que realmente ocorre uma imposição de 
um padrão cultural, é fundamental salientar que a mudança na forma de tratamento 
destinada aos animais e a preocupação com o bem-estar animal são resultados de um 
novo posicionamento ético ambiental que se coaduna com o Estado Democrático de Direito. 

É lamentável que uma prática tão cruel como é a farra do boi seja defendida em 
nome da identidade cultural de uma comunidade. Como bem destaca Iara Maria Chaves 
ñeste agarrar-se à farra do boi, seja por praticantes, por pesquisadores ou políticos, não 
garante em absoluto a preservação da identidade destas comunidades açorianas, mas 
apenas mascara as contradições aí existentesò. (1992, p.41) 

A rinha, também chamada de briga de galo, é outra modalidade de manifestação 
popular comum no Brasil e que gera polêmica tendo em vista a violência a que os animais 
são submetidos. Trata-se de uma prática em que os ñanimais (galos, passarinhos, 
cachorros, etc.) são levados ao confronto mortal. Esses animais, geralmente saem da rinha 
bastante feridos, sangrando e, as vezes, cegosò. (SIRVINSKAS, 2011, p.453) 

Edna Cardozo Dias demonstra como ocorrem as brigas, evidenciando como a 
prática é cruel: 

Chega a hora de o galo ser levado às rinhas. Depois da parelha (escolha dos 
pares), vem o topo, que é a aposta entre os dois proprietários. São, então, abertas 
as apostas e as lambujas. Os galos entram no rodo, calçados com esporas postiças 
de metal e bico de prata (o bico de prata serve para machucar mais ou para 
substituir o bico já perdido em luta). A luta dura 1h15, com quatro refrescos de 5 min. 
Se o galo é tucado (recebe golpe mortal) ou é meio-tucado (está nocaute), a plateia 
histérica aposta lambujas, que são apostas com vantagens para o adversário. Se o 
galo ficar caído por 1 minuto, o juiz autoriza o proprietário a figurar o galo (tentar 
colocá-lo de pé). Se ele conseguir ficar de pé por um minuto a briga continua. Se 
deitar, é perdedor. O galo pode ficar espavorido, quando leva uma pancada muito 
dolorosa e abandona a briga. Se a briga durar 1h15 sem um deles cair, há empate, 
e o topo perde a validade. Faz-se apostas até sobre o refresco. Galo carreirinha é 
aquele que percorre o rodo correndo até cansar o outro que está correndo atrás dele, 
para depois abatê-lo. Galo canga é aquele que cruza o pescoço dele com o do 
outro, forçando para baixo até que o adversário perca a postura de briga. O galo 
velhaco é aquele que, no meio da briga, entra por debaixo das penas do adversário 
quando está sendo atacado e depois o pega de emboscada. Tudo isto comprova 
que as brigas de galos são cruéis e só podem ser apreciadas por indivíduos de 
personalidade pervertida e sádicos.(2000, p.78 

 

Outra atividade polêmica é a vaquejada, festa brasileira de costume nordestino, que 
se originou na cidade de Santo Antão, em Pernambuco. De acordo com Edna Cardozo 
Dias, sua prática consiste em: 

Dois vaqueiros, um denominado puxador e o outro esteireiro, montados em cavalos, 
acompanham um boi desde a saída da sangra (box feito para a largada da rés) até a 
faixa de julgamento. Ali, devem tombar o boi ao chão, arrastando-o brutalmente, até 
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que mostre as quatro patas. Caso queiram aumentar os pontos com o feito, no ato 
da derrubada, o boi tem de cair de patas para cima.(2000, p.80) 

 

De acordo José Euzébio Fernandes Bezerra (1978, p. 7-8) a vaquejada é um 
prolongamento da apartação que consistia na separação e contagem do gado pelos 
respectivos fazendeiros, tendo em vista que os campos não eram cercados e os animais se 
dispersavam. 

Com o passar dos anos as apartações deixaram de ocorrer devido as mudanças 
ocorridas no meio rural em que as propriedades passaram a ser cercadas e a vaquejada 
surgiu como uma festa popular que procura reviver essas práticas. No entanto, os animais 
usados sofrem luxações e hemorragias internas, devido ao tombo. A prática foi se tornando 
cada vez mais profissionalizada e atualmente não são só os sertanejos participam, mas 
também empresários, profissionais liberais e outras categorias, pois a prática vem sido vista 
como um esporte rentável que movimenta um mercado milionário. (DIAS, 2000, p. 81) 

Ressalta-se que todas as práticas ocorrem, muitas vezes, na presença de crianças 
que assistem os animais sendo submetidos à violência e à tortura comprometendo sua 
educação ambiental, pois atividades, defendidas como culturais e recreativas, que são 
baseadas na violência em nada contribuem para a formação de cidadãos mais 
responsáveis e menos violentos. 

Nesse contexto, verifica-se que a prática da vaquejada, da farra do boi e da briga 
de galo ilustram a problemática relativa a proteção ambiental e as manifestações culturais, 
evidenciando o conflito entre as garantias constitucionais de proteção ao meio ambiente por 
meio da vedação de práticas de maus tratos aos animais e a proteção do exercício de 
manifestação cultural. Por um lado, cada manifestação possui um caráter histórico que se 
vincula com a identidade cultural de cada região, por outro lado, como já descrito, os 
animais são submetidos a tratamentos violentos que lhe causam dor e sofrimento que não 
podem deixar de ser considerados como cruéis. 

Para Édis Milaré (2015, p.197), ño conceito de cruel condiz com a ideia de submeter o 
animal a um mal desnecess§rioò, ou seja, submeter o animal a momentos de tormento e 
violência apenas para garantir a diversão humana demonstra um senso lúdico perverso. 
Trata-se de um ñequ²voco acobertar perversidades ou violências sob um manto 
antropocentrista, sustentando sobre valor cultual ou recreativo que possa representar 
determinada atividade humana em relação aos animaisò. 

O autor também pondera que, salvo o direito à alimentação e os outros fins 
essenciais e indispensáveis à saúde humana, há um sentimento difuso de que a crueldade 
precisa ser evitada. 

Quando se fala em ñculturaò têm-se em mente o pensar, o sentir e o agir que 
caracterizam uma determinada sociedade no seu conjunto; não é possível admitir 
como regras e práticas normais as aberrações, as perversidades e os desvios de 
conduta, que melhor se enquadrariam nas patologias sociais. Por isso, até mesmo 
algumas tradições milenares (como as práticas da tauromaquia que veio da Ilha de 
Creta e se firmou na Espanha) estão sendo revistas à luz da modernidade e de uma 
nova consciência do mundo. (MILARÉ, 2004, p.20) 

 
Destaca-se que a tutela das manifestações da cultura popular possui relevância 

tendo em vista a crescente interferência da cultura de massa que resulta em uma 
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padronização cultural e prejudica os aspectos tradicionais de cada povo ou região. Dessa 
forma, os questionamentos feitos acerca de determinadas manifestações, como a farra do 
boi, acentua ainda mais o debate acerca da imposição de valores universais a culturas que 
apresentam uma estruturação simbólica diferente. (BAHIA,2006, 161;190) 

Assim, se por um lado, a farra do boi é praticada por um grupo de indivíduos que, 
por viverem conforme valores de uma outra cultura, apresentam uma compreensão 
diferenciada da sua relação com os animais; por outro, existe, na atualidade, uma 
espécie de consenso entre os diversos Estados de que os atos de crueldade contra 
os animais são aviltantes e devem ser coibidos por todos. (BAHIA, 2006, p.190) 

 

Para Carolina Medeiros Bahia (2006, p. 191), o cerne da questão encontra-se em 
avaliar se a modificação dos aspectos culturais é decorrente de um processo natural de 
adaptação entre as culturas ou se trata de uma imposição de padrão cultural sobre o outro. 
Pondera ainda: 

Além disso, deve-se indagar se o confronto desta manifestação com os novos 
valores, que exigem que o sofrimento dos animais seja considerado, serve apenas 
para a sua descaracterização cultural ou se, antes, oferece a abertura para o 

desenvolvimento da crítica interna destas comunidades e a consequente ampliação 
da sua consciência ética em relação aos animais. (p. 192) 

 

Nesse contexto, é possível afirmar que a controvérsia existente entre a preservação 
dos valores culturais e a proteção dos animais apresenta um importante momento para 
promover o caráter educativo do direito ambiental com o objetivo de desenvolver esse 
pensamento ético para as futuras gerações dessas comunidades. 

 
5 Posicionamento do Supremo Tribunal Federal em casos emblemáticos: 

 
Como já demonstrado, a prática da farra do boi, das rinhas e da vaquejada 

evidenciam um conflito de garantias constitucionais, sendo que os temas já foram 
submetidos à análise do Supremo Tribunal Federal (STF). A partir das decisões da Suprema 
Corte verificar-se-á a inauguração de um significado constitucional da proibição de 
crueldade, o qual inicia um novo capítulo na afirmação de um discurso de compromisso com 
o meio ambiente. (AYALA, 2015, p. 442) 

Nesse contexto, o Supremo Tribunal Federal, já se manifestou pela proibição de 
práticas que submetam animais a tratamento cruel. Esse foi o entendimento ao julgar o 
Recurso Extraordinário 153.531 em 1997 referente a ñfarra do boiò; em 2011 julgou a Ação 
Direita de Inconstitucionalidade 1.856 quanto a prática de ñbriga de galoò e, recentemente, 
também considerou inconstitucional a prática da vaquejada ao julgar a Ação Direita de 
Inconstitucionalidade 4.983, conforme ementas a seguir: 

 
COSTUME - MANIFESTAÇÃO CULTURAL - ESTÍMULO - RAZOABILIDADE - 
PRESERVAÇÃO DA FAUNA E DA FLORA - ANIMAIS - CRUELDADE. A 
obrigação de o Estado garantir a todos o pleno exercício de direitos culturais, 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações, não prescinde da 
observância da norma do inciso VII do artigo 225 da Constituição Federal, no que 
veda prática que acabe por submeter os animais à crueldade. Procedimento 
discrepante da norma constitucional denominado "farra do boi". (Recurso 
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extraordinário 153.531-8/SC. STF, 2º Turma - Relator: Min. Marco Aurélio. Data do 
julgamento: 06/03/1997) 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ï BRIGA DE GALOS (LEI 
FLUMINENSE Nº 2.895/98) ï LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE, PERTINENTE A 
EXPOSIÇÕES E A COMPETIÇÕES ENTRE AVES DAS RAÇAS COMBATENTES, 
FAVORECE ESSA PRÁTICA CRIMINOSA ï DIPLOMA LEGISLATIVO QUE 
ESTIMULA O COMETIMENTO DE ATOS DE CRUELDADE CONTRA GALOS DE 
BRIGA ï CRIME AMBIENTAL  (LEI Nº 9.605/98, ART. 32) 
ï MEIO AMBIENTE ï DIREITO À PRESERVAÇÃO DE SUA INTEGRIDADE (CF, 
ART. 225) ï PRERROGATIVA QUALIFICADA POR SEU CARÁTER DE 
METAINDIVIDUALIDADE ï DIREITO DE TERCEIRA GERAÇÃO (OU DE 
NOVÍSSIMA DIMENSÃO) QUE CONSAGRA O POSTULADO DA 
SOLIDARIEDADE ï PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA FAUNA (CF, ART. 225, 
§ 1º, VII) ï DESCARACTERIZAÇÃO DA BRIGA DE GALO COMO 
MANIFESTAÇÃO CULTURAL ï RECONHECIMENTO DA 
INCONSTITUIONALIDADE  DA LEI  ESTADUAL  IMPUGNADA  - AÇÃO DIRETA 
PROCEDENTE. (grifo do autor) (ADI 1.856/RJ. STF, Tribunal Pleno - Relator: Min. 
Celso de Mello. Data do julgamento: 26/05/2011) 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 11.366/00 DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. ATO NORMATIVO QUE AUTORIZA E 
REGULAMENTA A CRIAÇÃO E A EXPOSIÇÃO DE AVES DE RAÇA E A 
REALIZAÇÃO DE "BRIGAS DE GALO". A sujeição da vida animal a experiências 
de crueldade não é compatível com a Constituição do Brasil. Precedentes da Corte. 
Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente. (ADI 2.154/SC. 
STF, Tribunal Pleno - Relator: Min. Eros Grau. Data do julgamento: 29/06/2005) 

 
INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 7.380/98, do Estado do Rio Grande 
do Norte. Atividades esportivas com aves das raças combatentes. "Rinhas" ou 
"Brigas de galo". Regulamentação. Inadmissibilidade. Meio Ambiente. Animais. 
Submissão a tratamento cruel. Ofensa ao art. 225, § 1º, VII, da CF. Ação julgada 
procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei estadual que autorize e 
regulamente, sob título de práticas ou atividades esportivas com aves de raças ditas 
combatentes, as chamadas "rinhas" ou "brigas de galo".(ADI 3.776/RN. STF, 
Tribunal Pleno - Relator: Min. Cezar Peluso. Data do julgamento: 14/06/2007) 

 
VAQUEJADA ï MANIFESTAÇÃO CULTURAL ï ANIMAIS ïCRUELDADE 
MANIFESTA  ï PRESERVAÇÃO  DA FAUNA  E DA FLORAï 
INCONSTITUCIONALIDADE. A obrigação de o Estado garantir a todos o pleno 
exercício de direitos culturais, incentivando a valorização e a difusão das 
manifestações, não prescinde da observância do disposto no inciso VII do artigo 225 
da Carta Federal, o qual veda prática que acabe por submeter os animais à 
crueldade. Discrepa da norma constitucional a denominada vaquejada.(ADI 4.983/ 
CE. STF, Tribunal Pleno - Relator: Min. Marco Aurélio. Data do julgamento: 
06/10/2016) 

 
6 Emenda Constitucional 96/2017 

 
A querela a respeito da prática de atividades que envolvem animais é antiga e divide 

opiniões, pois gera diversos conflitos de interesses entre ambientalistas e defensores dessas 
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práticas, tendo em vista o valor econômico auferido com elas. Sendo que a discussão a 
respeito da vaquejada vem sendo a mais acentuada, tanto é que, logo após o STF ter se 
manifestado pela inconstitucionalidade da sua prática em outubro de 2016, o Congresso 
Nacional aprovou, em 29 de novembro de 2016, a lei nº 13.364/2016 elevando a prática do 
rodeio e da vaquejada, bem como as respectivas expressões artístico culturais, à condição 
de manifestações da cultura nacional e de patrimônio cultural imaterial. 

A referida lei estende a condição de patrimônio cultural imaterial a outras 
expressões conforme o seu artigo 3º: 

Art. 3º Consideram-se patrimônio cultural imaterial do Brasil o Rodeio, a Vaquejada e 
expressões decorrentes, 
como: 
I - montarias; 
II - provas de laço; III - apartação; 
IV - bulldog; 
V - provas de rédeas; 
VI - provas dos Três Tambores, Team Penning e Work Penning; VII - paleteadas; e 
VIII - outras provas típicas, tais como Queima do Alho e concurso do berrante, bem 
como apresentações folclóricas e de músicas de raiz 

 

Em seguida, no ano de 2017, foi a provada a Emenda Constitucional 96/2017 a qual 
acrescenta o §7º ao artigo 225 com a seguinte redação: 

§7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se 
consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam 
manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, 
registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural 
brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem- estar 
dos animais envolvidos. 

 

Verifica-se que as referidas produções legislativas surgiram como reação a decisão 
do STF a respeito da vaquejada. No entanto, tais preceitos normativos são questionáveis, 
especialmente a emenda constitucional que introduziu parágrafo que desvirtua e esvazia a 
proteção destinada aos animais prevista no inciso VII do parágrafo primeiro. 

A reforma introduzida no texto constitucional demonstra a criação de um conceito 
normativo de crueldade, pois dispõe que a prática que utiliza animais não será cruel se for 
considerada manifestação cultural nos termos da constituição e legislação específica, ou 
seja, mesmo que no caso concreto se verifique que o animal esteja sofrendo tratamento 
cruel, pelo critério normativo não haverá crueldade. Além disso, o novo parágrafo propõe 
proteção não só da prática da vaquejada, mas muitas outras atividades que envolvam 
animais e que seja considerada manifestação cultural, ampliando ainda mais a problemática, 
uma vez que a proibição de crueldade com animais foi extremamente relativizada. 
(SARLET, 2017, p.2) 

Não obstante o novo texto constitucional condicione a prática a existência de lei 
específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos, em muitos casos concretos 
não há nada que possa ser feito para evitar o sofrimento do animal. Como bem destacou o 
Ministro Roberto Barroso em seu voto na ADI 4.983/CE ñnenhuma regulamenta«o seria 
capaz de evitar a prática cruel à qual esses animais são submetidosò (BRASIL, 2016, p.54), o 
mesmo entendimento se aplica a muitas outras práticas em que a violência lhes é inerente, 
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a exemplo da farra do boi e da briga de galo já descritas. 
É possível inferir que a reforma trazida pelo poder constituinte viola o princípio da 

proibição de retrocesso em matéria ambiental, pois abriu margem a relativização da 
proibição de crueldade com os animais garantida pelo constituinte originário.(SARLET, 2015, 
p.3) 

A proibição do retrocesso em matéria ambiental busca evitar que a proteção 
ambiental retroceda, visa garantir que no evoluir do tempo e na produção legislativa se 
respeite as garantias constitucionalmente postas, buscando o avanço da proteção 
ambiental. Trata-se de instrumento de impugnação de alterações legislativas que venham 
estabelecer um padrão de proteção ambiental inferior ao anteriormente existente. (MILARÉ, 
2015, p. 277) 

A inclusão da referida Emenda Constitucional já foi questionada perante o STF pela 
Procuradoria Geral da República por meio da Ação Direita de Inconstitucionalidade 5.772 
que ainda não foi apreciada pela Suprema Corte. 

Nesse contexto, caberá novamente ao  Poder Judiciário decidir sobre a controvérsia 
que há tempos existe entre o direito ambiental e o direito à cultura. Espera-se, no entanto, 
que o Pretório Excelso permaneça com o entendimento que privilegia a 
aplicação da regra constitucional proibitiva da crueldade com os animais em face das 
práticas tidas, pretensamente, com culturais. 

 

7 Considerações finais 
 

É possível afirmar que a tutela do meio ambiente se apresenta como uma 
necessidade global uma vez que trata-se de uma condição para garantia da qualidade de 
vida da presente e das futuras gerações no planeta. A preocupação com a proteção do bem 
ambiental vem aumentando ao longo dos anos assim como a legislação vem evoluindo 
como se verificou no nosso atual texto constitucional, embora muito ainda precisa ser feito. 

Assim, o bem ambiental, considerado como bem de uso comum do povo, é um 
direito difuso de terceira geração e por esta razão recebeu tratamento constitucional 
específico que elevou a condição de bem jurídico autônomo, justificando, inclusive, a 
incidência da tutela penal. A tutela penal do meio ambiente é legítima uma vez que encontra 
amparo constitucional e está regulamentada pela Lei nº 9.605/1988. 

Com relação a proteção da fauna, verificou-se que o texto constitucional apresenta 
mandamento expresso de vedação de tratamento cruel destinado aos animais assim como 
a lei de crimes ambientais tipifica como crime tal conduta. Além disso, essa tutela se 
destina a todos os animais, ou seja, animais silvestres, domésticos ou domesticados estão 
amparados pela legislação. 

Nesse contexto, o questionamento de algumas práticas tidas como tradicionais 
ganhou maior relevância e legitimidade como foi o caso das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade analisadas nesse trabalho que consideraram como inconstitucionais a 
regulamentação das atividades da farra do boi, da briga de galo e da vaquejada. 

Esses casos evidenciaram o conflito existente entre o direito a manifestação cultural 
e a proteção da fauna, possível constatar que essas práticas, embora sejam tradicionais, 
submetem os animais a sofrimento desnecessário e que não há o que ser feito para 
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minimizar esse sofrimento, não é possível vislumbrar uma maneira de garantir que as 
práticas ocorram sem causar sofrimento aos animais envolvidos. 

Não se trata de diminuir o valor cultural de determinados grupos, é importante 
reconhecer que cada região possui suas características e tradições próprias e é 
fundamental que seja protegida a identidade cultural de cada uma, combatendo a 
padronização cultural que o mundo modernizado impõe. No entanto, não é possível admitir 
que determinadas práticas que vão de encontro a nova visão ético ambiental que vem sido 
duramente construída, é primordial que se busque conciliar a identidade cultural de cada 
região com o respeito aos demais seres vivos. 

Embora o entendimento da Suprema Corte seja pacífico no sentido de que as 
atividades de farra do boi, briga de galo e vaquejada sejam inconstitucionais, o Congresso 
Nacional aprovou, no ano de 2017, a Emenda Constitucional 96/2017 na tentativa de 
regulamentar a prática da vaquejada, rodeio e de atividades afins, inaugurando, de forma 
lamentável, um retrocesso na proteção destinada aos animais. Questiona-se assim, a 
validade dessa reforma constitucional, se trata-se de uma norma constitucional 
inconstitucional uma vez que esvaziou o sentido da vedação da crueldade também prevista 
no texto constitucional. Caberá novamente ao Supremo Tribunal Federal decidir essa 
controvérsia. 

Diante disso, é possível afirmar que o Estado deve garantir e proteger o pleno 
exercício de direitos e manifestações culturais, entretanto, tal garantia não é absoluta e está 
sujeita a limites quando o exercício desse direito violar outro direito também garantido 
constitucionalmente, como o direito ao meio ambiente equilibrado, sendo que uma das 
formas de efetivar tal direito é a vedação de tratamento cruel aos animais. Dessa forma, 
atividades, tidas como manifestações culturais, tais como a vaquejada, farra do boi e briga 
de galo, que submetem animais a tratamento cruel não devem encontrar amparo em nosso 
ordenamento jurídico. 

 
Referências 
AYALA, Patryck de Araújo; CANOTILHO, José Joaquim Gomes (Org.); LEITE, José Rubens 
Morato (Org.). Direito constitucional ambiental brasileiro. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 
2015. 

 
BEZERRA, José Euzébio Fernandes. Retalhos do meu sertão. Rio de Janeiro: Leão do 
Mar, 1978. 

 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 
DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 

 
BRASIL. Constituição (1988). Emenda constitucional nº 96, de 6 de junho de 2017. Dá 
nova redação ao art. 225 da Constituição Federal, alterando e inserindo parágrafo 7º. Diário 
oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 07 de jun. 2017. Disponível em: 
<www.planalto.gov.br>. Acesso em: 09 maio 2018. 

 
BRASIL. Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e 

http://www.planalto.gov.br/


 
 

VIII Contextos e Conceitos  
 

Mostra de Produção Científica e Extensão  
Instituto Federal do Paraná ï Campus Palmas 

16 e 17 de agosto de 2018 
 

ISSN 2237-700X 47 

 

administrativas derivadas de concutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. Brasília, 12 de fev. de 1998. Disponível 
em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9605.htm>. Acesso em: 18 fev. 2018. 

 
BRASIL. Lei n° 13.364, de 29 de novembro de 2016. Eleva o Rodeio, a Vaquejada, bem 
como as respectivas expressões artístico-culturais, à condição de manifestação cultural 
nacional e de patrimônio cultural imaterial. Brasília, DF, 29 de nov. de 2016. Disponível 
em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13364.htm>.  Acesso em: 
09 maio 2018. 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal.Ação Direta de Inconsitucionalidade 3.776-5/Rio 
Grande do Norte. Relator: Ministro Cezar Peluso. Brasília, 14  de Junho de  
2007.Disponívelem:<http://www.stf.jus.br>. Acesso em: 07 maio 2018. 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal.Ação Direta de Inconsitucionalidade 1.856/Rio de 
Janeiro. Relator: Ministro Celso de Mello.. Brasília, 26 de maio de 
2011.Disponívelem:<http://www.stf.jus.br>. Acesso em: 18 out. 2017. 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal.Ação Direta de Inconsitucionalidade 4.983 Ceará. 
Relator: Ministro Marco Aurélio.. Brasília, 06 de outubro de  2016. Disponível 
em:<http://www.stf.jus.br>. Acesso em: 18 out. 2017. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconsitucionalidade 5.772/ Distrito 
Federal. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, 02 de março de 
2018.Disponívelem:<http://www.stf.jus.br>. Acesso em: 09 maio 2018. 

 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário 153.531-8/Santa Catarina. 
Relator: Ministro Marco Aurélio.. Brasília, 03 de junho de 1997.Disponível 
em:<http://www.stf.jus.br>. Acesso em: 18 out. 2017. 
CHAVES, Iara Maria. Ecologia, ética e política: a análise ética e política do movimento 
ecológico a propósito da farra do boi. Florianópolis, 1992, Dissertação (Mestrado em 
Sociologia Política), Curso de Pós-graduação em Sociologia Política, Universidade de Santa 
Catarina. 

 
CHUAHY, Rafaela. Manifesto pelos direitos dos animais. Rio de Janeiro: Record, 2009. 
DIAS, Edna Cardozo. A tutela jurídica dos animais. Belo Horizonte: Mandamentos, 2000. 
LACERDA, Eugênio Pascele. As farras do boi no litoral de Santa Catarina. Florianópolis, 
1994, Dissertação (Mestrado em Antropologia Social), Curso de Pós- graduação em 
Antropologia Social, Universidade de Santa Catarina. 

 
MASSON, Cleber. Direito penal esquematizado: parte geral ï vol.1. 11. ed. rev. atual. e 
ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2017. 

 
MILARÉ, Édis; COSTA JÚNIOR, Paulo José da. Direito penal ambiental: comentários à 
Lei 9.605/98. Campinas: Millennium, 2002. 

 
MILARÉ, Édis. Direito do ambiente. 10. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13364.htm
http://www.stf.jus.br/
http://www.stf.jus.br/
http://www.stf.jus.br/
http://www.stf.jus.br/
http://www.stf.jus.br/


 
 

VIII Contextos e Conceitos  
 

Mostra de Produção Científica e Extensão  
Instituto Federal do Paraná ï Campus Palmas 

16 e 17 de agosto de 2018 
 

ISSN 2237-700X 48 

 

Tribunais, 2015. 
 
PRADO, Luiz Regis. Direito Penal do Ambiente. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2016. 

 
PRADO, Luiz Regis. A tutela constitucional do ambiente no Brasil. Doutrinas Essenciais 
de Direito Ambiental, v.  4,  2011, p.113. Disponível em: 
<http://www.professorregisprado.com/Artigos.php>. Acesso em:18 mar. 2018. 

 
SARLET, Ingo Wolfgang. Novamente a proteção constitucional no Brasil ï o caso da 
EC 96/2017. 2017. Disponível em: <www.conjur.com.br>. Acesso em: 18 mar. 2018. 

 
SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de direito ambiental. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

  

http://www.professorregisprado.com/Artigos.php
http://www.conjur.com.br/


 
 

VIII Contextos e Conceitos  
 

Mostra de Produção Científica e Extensão  
Instituto Federal do Paraná ï Campus Palmas 

16 e 17 de agosto de 2018 
 

ISSN 2237-700X 49 

 

 A MULHER (1881): análises e diálogos 
 

Patrícia Adriana Corrente (patriciasolim@msn.com) 
Angela Maria Ramos (angela.mrs@outlook.com) Aline 

Cristina de Oliveira (aline.cristina@ifpr.edu.br) Ana 
Paula Quadros (anahpaulaquadros@gmail.com) 

Instituto Federal do Paraná ï campus Palmas 

 
 

Resumo: Este artigo é o recorte de uma pesquisa sobre o jornal feminino A Mulher 
(1881) apresentada no curso de pós-graduação em Linguagens Híbridas na disciplina 
Literatura, imprensa e vida social. Num primeiro momento, foi apresentada a primeira 
edição do jornal A Mulher, um periódico escrito por duas mulheres, brasileiras, 
acadêmicas de Medicina nos Estados Unidos ð isto se deu devido ao fato de que 
ambas foram impedidas de estudar no Brasil, pois o Império não aprovava o ingresso 
de mulheres em cursos superiores. A partir da apresentação das seções do jornal, 
foram selecionadas algumas partes para fins de análise, a capa, página 2, a carta-
programa, o artigo Heroísmo e partitura para piano. Os procedimentos de análise 
levaram em conta o material escrito, observando o discurso ali presente, dentro de 
uma releitura atual. Verificou-se que a publicação tem teor feminista, traz ideais de 
independência feminina, de empoderamento, de sororidade em seus textos, porém, 
ao analisar a possível leitora da publicação, observou-se que ali já havia uma 
exclusão, pois o direcionamento era para uma mulher de classe alta. Ainda dentro do 
percurso de análise, foi feita uma comparação entre a carta-programa de A Mulher e 
um editorial da Revista Claudia, revista que, também, tem os ideais feministas e o 
empoderamento feminino como inspirações em suas publicações. 
Palavras-chave: feminismo, A Mulher, empoderamento, jornal 

 
 

1 Introdução 
 

A primeira edi«o do peri·dico ñA Mulherò traz como subt²tulo ñPeriodico 
Ilustrado de Litteratura e Bellas-artesò, ele foi idealizado pelas redatoras e acad°micas 
de Medicina Josefa Águeda Felisbella Mercedes de Oliveira e Maria Augusta 
Generoso Estrela ð a primeira médica do Brasil ð, na época em que estiveram nos 
EUA frequentando a academia, pois não era permitido que mulheres frequentassem 
cursos de Medicina no Brasil. Mª Augusta conseguiu a permissão para exercer a 
Medicina no país mediante a um acordo com D. Pedro em que se dedicaria a atender 
mulheres em sua profissão no país. Sendo lançada em janeiro de 1881, é composta 
por 12 páginas: 

 
Página 1- Capa, que contém as informações como título, redatoras, ano de 

lançamento e número de edição. 

Página 2 ï Pequeno expediente (informações sobre as redatoras), aviso sobre 
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assinaturas, preço e publicidades (máquinas de costura, perfumaria e tipografia). 
Página 3 ï Editorial de Moda, que traz ilustrações dos chapéus considerados 

moda feminina na época; 
Página 4 ï Carta-programa/editorial, onde as redatoras exaltam ideais de 

empoderamento e emancipação feminina; 
Página 5 ï Artigo e notas sobre ilustrações em páginas posteriores; 
Páginas 6 e 7- Ilustrações, as quais muito provavelmente foram realizadas por 

homens; 
Página 8 ï Artigo/ensaio e notas sobre editorial de moda da página 3; Página 9 
ï Variedades, conselhos, avisos; 
Página 10 ï Poesia, conto, classificados; Página 11 ï Expediente; 
Página 12 ï Partitura para piano. 

 
 

2 Análise 
 

Partiremos para a análise das partes relevantes ao trabalho: a capa, pequeno 
expediente, a carta-programa, artigo Heroísmo, partitura para piano. Na capa já é 
poss²vel entender qual o prop·sito do peri·dico, ñconsagrado aos diretos e interesses 
da mulher brazileira (sic)ò, um jornal escrito em Nova Iorque, por duas mulheres, 
estudantes de Medicina, para mulheres brasileiras. 

Entretanto, ao pensarmos nesta escrita e neste direcionamento levantou-se os 
seguintes questionamentos: quem é a mulher brasileira? De que perfil estamos 
tratando? Claro que aí há um perfil especifico, ou seja, mulheres que, em primeiro 
lugar, tinham acesso a leitura de jornais, alfabetizadas, que poderiam ter um certo 
posicionamento crítico perante às questões que norteavam o mundo da mulher na 
época ð o que não era comum, ou seja, a parcela era muito pequena, levando-se em 
conta que o regime era patriarcal, machista e as mulheres haviam de se submeter às 
ordens vigentes da sociedade, do marido, da família e do Estado. 

A segunda página traz, além de publicidades, necessárias para a manutenção 
de uma publicação, uma espécie de expediente, com as informações da produção do 
jornal, e de assinaturas, bem como dos valores à sua aquisição. Há também um 
pequeno texto em inglês, uma notícia vinculada, sobre a necessidade e a pertinência 
da publicação, porém há uma parte que traz certa confusão quando se pensa em 
feminismo ou emancipação feminina: ñ[...] Its agents are realiable men in the Empire of 
Brazil, it is recomemmend to business men generarly as one of the best advertising 
mediums publishedò; em nossa tradu«o: ñSeus agentes s«o homens de confiana no 
Império do Brasil, recomenda-se generosamente aos homens de negócios como um 
dos melhores meios publicit§rios publicadosò. Ou seja, ® um peri·dico feminino, mas 
que, precisa do alicerce do homem para existir ð quando  se pensa nos contextos 
histórico e social da época, percebe-se que não havia emancipação feminina a tal 
ponto que não se dependesse do martelo masculino para que existissem tais 
publicações. É importante salientar também que as publicidades eram direcionadas a 
um público não-emancipado de mulheres, devido aos produtos ali ð chapéus, 
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máquinas de costura, perfumes ð, ressaltando, com isso, a mulher objetificada como 
ña que costuraò, a ñvaidosaò, a que ñse interessa por modaò, mas, quando publica»es 
atuais para mulheres são analisadas, é possível perceber que pouca coisa mudou 
quando se relaciona mulher e publicidade, os interesses pouco mudaram. 

Neste momento, irá se tratar da carta-programa/editorial do jornal, alguns 
recortes foram feitos para análise: 

 
Com as mãos trêmulas pegamos na pena para discutir uma das mais 
delicadas matérias: a justificação de que a mulher é inteligente e digna de 
grandes cometimentos. Para justificar nossa opinião escudamos-nos na 
história. Queremos ver se podemos, autorizadas pela ciência e pela história, 
provar irrecusavelmente que os homens emitem uma opinião falsa. [...] É 
uma questão psicológica e de alta transcendência, que as mulheres 
reconheçam que os homens são injustos para com elas, julgando-as 
incapazes de concepções sublimes e  cometimentos científicos. [...] Se, 
quanto ao Brasil, país novo ainda, existem senhoras que podem competir 
com os homens mais sábios que possuímos [...] quanto mais nos Estados 
Unidos, ï país dotado por Deus para ser o berço da emancipação feminina. 
(A MULHER, 1881, p.4) 

 
 

Percebe-se pela escrita, de muita coragem para a época, que há uma franca 
necessidade em se provar que a mulher tem o mesmo nível intelectual que o homem, 
que pode exercer as mesmas habilidades que ele, este discurso exprime a urgência 
em se demonstrar que os homens têm uma falsa opinião com relação à capacidade 
das mulheres. Há, também, a questão da comparação entre os países, Brasil e EUA, 
demonstrando, assim, que o ultimo está mais à frente na questão de igualdade entre 
os sexos. Para as autoras, então, se isso acontece nos EUA, por que não aconteceria 
no Brasil? 

É possível perceber que a argumentação textual gira em torno de se provar que 
as mulheres poderiam exercer a faculdade de Medicina, ou qualquer outra profissão. 
As escritoras se amparavam nos argumentos que lhes cabiam, o da ciência, de que 
homens e mulheres tinham as mesmas capacidades, portanto não havia porque 
reduzir a mulher a tarefas como a de mãe ou a serviços domésticos: 

 
Queremos ver se podemos, autorizadas pela ciência e pela historia, provar 
irrecusavelmente que os homens emitem uma opinião falsa, afim de 
reconhecer que não falam diante de uma sociedade ignorante como 
presumem. É uma questão psicológica e de alta transcendência, que as 
mulheres reconheçam que os homens são injustos para com elas, julgando-
as incapazes de concepções sublimes e  cometimentos científicos. 
Se para os leitores vale alguma coisa a ciência, se a historia é a mestra 
infalível da vida da humanidade, com elas faremos curvar a fronte daqueles 
que pretendem negar à mulher as mesmas faculdades intelectuais que 
possui o homem; não obstante a sua pequena massa cerebral, não sendo 
somente apta, para ser mãe e para a cozinha [...] (A MULHER, 1881, p. 4) 
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A carta traz ainda alguns exemplos históricos de mulheres que avançaram na 
educação, saúde e, ainda, o nome de algumas mulheres médicas que desenvolvem 
trabalhos notáveis nos EUA e no Brasil como uma forma de chancelar a capacidade 
feminina em desenvolver a Medicina ð isto se dá, também, pelo fato de que as 
escritoras são acadêmicas de Medicina nos EUA, pois não conseguiram estudar no 
Brasil porque o Império não permitia ð e qualquer outro trabalho que desenvolva o 
intelecto. 

Ao final, há algumas recomendações às mulheres brasileiras sobre a 
necessidade em se provar que a mulher deve continuar sua luta na emancipação 
feminina: 

 
Fazemos votos para que a mulher brasileira inspirada nestes exemplos 
procure emancipar-se, porque para o futuro os seus nomes  serão gravados 
na Historia Brasileira em letras de ouro. Avante Brasileiras! Que o vosso 
triunfo não está longe! Quebrem-se as cadeias que vos prendem os fracos 
pulsosò F® em Deus. Esperana no porvir que tudo venceremos! (A 
MULHER, 1881, p.4) 

 

A página cinco traz um artigo intitulado Heroísmo, que tenta, mais uma vez, 
demonstrar o quão forte, corajosa e heroica a mulher é, desmistificando, assim, a 
imagem de sexo frágil, além disso, tenta, com este artigo, demonstrar que a vida da 
mulher é muito mais difícil que a dos homens, e que este não deveria se interpor em 
sua trajet·ria de lutas. As autoras utilizam os pronomes ñelaò e ñeleò, para se 
referenciar à mulher e ao homem, respectivamente. 

Neste trecho é possível perceber que o discurso pretende endurecer, fortificar a 
figura feminina em relação à masculina: 

 
A alta qualidade de coragem é o ânimo que a mulher tem vinte vezes mais 
que o homem. Ela oculta dores, as mais aguçadas, e mais renitentes, o que 
ele nunca pode. Ela sofre agonias mentais, aflições espirituais, sem um 
murmúrio ou queixas, e tão habilmente que ele sem consciência do seu 
sofrimento, nunca suspeita sua existência. [...]. Ele batalha ocasionalmente; 
a vida inteira da mulher é uma batalha. Mesmo assim ele pretende invejar 
sua marcha tranquila e sua paz perpétua. (A MULHER, 1881, p. 5) 

 

Ainda no artigo, há uma tentativa de demonstrar o quanto a mulher é suporta 
dores, as suas e as dos demais, o quanto é compreensiva nas mazelas, o quanto é 
doce, tranquila, percebe-se aqui uma tentativa de sensibilizar o leitor para a causa, 
partindo, assim, para uma estratégia de adocicar a figura feminina que outrora havia 
sido endurecida, masculinizada: 

 

Se ele está doente, ela se devota a ele, e dá-lhe as maiores provas de 
carinho. Mesmo quando o seu coração está quebrado, ela é mais contente 
do que comum; e no meio de angustias, dores e sofrimentos ela tem uma 
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coragem que parece sobre humana. [...] Muitas vezes eles querem se 
suicidar, porém são suportados por elas com doce e inspiradora 
tranquilidade. Em todas as desgraças e calamidades, a coragem da mulher 
ultrapassa a do homem. (A MULHER, 1881, p.5) 

 
 

Concluindo os procedimentos de análise, parte-se para a finalização da 
publicação com a partitura para piano; ao fazermos uma análise sobre os motivos que 
levaram à inserção da partitura, pode-se pensar que seja porque era o de praxe em 
jornais femininos para época, ou porque fazia parte do mundo feminino na época. 
Partindo deste pressuposto, é possível imaginar que mulher poderia ser a leitora de A 
Mulher, com toda a certeza ela não era de classe baixa ou operária, pois o acesso a 
um piano e a aulas de piano era algo das classes mais abastadas e da burguesia, 
portanto, era uma mulher de posses, de instrução, uma filha de alguém que poderia 
lhe proporcionar acesso à educação, a tutores, à cultura. Levanta-se, aí, um 
questionamento: se era uma publicação voltada ao feminismo, porque uma partitura 
de piano? Pode-se pensar que talvez fosse uma estratégia para que o conteúdo do 
jornal, emancipador e transgressor para a época, fosse preservado de possíveis 
censuras ou cortes aos chegar no Brasil. 

 

2.1 A Mulher e Revista Claudia: Uma breve comparação entre a carta-programa e 
um editorial de Claudia 

 
Com base no trabalho analítico da carta-programa feita na seção anterior, neste 

momento será feita uma análise do editorial da Revista Claudia, de outubro de 2017, 
edição que trouxe o tema feminismo como mote principal em seu conteúdo. 

Contextualizando, a Revista Claudia foi escolhida para sua análise devido à 
proximidade entre propósitos ao se comparar ela e o jornal A Mulher, a mesma não é 
uma revista que se auto rotula feminista, mas tem motivação para a emancipação 
feminina, principalmente a partir do momento em que houve uma mudança na 
diretoria de redação da publicação, com a entrada da jornalista Ana Paula Padrão, 
dando novo direcionamento à proposta editorial de escrita da revista, demonstrando, 
assim, uma nova imagem da revista, mais comprometida com a emancipação da 
mulher, com a conquista de direitos e a manutenção dos mesmos. 

Em outubro de 2017, o editorial ð esta seção de um periódico é uma 
espécie de conversa com o leitor, onde são colocadas algumas considerações do 
editor-chefe com relação às matérias principais, sempre em paralelo ao que está 
sendo trabalhado na edição ð, na revista se denomina ñEu e voc°ò, este recurso 
lingu²stico traz uma aproxima«o entre escritor e leitor; o t²tulo do editorial ® ñEmo«o 
Coletivaò, partindo para a an§lise, o texto traz uma perspectiva de crescimento, 
refletida na escrita e no novo posicionamento discursivo, como observado abaixo: 

 

É encantadora essa sensação de ser parte do um movimento, de pertencer 
ao grupo que está definindo o futuro do comportamento social. Esse era o 
poder que desejávamos. Não o do comando das empresas ð ao qual 
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também temos direito ð, mas o de ter protagonismo no enredo da 
humanidade. Nos livros que se estudam nas escolas, em geral não 
aparecemos como líderes nas grandes conquistas. Não comandamos tropas 
nas grandes guerras. Não ganhamos prêmios pelos avanços nas ciências ou 
na Medicina. [...] Um dia todos compreenderão que nossas escolhas, 
quaisquer que sejam, são apenas circunstâncias. O que nos define são os 
valores que nos levaram a elas e que guiam nossa vida e nossa relação com 
o outro. (PADRÃO, 2017, p. 24) 

 

Este editorial estabelece uma proximidade com a carta-programa/editorial de A 
Mulher, pois é possível ver o entusiasmo na escrita, o engajamento político, a 
necessidade de ser protagonista de suas proporias vidas, talvez este fosse o desejo 
das duas redatoras do jornal A Mulher, porém não havia discernimento na época do 
que fazer, de como agir, do que dizer, e, talvez, elas não soubessem o quanto ainda a 
mulher iria conquistar. 

O texto exprime propriedade no quesito empoderamento feminino, demonstra o 
registro de uma luta, que só começa, ou que se reinicia, remodelada, mais engajada, 
mais coerente, porém alguém no passado semeou para que, hoje, mulheres 
pudessem ser donas de suas palavras, como vemos nas variadas publicações para 
mulheres feitas por mulheres. 

 

3. Considerações finais 
 

Numa reflex«o sobre o contexto s·cio/hist·rico em que o jornal ñA Mulherò foi 
concebido, percebeu-se que, embora antecedente aos primeiros passos do 
Movimento Feminista, os ideais de emancipação, de empoderamento feminino já se 
faziam presentes e relutantes entre as mulheres das classes mais altas. 

Em comparação com a Revista Cláudia, que pertence a outro contexto 
sócio/histórico, posterior às diversas Ondas Feministas, compreende-se que os ideais 
que a mulher contemporânea almeja, são os mesmos da citada  anteriormente. 

A mulher que escrevia ñA Mulherò queria provar que, sim, ela pode cursar 
Medicina, ela tem instrumentos orgânicos bons o suficiente para desenvolver as 
mesmas atividades que os homens, ela é boa o bastante para estudar, senão melhor; 
já a mulher que escreve em Claudia, quer mostrar que tem o direito de escolher ser o 
quiser, de ir e vir, de querer e não mais querer, assumindo a responsabilidade por 
suas escolhas, ela já conquistou este empoderamento, agora ela precisa mantê-lo 
frente a tudo que a impede de ser dona de si. 

Ambas as publica»es s«o feitas por mulheres para mulheres, n«o obstante, ñA 
Mulherò e Revista Cl§udia s«o direcionadas a determinadas leitoras, mas, todas as 
mulheres são iguais? É certo dizer que, atualmente, muitos objetivos foram 
alcançados como, por exemplo, o direito ao voto, o direito ao divórcio; contudo, de 
acordo com as circunstâncias em que determinada mulher situa-se, adicionam-se e 

alteram-se suas metas. Mesmo que a luta pareça inacabável, manter-nos-emos 
firmes. 
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Resumo: O presente trabalho apresentará algumas informações do campo da 
criminologia, sendo esta o estudo das causas de comportamentos associais do 
homem os motivos e objetos criminais, utilizando-se dos estudos de James Wilson e 
George Kelling, o qual criaram a teoria denominada Janelas Quebradas, importante 
estudo difundido no século XX, em Nova York com a finalidade de extrair o máximo de 
ratificação acerca do combate e controle da criminalidade, que alcançava seu auge e 
descontrole. Cumpre esclarecer que se trata de um ensaio teórico, com o objetivo de 
elucidar algumas questões referentes ao crime e o criminoso, usando como fonte a 
chamada Teoria das Janelas Quebradas, esmiuçando especulações quanto a sua 
origem, como ele é visto nos dias atuais, além da mácula que carrega o criminoso 
mesmo após cumprida sua pena e a dificuldade de ressocialização em um país que 
lentamente evolui nas questões sociais. Neste trabalho fica evidente a necessidade do 
estudo social no Direito e a importância da analise deste para identificação de desvios 
de conduta e costumes. Trazer essa teoria é com finalidade de verificar a 
possibilidade ou não de aplicação da teoria referida no direito brasileiro e o quanto 
isso afetaria no Brasil como sociedade. Para tanto, fora utilizado o método dedutivo. 
Palavras-chave: Sociedade. Experiências sociais. Criminologia 

 

Abstract: The present work will present some information from the field of criminology, 
being this the study of the causes of the behavior of the human being the criminal 
motives and objects, using the studies of James Wilson and George Kelling, which 
created the theory called Broken Windows, important a study published in the twentieth 
century in New York with the purpose of extracting the maximum of ratification about 
the fight and control of crime, which reached its peak and out of control. This work was 
carried out as a theoretical essay, with the objective of elucidating some issues related 
to crime and the criminal using as a source the Theory of Broken Jellies, scattering 
speculations as to criminal origin and how the criminal is seen today, besides the 
macula that carries the criminal even after serving his sentence and the difficulty of 
resocialization in a country that slowly evolves in social issues. In this work it is evident 
the need of social study in Law and the importance of the analysis of this to identify 
deviations of conduct and customs. Bringing this theory is in order to verify the 
possibility or otherwise of applying the theory referred to in Brazilian law and how much 
that would affect in Brazil as a society. For that, the deductive method had been used. 
Keywords: Society. Social experiences. Criminology 
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1 Introdução 
 

O propósito deste ensaio é apresentar uma discussão crítica sobre a 
criminologia, a partir da Teoria das Janelas Quebradas, e sua aplicação no contexto 
da sociedade atual. Ressalta-se que a teoria em questão foi criada com a finalidade 
de combater e controlar a criminalidade. 

A ñBroken Windows Theoryò, em português Teoria das Janelas Quebradas, tem 
como criadores James Wilson e George Kelling, criminologistas da Universidade de 
Stanford nos Estados Unidos da América, que após de testes de uma experimental 
efetuada por psicólogos, eles se aprofundaram e a desenvolveram na Escola de 
Chicago (MONTINEGRO, 2015) com a intenção de adaptá-la e aplicá-la socialmente, 
para futuramente instalar essa prática normatizada. 

A criminologia carrega consigo várias teorias para definir objeto e as origens 
criminais, esmiuçando o significado de crime e criminoso sendo essas multifatoriais. 
Essa analise em si, atualmente, ainda é de grande valia aos registros dos estudos de 
vários ramos científicos além da criminologia, dentre eles a psicologia, a psicanálise, a 
antropologia e a sociologia. Nesta produção é importante deixar claro que será 
exposto a Teoria, seu valor educacional e os efeitos sociais, mas a efetividade não 
deve se dar como primazia, devido ao alto grau de estigma no qual ela defende 
correlacionando a visão que esta passa e que tem vez em muitos dos meios midiáticos e 
nos preconceitos estabelecidos na nossa sociedade. 

 

2 Surgimento da Teoria 
 

A referida Teoria teve seu início na década de sessenta, quando psicólogos 
queriam experimentar a prática de um estudo muito anterior, pois o meio criminal está 
diretamente ligado a pesquisas e experiências para saber como se dá ações, reações e 
os comportamentos ñmanadaò estes com efeito crescente, e qual seria essa relação 
com a criminalidade de fato. 

Durante esse período, já existia um enraizado preconceito com pobres e negros 
nos EUA, e a meta dos tais estudos era comprovar de maneira prática o ponto de 
início criminal da sociedade visando reconhecer um culpado para alto índice em 
determinadas zonas urbanas. 

O experimento se tratava de deixar um carro ñabandonadoò em uma 
comunidade pobre e outro em um bairro nobre. Como resultante os estudiosos tiveram o 
carro da região pobre vandalizado e com suas peças retiradas, o que sobrou do carro 
que não tinha utilidade foi destruído. Já no caso da área nobre em que o carro foi 
deixado, permaneceu intacto. Mas esse resultado em si para os pesquisadores já era 
previsto, com isso eles quebraram as janelas do carro deixado no bairro rico, deste 
ponto em diante a depredação havia acontecido na outra área aconteceu com esta, 
eles concluíram por fim que a criminalidade estava nas relações sociais e na natureza 
humana e não necessariamente na pobreza (MONTINEGRO, 2015). 

James Wilson e George Kelling utilizaram este estudo e se aprofundaram, 
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nomeando sua Teoria como Janelas Quebradas, nesta afirmam conceitualmente que 
desordem gera criminalidade. De maneira que um comportamento antissocial gera 
desarranjo nos comportamentos sociais pré-estabelecidos. 

A Broken Windows Theory tinha como premissa que desordem e crime estão, 
em geral, inextricavelmente ligadas, num tipo de desenvolvimento sequencial. 
Segundo os autores, pequenos delitos, como vadiagem, jogar lixo nas ruas, beber em 
público, catar papel e prostituição, se tolerados, podem levar a crimes maiores. 

Exemplificaram usando um edifício que com uma janela quebrada teria, por 
conseguinte mais janelas vandalizadas. Isso, segundo eles se dá ao fato de o ser 
humano por natureza seguir comportamentos, desordeiros ou não. Finalizaram com a 
máxima de que de mesmo modo os crimes eram difundidos pois, assim que um 
comportamento desordeiro se dava poderia por desencadear em vários delitos, por 
exemplo locais nos quais tivessem lixo nas ruas incentivariam a práticas de 
vandalismo (PELLEGRINI, 2013). 

A ideia não é complexa e faz adaptação do ditado popular ñquem rouba um ovo, 
rouba um boiò. Acreditavam que se um criminoso pequeno n«o ® punido, o criminoso 
maior se sentirá seguro para atuar na região da desordem. Quando uma janela está 
quebrada e ninguém conserta, é sinal de que ninguém liga para o local; logo, outras 
janelas serão quebradas. 

 

3 A implementação da Teoria junto à política de tolerância zero 
 

Em Nova York, pós anos 80, após muitas experiências semelhantes terem 
resultados significativos, fora implantado uma pol²tica de ñtoler©ncia zeroò, 
desencadeando em uma grande queda na taxa de criminalidade; a sociedade 
americana da época baseou-se nessa Teoria para solidificar práticas repressivas e 
autorit§rias a qualquer ato que fugisse da ñnormalidadeò social, isso resultou em um 
problema muito maior, pois essa política fez como alvo pessoas desestruturadas 
socialmente e as rotularam como criminosos. 

Essa Teoria adaptada para práticas normativas instalou-se como um verdadeiro 
exemplo de direito penal máximo. Aury Lopes Júnior (2015) conceitua essa prática 
como se: 

 
[...] todas as condutas ilícitas, por mais irrelevantes que sejam, devem 
ser objeto de apenamento, as penas devem ser mais longas, os 
regimes de cumprimento mais rígidos e as possibilidades de benefícios 
menores. Como consequência, o processo penal deve ser mais célere 
e utilitarista, no sentido de diminuir as garantias processuais do 
cidadão em nome do interesse estatal de mais rapidamente apurar e 
apenar condutas. 

 
No espaço entre essa política e o marketing que ela alcançou muitas pessoas 

firmaram suas ideologias na efetividade da redução criminal, isso fez com que muitos 
extremistas usassem destas armas para fazer com que a população caísse em erro 
acreditando ser esse o fim de todos os males, esse estigma avançou até os dias 



 
 

VIII Contextos e Conceitos  
 

Mostra de Produção Científica e Extensão  
Instituto Federal do Paraná ï Campus Palmas 

16 e 17 de agosto de 2018 
 

ISSN 2237-700X 59 

 

atuais, com mensagens midiáticas disseminando ideias e implantando uma nova visão 
de que quanto mais pessoas desarmonizadas com o todo, ocupando os mesmos 

espaços, mais inseguro seria viver e conviver com as tais. Logo houve e há uma 
grande marginalização populacional. 

Foi o caso Rudolph Giuliani, ex-prefeito de Nova York, que ficou conhecido por 
sua pol²tica de ñtoler©ncia zeroò, seu posicionamento defendia que o simples fato de 
as pessoas saberem que iriam ser presas impediria o cometimento de crimes e a 
qualquer sinal de desvio de conduta resultaria em uma penalidade, ele afirmava que a 
redução de crimes durante sua gestão como prefeito era devido a essa prática, porém 
outras cidades tiveram também o seu índice reduzido mas com outras justificativas, 
estas diferidas das defendidas por Giuliani, até reversas, derrubando assim sua tese. 

Outra importante reflexão é referente a algo que mesmo diariamente exposto é 
deixado de lado política e socialmente, que é a nossa representatividade política e a 
resultante de normas de tolerância zero em um país da grandeza do Brasil, no texto 
de Camila Cunha (2015) ela usa de outra margem teórica para subscrever seus ideais 
neste diz: 

 
Jacinto Nelson de Miranda Coutinho e Edward Rocha de Carvalho 
sustentam que ña pedra que vem de dentroò tamb®m quebra a vidraa, 
podendo ainda atingir aos que estão do lado de fora e com os quais 
normalmente não há preocupação, a não ser para reprimir. Não raro, 
essas pedras são atiradas por mãos que foram eleitas pelo povo, por 
esse mesmo povo. Partindo dessa premissa, podemos observar que 
nem sempre a desordem é fruto dos delitos praticados por quem está na 
rua, muitas vezes a desordem é o reflexo da má administração de quem 
elegemos para nos representar e administrar nossos bens. 

 
 

Esta reflexão deve ser levada a sério e a Teoria por mais simples que pareça 
encarada como uma possível realidade no território brasileiro, assim como em outros 
países. Parafrasear política e criminalidade é necessário para nortear 
comportamentos sociais, a criminologia busca desde sempre relacionar indivíduo e 
sociedade assim como a Sociologia e Crime e Criminoso, como o próprio Direito já 
faz. 

 

4 A possibilidade de aplicação da Teoria no Direito brasileiro 
 

Diante de um cenário político delicado, tem se indagado quais seriam as reais 
causas da insistência da construção de uma legislação agressiva para o Brasil, 
confrontando até mesmo os princípios constantes na Constituição. 

Nesse diapasão, atenta-se para um questionamento, no Brasil, hoje, seria 
possível a implantação deste tipo de política pública, para evitar e/ou controlar a 
quantidade de crimes? 

Aparentemente a urgência e sede de justiça presente nos brasileiros faz com 
que esse tipo de intervenção os atraia como solução de todos os conflitos, como 
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juristas e cidadãos é dever defender a população de toda e qualquer ameaça a seus 
direitos, pôr em pr§tica atos de ñtoler©ncia zeroò corresponde a puni«o de atos que 

nem constam como crimes, "A mínima desobediência é castigada e o melhor meio de 
evitar delitos graves é punir muito severamente as mais leves faltas", trecho de Vigiar e 
Punir, de Foucault (2012, p. 279), que deixa claro o que a Teoria significa. 

De fato, a matriz ideológica da tolerância zero está na Teoria das Janelas 
Quebradas, que visa reprimir a desordem em todas as esferas, com leis rígidas e, 
como diz o nome, que não tolerem condutas desviantes. 

A preocupação seria maior no que se refere a marginalização e estigmatização, 
pois, tornaria evidente ñzonas de criminososò e a ñlimpezaò de tais §reas configuraria 
em um fascismo mascarado em gerenciar o bem-estar. 

Mesmo que de forma subentendida, essa prática já foi testada no país, como 
Aury Lopes Junior (2015) exemplifica: 

 
Exemplo claro do fracasso nos dá o próprio modelo brasileiro. Basta 
questionar: com o advento da lei dos crimes hediondos (e posteriores) 
houve uma diminuição no número de delitos graves (latrocínios, 
seqüestros, tráfico de entorpecentes, etc.)? A política de aumentar 
penas e endurecer o regime de cumprimento diminuiu as taxas de 
criminalidade urbana? Obviamente que não. A cada dia ocorrem mais 
delitos de latrocínio, seq¿estros (agora na sua vers«o ñrel©mpagoò) e o 
tráfico de entorpecente cresce de forma alarmante, apenas para dar 
alguns poucos exemplos. 

 
Portanto é evidente que são muitos os fatores que levam de fato alguém a 

cometer crimes, e o Brasil carrega consigo heranças sociológicas, econômicas e 
sociais, isso não significa que deve ser instituída uma grave privação de direitos em 
prol de evitar práticas que nem sempre são de fato intencionalmente desviantes, muito 
menos criminosas. 

Em tese todos os indivíduos são capazes e propensos ao cometimento criminal e 
aos desvios de conduta, considerados corretos socialmente, mas nem em função 
disso pode-se afirmar que a causa está na existência de diferenças. 

O caos não significa somente o erro, pode significar também o início de uma 
evolução e quem sabe revolução; a criminologia existe para nos ajudar e aliada a 
outras ciências a entender homem como ser social praticante de crimes e a sua 
ressocialização, deixar de acreditar que isso é possível é defender que a humanidade 
dará fim em si mesma. 

Não se pode refutar a importância do estudo das teorias da criminologia, estar 
disposto a compreendê-la, interpretá-la e, se for o caso, praticá-la. 

Conclui-se, portanto, a partir deste trabalho que há uma evidente pluralidade de 
métodos para analisar a origem criminal, sendo ela parte do ser humano ou da 
sociedade. Definir um início como verdade absoluta não é cientifica-la. 

Por fim, a Teoria das Janelas Quebradas foi um marco para o estudo da 
criminologia e áreas afins, conceituando um novo método de análise, para isso outros 
meios de reconhecimento do objeto; diferentemente de outras fases do estudo 
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criminal, que usou de fatores biológicos, ambientais ou pessoas, esta conceituou a 
desordem como incentivo ao crime. 

Porém, os direitos individuais não devem ser negociados em um Estado 
Democrático de Direito. Logo, ao ofendê-los, a Teoria perde sua credibilidade e se 
apresenta como uma ameaça para a construção de uma sociedade justa e harmônica. 

 
5 Conclusão 

 
Unir Direito e sociedade é sempre um desafio, devido a diversidade e 

pluralidade de fatos e agentes, a Teoria das Janelas Quebradas carrega o intuito de 
conceituar essa questão, porém como foi exposto conclui-se que sua efetividade não 
se deu por positiva além de conduzir a normatização de práticas outrora banais como 
crimes de fato. 

A questão tratada neste trabalho resume anos de pesquisa e adaptações 
sociais e políticas de vários autores, traz estudos e consequências destes. Totaliza- 
se, portanto, a importância de tal estudo para normatização e eficácia na prevenção e 
controle da criminalidade no Brasil e no mundo, serve para analises comportamentais e 
experiências sociais. 

A Teoria das Janelas Quebradas marca uma geração com sua adaptação para a 
política de ñtoler©ncia zeroò, justificando os ²ndices criminais de forma simples, com 
pequenos desvios de condutas se transformando no possível cometimento de crimes, 
por isso a repressão a qualquer sinal antissocial. 

Generalizando e usando do desarranjo como pauta, essa Teoria finaliza 
contrariando os estudos da criminologia clássica, rejeitando demais fatores causais 
tais como econômicos, sociológicos e psicológicos. 

A manutenção do Estado democrático de direito depende da harmonia entre os 
poderes e a aplicabilidade deste tipo de política pública afeta diretamente essa ordem, é 
preciso um olhar crítico constitucionalmente para evitar a perca de direitos 
conquistados democraticamente evitando a transformação e a desordem do Estado. 
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Resumo: O principal objetivo deste artigo é refletir e confrontar a teoria da didática da 
pedagogia histórico crítica com a prática docente proposto num plano de aula sobre o 
ensino da química: funções inorgânicas ácido e base, reações de neutralização e pH. 
Os autores aqui mencionados foram GASPARIN (2012), FREIRE (2002), SAVIANI 
(2002 ï 2013), BROWN (2005) e RUSSEL (1994), num primeiro momento foi 
aprofundado o quão importante é a didática da pedagogia histórico-crítica e como 
utilizá-la para a elaboração de um plano de aula. Posteriormente foi proposta uma 
prática de sala de aula com base nos cinco passos de Gasparin (2012), utilizando 
como assunto do conteúdo da química as funções inorgânicas ácido e base, reações 
de neutralização e pH, enfatizando a importância do ensino-aprendizagem entre 
educador e educando. É possível concluir com este artigo a importância de trabalhar o 
conteúdo proposto de forma significativa para o educando, valorizando seu 
conhecimento prévio e assim podendo relacionar com sua realidade e novos 
conhecimentos científicos. 
Palavras-chave: Histórico-Crítica. Educador. Educando. Química. 

 
Abstract: The main objective of this article is to reflect and confront the didactic theory 
of critical historical pedagogy with the teaching practice proposed in a lesson plan on 
the teaching of chemistry: inorganic acid and base functions, neutralization reactions 
and pH. The authors mentioned here were GASPARIN (2012), FREIRE (2002), 
SAVIANI (2002 - 2013), BROWN (2005) and RUSSEL (1994), in a first 
moment was deepened the importance of didactics of historical-critical pedagogy and 
how use it for the preparation of a lesson plan. Later, a classroom practice was 
proposed based on the five steps of Gasparin (2012), using the inorganic acid and 
base functions, neutralization reactions and pH as the subject of the chemical content, 
emphasizing the importance of teaching-learning between educator and teaching. It is 
possible to conclude with this article the importance of working the proposed content in 
a meaningful way for the learner, valuing their previous knowledge and thus being able 
to relate with their reality and new scientific knowledge. 
Keywords: Historical-Critical. Educator. Educating. Chemistry. 
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A pesquisa sobre a prática da didática da pedagogia histórico crítica  no ensino 

da química objetivou uma reflexão teórico prática e a elaboração de um plano de aula 
sobre as funções inorgânicas ácido e base, reações de neutralização e pH, utilizando 
os cinco passos de Gasparin (2012). Tendo em vista a importância da utilização dos 
cinco passos para uma didática voltada a transformação social e pedagógica, 
auxiliando não apenas o educador, mas também o educando na compreensão dos 
conteúdos abordados. 

Os cinco passos que Gasparin (2012) da didática da pedagogia histórico crítica 
são: prática social inicial dos conteúdos, problematização, instrumentalização, catarse 
e prática social final dos conteúdos, que tem como principal objetivo auxiliar os 
educadores em sua metodologia de ensino, buscando que eles desenvolvam um 
ensino de qualidade e significativo, estimulando os educandos a aprenderem com a 
sua realidade, com isto obtendo um novo posicionamento perante as práticas sociais. 
É possível notar como o ensino se transforma com o passar dos anos, sendo que a 
escola, os educadores e os educandos trabalham juntos para construir e reconstruir o 
conhecimento cientifico, sendo necessário que todos procurem modificar à sua 
maneira de pensar e assim perceber que somos seres inacabados e que vivemos em 
constante busca do saber. 

O objetivo deste artigo é aprofundar a concepção da pedagogia histórico crítica 
e apresentar um plano de aula sobre a temática no ensino da química que aborde o 
assunto citado acima de uma forma com que os educandos se apropriem do 
conhecimento e não se torne uma aprendizagem mecânica, sendo necessário que 
educador e educando trabalhem juntos em busca do entendimento sobre o conteúdo 
a ser trabalhado. 

Buscando utilizar esta proposta didática da pedagogia histórico crítica dos 
conteúdos, propomos o conteúdo funções inorgânicas ácido e base, reações de 
neutralização e pH um plano de aula diferenciado para o educador. Podemos 
estimular a aprendizagem dos educandos de forma que eles relacionam o conteúdo 
com sua realidade, trazendo o seu conhecimento prévio sobre os temas a serem 
abordados e o aprofundamento dos mesmos em uma nova perspectiva para o 
contexto social local e regional. 

É relevante destacar a importância desta temática para um ensino  significativo 
e transformador, e o quão diverso pode ser a possibilidade de abordar os conteúdos. 
É indispensável que seja realizado novas pesquisas relacionando os temas funções 
inorgânicas ácido e base, reações de neutralização e pH com os cinco passos de 
Gasparin (2012), que poderá auxiliar não apenas os educadores mais também o 
educando nesta busca pelo conhecimento. 

 
2 DIDÁTICA DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA DOS CONTEÚDOS: 
Contextualização e Conceituação 

 

A Pedagogia Histórico-Crítica é um marco na educação brasileira, isso por que 
a educação interfere na sociedade e contribui em sua transformação, sendo primordial 
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a igualdade entre os seres humanos, segundo Saviani (2002): ñUma pedagogia 
revolucionária centra-se, pois, na igualdade essencial entre homens [...]. [...] Busca 
converter-se, articulando-se com as forças emergentes da sociedade, em instrumento 
a servio da instrumentaliza«o de uma sociedade igualit§ria [...]ò (SAVIANI, 2002, p. 
65). A sociedade tem um grande papel sobre a educação, sendo importante que 
sociedade e educação andem juntos para uma educação mais significativa, 
procurando resgatar a importância da escola. A sociedade não valoriza a escola e isso 
consequentemente afeta a educação, Saviani (2002) afirma: 

A pedagogia histórico-crítica entende que a tendência a 
secundarizar a escola traduz o caráter contraditório que 
atravessa a educação, a partir da contradição da própria 
sociedade. Na medida em que estamos ainda numa sociedade 
de classes com interesses opostos e que a instrução 
generalizada da população contraria os interesses de 
estratificação de classes, ocorre essa tentativa de desvalorização 
da escola, cujo objetivo é reduzir o seu impacto em relação às 
exigências de transformação da própria sociedade (SAVIANI, 
2013, p. 84). 

A pedagogia histórico-crítica procura explicar como ocorreram as mudanças na 
forma de educar e aprender ao longo dos tempos. Podemos perceber estas 
mudanças durante o aprofundamento dos cinco passos apresentados por Gasparin 
(2012), sendo o primeiro passo a prática social inicial dos conteúdos, o segundo 
passo a problematização, terceiro passo a instrumentalização, quarto passo a catarse 
e o quinto passo a prática social final do conteúdo. A seguir aprofundaremos cada 
passo: 

A prática social inicial dos conteúdos tem o seu ponto de partida em 
identificar o que o educando já sabe sobre o assunto a ser trabalhado, segundo 
Gasparin, ñUma das formas para motivar os alunos ® conhecer sua pr§tica social 
imediata a respeito do conte¼do curricular proposto [...]ò (GASPARIN, 2012, p. 13). Os 
educadores precisam prestar atenção na realidade em que vivem os seus educandos, 
para conseguir discutir questões sobre o cotidiano desta população. Segundo Freire 
(2002), é necessário aproveitar dados da realidade dos alunos se fazendo presente 
em sala de aula, ele afirma: 

[...] Por que não aproveitar a experiência que têm os alunos de 
viver em áreas da cidade descuidadas pelo poder público para 
discutir, por exemplo, a poluição dos riachos e dos córregos e os 
baixos níveis de bem estar das populações, os lixões e os riscos 
que oferecem a saúde das gentes [...] (FREIRE, 2002, p. 33). 

Na prática social inicial dos conteúdos se faz esta abordagem da realidade 
associando com o conhecimento científico, por isto é necessário abordar temas como 
por exemplo, a poluição, violência, pobreza, fome e descaso na saúde, com estes 
temas os educadores vão demonstrar o seu respeito pelos saberes dos seus 
educandos e sua realidade. 

A problematização consiste em relacionar a realidade em que os educandos 
estão inseridos com a teoria a ser aplicada nas aulas, fazendo com que a 
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aprendizagem faça sentido, criando situações problema que estimule os alunos a 
pensar. Gasparin afirma: ñA problematização é um elemento-chave na transição entre 
a prática e a teoria, isto é, entre o fazer cotidiano e a cultura elaborada. É o momento 
em que se inicia o trabalho com o conte¼do sistematizadoò (GASPARIN, 2012, p. 33). 
É importante que os educadores consigam criar situações que instiguem os 
educandos a pensar e assim consigam aprender o conteúdo de uma maneira 
significativa. 

A instrumentalização consiste em três elementos importantes para o ensino- 
aprendizagem, sendo, aluno, professor e conteúdo, estes três aspectos importantes 
estão interligados no processo de aprendizagem e, todos eles permanecem ativos. 
Para Gasparin ñA instrumentaliza«o ® o caminho pelo qual o conte¼do sistematizado 
é posto à disposição dos alunos para que o assinalem e o recriem e, ao incorporá-lo, 
transformem-no em instrumento de constru«o pessoal e profissionalò (GASPARIN, 
2012, p. 51). Os educadores devem estar cientes que nada está determinado no 
processo ensino aprendizagem e que devem estar aptos a mudanças, por que cada 
educando aprende da sua maneira, e se for necessário acontecer esta mudança na 
maneira de ensinar também do professor, para que todos os alunos consigam 
aprender e entender o conteúdo. O ato de aprender e ensinar é constante na vida do 
ser humano, segundo Freire ñProgramados para aprenderò e impossibilitados de viver 
sem a referência de um amanhã, onde quer que haja mulheres e homens há sempre o 
que fazer, h§ sempre o que ensinar, h§ sempre o que aprenderò (FREIRE, 2002, p. 
94). Os seres humanos devem procurar participar desta transformação que acontece 
no mundo, diariamente, procurando ser um sujeito ativo diante dessas mudanças. 

A catarse consiste no aluno e sua postura mental, que é capaz de reunir 
intelectualmente o cotidiano e o cientifico, o teórico e o prático, assim podendo 
demonstrar como se aproximou das questões que foram trabalhadas nas fases 
anteriores do processo pedagógico. O educando conclui no conteúdo trabalhado uma 
nova forma de pensar, é um momento em que ele estrutura o seu pensamento sobre 
as questões que lhe conduzirão em seu processo de aprendizagem. Neste momento 
que vai ser indicado quanto o educando assimilou sobre os conteúdos trabalhados 
para assim analisar seu novo nível de conhecimento, segundo Gasparin (2012): 

A catarse é a demonstração teórica do ponto de chegada, do 
nível superior que o aluno atingiu. Expressa a conclusão do 
processo pedagógico conduzido da forma coletiva para a 
apropriação individual e subjetiva do conhecimento. É o 
momento do encontro e da investigação mais clara e consciente 
da teoria com a prática na nova totalidade [...] (GASPARIN, 
2012, p. 127). 

O pensar certo n«o deve ser comparado pelo educando como um ñpresente ou 
ben«oò, ® ele que vai superar o ing°nuo e o senso comum, o educando ® quem deve 
produzir o pensar certo em conjunto com o seu educador. É fundamental que o 
educador reflita criticamente sobre conte¼do a ser ensinado, segundo Freire: ñ[...] Na 
formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão 
crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se 
pode melhorar a pr·xima pr§tica [...]ò (FREIRE, 2002, p. 43). O pensar certo busca 
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envolvimento entre o pensar e o fazer, é necessário que aconteça uma reflexão sobre 
as práticas atuais e as de antigamente, para que assim sejam criadas novas reflexões 
para as práticas do futuro. 
A prática social final do conteúdo consiste em gerar debates entre educador e 
educandos para que assim identifiquem sua concepção do conteúdo que foi aplicado 
e de seu conhecimento cientifico, relacionando o conteúdo aprendido com a realidade 
dos educandos, efetivando assim uma aprendizagem significativa. Segundo Gasparin: 

Professores e alunos modificam-se intelectual e qualitativamente 
em relação a suas concepções sobre o conteúdo que 
construíram, passando de um estágio de melhor compreensão 
cientifica a uma fase de maior clareza e compreensão dessa 
mesma concepção dentro da totalidade [...] (GASPARIN, 2012, 
p. 139 ï 140). 

O objetivo do educador é fazer com que os alunos aprendam e entendam o 
conteúdo e não apenas memorizem, deixando de ser algo mecânico, fazendo sentido 
para o educando, criando uma abordagem próxima à sua realidade. A capacidade de 
aprender está ligada diretamente ao ser humano. Segundo Freire: 

Mulheres e homens, somos os únicos seres que, social e 
historicamente, nos tornamos capazes de aprender. Por isso, 
somos os únicos em que aprender é uma aventura criadora, 
algo, por isso mesmo, muito mais rico do que meramente repetir 
a lição dada. Aprender para nós é construir, reconstruir, 
constatar para mudar(grifos do autor), o que não se faz sem 
abertura ao risco e à aventura do espírito (FREIRE, 2002, p. 77). 

O ser humano está em constante construção e reconstrução do conhecimento. 
Os cincos passos aqui citados tem como objetivo facilitar a aplicação dos métodos de 
ensino-aprendizagem, buscando auxiliar os educadores em seus meios de ensino, 
fazendo que eles procurem novos métodos para fazer um ensino de qualidade e 
assim conseguindo ensinar os educandos de uma maneira que todos consigam 
aprender e de forma significativa, fazendo que os educandos aprendam os conteúdos 
e relacionem com a sua realidade. Com isto é possível perceber que os educandos 
deixam de lado o senso comum para um conhecimento cientifico. No processo de 
ensino-aprendizagem os educandos e educadores são beneficiados, sendo que os 
dois podem ensinar e aprender juntos construindo o conhecimento. 

 
3 PRÁTICA DA DIDÁTICA DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA NO ENSINO 
DA QUÍMICA: Funções Inorgânicas Ácido e Base, Reações de Neutralização e 
pH 
 

É necessário compreender que a educação não se resume em apenas ensinar, 
educador e educando precisam trabalhar juntos para um ensino significativo. Saviani 
afirma: ñ[...] Se a educa«o n«o se reduz ao ensino, ® certo, entretanto, que ensino é 
educa«o e, como tal, participa da natureza pr·pria do fen¹meno educativo [...]ò 
(SAVIANI, 2013, p. 12). No âmbito escolar educador e educando estão ligados 
diretamente, pois sem o educador não há ensino e sem o educando não há o 
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aprender. 
Com base na pedagogia histórico-cr²tica abordando o tema ñfun»es 

inorg©nicas §cido e base, rea»es de neutraliza«o e pHò foi elaborado um plano de 
aula para ser trabalhado os assuntos descritos. 

No primeiro momento, da prática social inicial dos conteúdos, serão 
apresentados os temas ñfun»es inorg©nicas §cido e baseò, os educandos ser«o 
questionados sobre seus conhecimentos prévios a respeito do assunto. Em seguida, 
serão expostas aos alunos algumas frutas (laranja, limão, banana, caju, etc) para que 
eles definam rapidamente quais são ácidas e quais são básicas. 

No segundo momento, da problematização, será realizada a introdução teórica 
do assunto com vários questionamentos e explicação sobre as reações de 
neutralização que ocorrem entre §cidos e bases, segundo Brown: ñ[...] Em algumas 

reações de neutralização, um H+ (do ácido) combina-se com um OH- (da base) para 
formar uma molécula de H2O [...]ò (BROWN, 2005, p. 89). Um §cido ao entrar em 
contato com uma base forma água. Posteriormente ocorrerá a resolução de alguns 
exercícios com os educandos. Os exercícios serão elaborados na forma de questões 
objetivas e descritivas para constatar se os educandos estão assimilando o  conteúdo 
explicado neste momento. 

No terceiro momento, da instrumentalização, será realizado um experimento 
demonstrativo em sala utilizando o repolho roxo como indicador, para analisar o pH 
das frutas. Será elucidado brevemente sobre o indicador e suas funções, bem como o 
conceito de pH. O indicador de pH tem a função de mostrar se uma determinada 
solu«o ® §cida ou b§sica, segundo Brown: ñUm §cido ® um composto capaz de 
fornecer íons de hidrogênio, H+, em solução aquosa. Um ácido reage com uma  base. 
Uma base é um composto capaz de fornecer íons hidróxidos(grifos do autor), OH-, em 
solu«o aquosa. Uma base reage com um §cidoò (BROWN, 2005, p. 89). Para que 

uma solução seja ácida é necessário que haja a liberação de íons H+ e para que uma 
solução seja básica necessita liberar íons OH-. 

No quarto momento, da catarse, será proposto aos educandos que 
identifiquem, a partir das cores apresentadas no teste do pH, quais são ácidos e quais 
são básicos. Em seguida, será apresentado um trabalho individual que envolverá uma 
pesquisa sobre os temas estudados. 

No quinto momento, da prática social final dos conteúdos, será aberta uma 
discussão para que os educandos exponham seus entendimentos sobre o que 
aprenderam e quais relações fizeram com seu cotidiano, transpondo estes conteúdos 
além da sala de aula. Podendo-se assim conseguir explorar a vivencia dos educandos 
e interligar com o conhecimento aprendido dentro do ambiente escolar, para ter um 
conhecimento mais significativo.Durante os cinco momentos da didática da pedagogia 
histórico crítica no ensino da química procura-se perceber quais são os entendimentos 
dos educandos sobre o assunto abordado, sendo possível notar se houve ou não uma 
mudança de pensamento e conhecimento sobre este assunto. Durante as aulas os 
educandos serão avaliados por sua participação e opiniões expressas. É 
imprescindível que os interesses social seja levados em consideração para um 
m®todo de ensino eficiente, segundo Saviani: ñUma pedagogia articulada com os 
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interesses populares valorizará, pois, a escola; não será indiferente ao que ocorre em 
seu interior; estará empenhada em que a escola funcione bem; portanto estará 
interessada em m®todos de ensino eficazes [...]ò (SAVIANI, 2002, p. 69). O educador 
deve procurar instigar o conhecimento dos educandos fazendo com que eles se 
interessem cada vez mais pelo conteúdo e a relação com a sua realidade, tornando o 
aprendizado significativo. 

A pedagogia histórico crítica é de suma importância para a disciplina de 
química, isso por que busca abordar o conteúdo de uma forma que os educandos 
compreendam o assunto a ser ensinado, sendo um aprendizado formal e cognitivo. A 
partir dos momentos citados é possível concluir se os alunos assimilaram os 
conteúdos aplicados pelo educador. É necessário compreender as mudanças 
ocorridas no ensino ao longo dos anos e assim conseguir relacionar essas mudanças 
com os conteúdos a serem ensinados. No ensino da química foi necessário adaptar o 
assunto a ser ensinado relacionando com a vivencia social dos educandos para que 
desta maneira tivessem um melhor entendimento sobre o conteúdo da química. 

 
4 CONCLUSÃO 

 
O processo da aplicabilidade das práticas da pedagogia histórico-crítica no 

ensino da química, foi de relevância na formação docente do profissional de  química, 
utilizando como assunto as funções inorgânicas ácido e base, reações de 
neutralização e pH. 

A didática da pedagogia histórico-crítica dos conteúdos procura enfatizar a 
transformação que ocorre na educação e na relação do processo ensino e 
aprendizagem, no aprofundamento do conhecimento entre educador e educando ao 
longo do tempo. Os cinco passos de Gasparin (2012) tem como base auxiliar os 
educadores na elaboração e apresentação dos conteúdos a serem ensinados,  sendo 
importante ressaltar a prática social inicial que busca utilizar o que o educando já sabe 
como base para dar continuidade no conteúdo a ser trabalhado, a problematização 
procura relacionar o conteúdo com a realidade do educando, a instrumentalização é a 
abordagem teórica do conteúdo e as estratégias pedagógicas, a catarse é o 
aprofundamento por parte do educando que foi proposto pelo educador, a prática 
social final dos conteúdos que é a ponte entre a teoria trabalhada e a vida do 
educando. A partir dos passos apresentados por Gasparin (2012) é possível perceber 
a influência da pedagogia histórico-crítica nos processos educacionais. 

Com aplicação do plano de ensino sobre funções inorgânicas ácido e base, 
reações de neutralização e pH, possibilitou a aplicabilidade do ensino de química na 
proposta didática da pedagogia histórico crítica. Também proporcionou avaliar os 
educandos de diferentes formas, sua postura perante os colegas, sua participação 
durante as aulas e as opiniões expressas nas discussões propostas pelo educador, 
podendo relacionar o conteúdo apresentado com a realidade dos educandos. 

Pode-se concluir também que o ensino-aprendizagem será de suma 
importância para educador e educando no processo de relação da pedagogia 
histórico-crítica com os assuntos funções inorgânicas ácido e base, reações de 
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neutralização e pH. O educador deve sempre levar em consideração o conhecimento 
prévio e a realidade do educando, buscando desta forma sempre melhorar à sua 
maneira de desenvolver o conhecimento teórico em sala de aula. 
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Resumo: Este estudo teve por objetivo analisar a sustentabilidade 
socioeconômica e ambiental de uma Cooperativa de Crédito, localizada no 
município de Palmas/PR. Com o intuito de compreender as ações de 
sustentabilidade da organização, tanto do ambiente interno, como externo, optou-
se por utilizar uma abordagem qualitativa, através da realização de um estudo de 
caso. Utilizou-se da técnica de triangulação de dados por meio da realização de 
entrevista semiestruturada, observação direta e análise documental. Os resultados 
evidenciaram que a Cooperativa possui ações voltadas à sustentabilidade, que 
contribuem também com o desenvolvimento local. Dentre as ações 
desenvolvidas, cabe destacar a plantação de árvores no Parque das Araucárias e 
a coleta de materiais recicláveis, com relação ao ambiente externo. Já no ambiente 
interno, diversas ações têm sido desenvolvidas, cabendo destacar, o incentivo e 
participação dos colaboradores em ações voltadas à sustentabilidade e, 
principalmente, a adoção dos princípios de sustentabilidade, nas questões sociais 
e ambientais, para a análise na liberação de crédito. A Cooperativa evidenciou 
diversas práticas ligadas ao desenvolvimento local e de seus associados. 

 
Palavras-chave: Sustentabilidade, Cooperativa de Crédito. 

 
Abstract: This study aimed to analyze the socioeconomic and environmental 
sustainability of a Credit Cooperative, located in the municipality of Palmas / PR. 
In order to understand the sustainability actions of the organization, both the 
internal and external environment, chose to use a qualitative approach, by 
conducting a case study. Use of the data triangulation technique to perform semi-
structured interviews, direct observation and documentary analysis. The results 
show that the Cooperative has actions focused on sustainability, which also 
contribute to local development. Among the actions developed, there is a 
plantation of trees in the Park Araucarias and a collection of recyclable materials, in 
relation to the external environment. In the internal environment, several actions 
have been developed, and it is important to highlight the incentive and 
participation of employees in actions aimed at sustainability, and especially the 
adoption of sustainability principles, in social and environmental issues, for the 
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analysis of the release of credit. The Cooperative highlighted several practices 
related to local development and its members. 

 
Keywords: Sustainability, Credit Cooperative. 

 
1 Introdução 

 
A sustentabilidade, atualmente, é um tema fundamental nos debates sobre 

desenvolvimento e meio ambiente. Segundo Veiga (2010), trata-se de valores 
fundamentais, por exprimirem desejos coletivos enunciados pela humanidade, ao 
lado da paz, da democracia, da liberdade e, principalmente, da igualdade. 

Diversos autores apontam para o embate entre o desenvolvimento e o 
crescimento econômico. Neste sentido, é possível considerar que a busca pelo 
desenvolvimento se faz necessária, pois o crescimento econômico por si só, não 
é suficiente (SACHS, 2004; SILVA e SALANEK, 2006). É necessário que se 
considere outros aspectos, além do econômico. Com isso, é preciso buscar o 
equilíbrio econômico, social e ambiental, para se alcançar o desenvolvimento 
sustentável. 

A cada ano, as discussões e o interesse pela temática da sustentabilidade 
aumenta, incluindo, nisso, o meio empresarial. Trata-se de uma visão atual e 
mundialmente aceita (ELKINGTON, 1994). O reflexo da sustentabilidade no meio 
empresarial, pode ser visualizado com o surgimento de várias abordagens 
estratégicas, como: Gestão Socioambiental (GSA), Produção Mais Limpa (PML), 
Ecoeficiência, Economia Verde, Responsabilidade Social Empresarial (RSE), 
Ecodesign, reúso e reciclagem, dentre outras (SARTORI, 2014). 

Para Elkington (1994), criador do termo Triple Bottom Line, a 
sustentabilidade empresarial consiste no equilíbrio entre os pilares ambiental, 
econômico e social. Para o autor, estes pilares devem andar juntos e de forma 
equilibrada. Neste sentido, cabe às empresas desenvolverem habilidades 
necessárias ï tecnológicas, financeiras e de gerenciamento ï para que se consiga 
atingir a sustentabilidade. De acordo Elkington (2001) a expectativa de que as 
empresas contribuam progressivamente com a sustentabilidade, surge da 
normativa de que os negócios precisam de mercados estáveis. Sendo a 
sustentabilidade uma exigência, cada vez maior, por parte dos consumidores e 
sociedade, em nível empresarial e cooperativo, não se adequar ao cenário 
sustentável, implica em dificuldade na sua sustentação no mercado. 

Pode-se dizer, assim, que uma empresa sustentável garante o sucesso do 
negócio, a médio e longo prazo, considerando não somente a geração de lucros, 
mas também, uma produção de qualidade, que vise o desenvolvimento 
socioeconômico da comunidade e contribua para o meio ambiente. Com o 
surgimento de conceitos como a ñsustentabilidade empresarialò e a 
ñresponsabilidade social corporativaò, v§rias empresas, no Brasil, incluindo as 
cooperativas de crédito, passaram a se adequar e participar de um novo 
posicionamento (SIQUEIRA, 2010). 
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Em busca do desenvolvimento local e sustentável de uma comunidade, as 
cooperativas ganham destaque, tanto por sua natureza, como por contribuem com 
a melhoria do padrão de vida da população. Equilibrar resultados financeiros com 
o desenvolvimento de comunidades é de grande importância para o 
desenvolvimento local e regional. A Cooperativa de Crédito Sicredi, caso 
investigado neste estudo, é um sistema de crédito cooperativo que valoriza a 
vocação econômica das regiões e promove o desenvolvimento dos seus 
associados, tendo como política de atuação os princípios da sustentabilidade. 

 
Em face disto, o presente estudo buscou analisar práticas de 

sustentabilidade, da Cooperativa de Crédito Sicredi ï Parque das Araucárias, 
localizada na cidade de Palmas PR, nos aspectos econômico, social e ambiental. 
A Cooperativa Sicredi é de grande importância para o desenvolvimento da 
economia local. Dessa forma, este trabalho se faz relevante, pois discutirá ações 
de sustentabilidade desenvolvidas pela agência, considerando tanto no ambiente 
interno, como o ambiente externo da organização. 

 
2 Aporte teórico 

 
2.1 Cooperativas de Crédito 

 
O cooperativismo, segundo Alves e Andrade (2013), nasceu na Inglaterra, 

em 1844, fundado por tecelões. Assim, foi formada a primeira cooperativa do 
mundo, constituída por 28 cooperados. O objetivo dominante era a sobrevivência 
do povo, em um bairro chamado Rochdale, em Manchester, na Inglaterra. De 
acordo com Pinheiro (2008) a primeira cooperativa de crédito brasileira, foi 
constituída, em 28 de dezembro de 1902, no município de Nova Petrópolis/RS. 

De acordo com Soares (2008), a história do cooperativismo de crédito 
brasileiro mostra quão difícil foi sua organização. A edição da Lei nº 5.764, em 
1971, deu passos importantes em busca de melhor organização. De acordo com o 
Art. 4º, da Lei nº 5.764/71, as cooperativas são associações de pessoas, com 
forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, 
constituídas em benefício dos associados (JUSBRASIL, 2018). 

O sistema cooperativista, em 2008, era composto por 1.423 cooperativas, 38 
centrais e 4 confederações, sendo a Unicred Brasil de crédito, o Sicoob Brasil, 
Sicredi Serviços e a Confederação Brasileira das Cooperativas de Crédito 
(Confebrás), de Serviços (SOARE, 2008). O número de associados quase 
triplicou entre 2001 a 2007, fazendo com que, segundo as estimativas, as 
cooperativas de crédito possuíssem cerca de 3,5 milhões de associados 
(SOARES, 2008). 

Com relação aos objetivos das cooperativas de crédito, Etgeton et al. (2006) 
afirma que o objetivo de uma cooperativa de crédito é desenvolver programas de 
assistência financeira e de prestação de serviços aos cooperados, contribuindo de 
forma que os torne independentes de outras instituições públicas e privadas. 
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Além da assistência financeira e de prestação de serviços aos cooperados, o 
setor cooperativista, para Soares (2008) tem significativa importância para o 
desenvolvimento local. 

 
O setor cooperativista é de singular importância para a 
sociedade, na medida em que promove a aplicação de 
recursos privados e assume os correspondentes riscos em 
favor da própria comunidade onde se desenvolve. Por 
representar iniciativas dos próprios cidadãos, contribui de 
forma relevante para o desenvolvimento local sustentável, 
especialmente nos aspectos de formação de poupança e de 
financiamento de iniciativas empresariais que trazem 
benefícios evidentes em termos de geração de empregos e de 
distribuição de renda (SOARES, 2008, p. 69). 
 

Com base na afirmação anterior, é possível observar que as cooperativas 
têm um papel relevante no que diz respeito ao desenvolvimento local e 
sustentável, por meio de formação de poupança local e de financiamento de 
iniciativas empresariais. 

 
2.2. Gestão Sustentável nas Organizações 

 
As discussões ambientais e de novos modelos de gestão sustentável, tem se 

tornado um ponto crítico para as organizações, lançando novos desafios para 
aqueles que estão à frente da elaboração estratégica da empresa, visto que 
devem visar negócios não apenas lucrativos, mas também, sustentáveis (CANO e 
OLIVEIRA, 2011). 

Para Jacobi (2003) o desenvolvimento sustentável não se limita a um 
problema de adequação ao meio ambiente, mas sim, a um método ou modelo, 
onde a sociedade deve levar em conta não apenas a viabilidade econômica, mas 
também a questão ecológica. Num âmbito geral, a ideia sobre desenvolvimento 
sustentável, refere-se à relação entre a sociedade e a natureza (DIAS, 2002). 
Conscientizar as empresas, neste sentido, corresponde a buscar a otimização dos 
recursos e benefícios, não apenas para si, mas também, para a sociedade. 

Savitz e Weber (2007) sugerem que as organizações não foquem 
unicamente em seus negócios, mas tenham em mente a sua atuação e 
planejamento voltados para os seus stakeholders (partes interessadas do 
negócio). Dessa forma, o foco da empresa estará voltado para as pessoas que 
estão envolvidas no processo. 

Para que a organização possua um desenvolvimento que seja sustentável, é 
necessário ser ecologicamente correta, socialmente justa e economicamente 
viável (ELKINGTON, 1994). Kraemer (2004) acrescenta que é necessário que ela 
possua profissionais que agreguem tecnologias de produção inovadora, 
conhecimentos sistêmicos e regras de decisões estruturadas. Não basta ter uns 
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bons projetos sustentáveis, sem gestores qualificados e dispostos a pensar e agir 
fora da sua zona de conforto. Para a sustentabilidade, é preciso uma mudança de 
hábitos. 

Vários são os elementos que necessitam ser, frequentemente, reavaliados, 
na implantação eficiente de uma gestão sustentável, tanto para que se possa ter 
uma exata dimensão do que é, como para saber qual a melhor forma de 
implementar os procedimentos que visam o alcance disso (BATISTA, 2014). Logo, 
mudanças e novas estratégias devem ser discutidas, levando em consideração tais 
reavaliações. 

A empresa não deve aderir ao processo de sustentabilidade, de forma 
unilateral, ou seja, isoladamente. Batista, Calvacanti e Fujihara (2006) ressaltam 
que é necessário envolver todos os setores interessados, para que, de forma 
conjunta, participem da elaboração dos padrões de produção consciente. 
Ericksson (1997) argumenta que uma educação ampla, em relação ao assunto, 
uma maior participação nas decisões e a responsabilidade social, são peças 
fundamentais no processo de transição para uma sociedade sustentável. 

 
 

3 Metodologia 
 

A abordagem da pesquisa é de cunho qualitativo, levando em conta que 
existe muitas formas e métodos de abordagem para uma pesquisa. Neste tipo de 
pesquisa, ños pesquisadores est«o interessados em ter acesso a experi°ncias, 
interações e documentos em seu contexto naturalò (Flick, 2009, p. 9). Godoy 
(1995, p.58) esclarece que a pesquisa qualitativa não se baseia em números, 
envolve em conseguir dados descritivos das pessoas com base em suas 
experiências, é a busca do saber, a compreensão de fenômenos, a perspicácia das 
particularidades de uma determinada realidade. 

Como estratégia de pesquisa, utilizou-se de um estudo de caso (Markoni e 
Lakatos, 2006). Assim, a pesquisa se baseou no levantamento de informações de 
uma das agências, da Cooperativa de Crédito Sicredi, uma vez que mesma é 
conhecida por sua grande atuação no sistema financeiro do cooperativismo, tendo 
116 cooperativas de crédito filiadas, operando mais de 1.587 agências e cinco 
centrais regionais. Para o Sicredi, a sustentabilidade ® a ñgest«o baseada em 
princípios e valores do cooperativismo, onde a perenidade do negócio depende 
da utilização de produtos e serviços, da satisfação do associado e do seu 
desenvolvimento econ¹mico, social e ambientalò (SICREDI, 2018). Por ser uma 
organização voltada aos princípios da sustentabilidade e ter significativa 
importância no contexto regional, optou-se por investigá-la. 

Para a coleta de dados, utilizou-se da entrevista semiestruturada, com dois 
colaboradores, sendo o gerente geral da agência (entrevistado 1) e um 
colaborador, que atua na função de caixa (entrevistado 2). Goode e Hatt (1969, p. 
237) falam que entrevista ñconsiste no desenvolvimento de precis«o, focaliza«o, 
fidedignidade e validade de um certo ato social, como a conversa«oò. Marconi e 
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Lakatos (2006) dizem que a entrevista se refere a uma conversa formal, onde se 
registra o encontro de ideias. A entrevista buscou entender melhor a percepção e 
ações do Sicredi sobre s sustentabilidade. 

Não houve fechamento por exaustão (abordando todos os sujeitos elegíveis), 
devido à restrição de tempo e disponibilidade de todos os envolvidos na 
organização, sugerindo-se que novas observações e o recrutamento de novos 
participantes, sejam considerados numa posterior investigação. Não obstante, 
deve- se dizer que as entrevistas consistem na única técnica utilizada, não 
comprometendo, portanto, o objetivo e resultado deste trabalho. 

Além da entrevista, utilizou-se da análise documental e observação direta, 
não participante. A primeira parte do artigo contou com uma pesquisa 
bibliográfica, que segundo Marconi e Lakatos (2006, p. 71) facilita a 
compreensão, com clareza, de assuntos diversos. Com base em tais informações, 
é que a presente pesquisa foi desenvolvida, buscando-se diferentes fontes e 
formas de esclarecer o assunto investigado. Utilizou-se, portanto, da triangulação 
de dados na coleta e análise dos dados (YIN, 2010). 

 
 

4 Resultados 
 

A Cooperativa de Crédito Sicredi, Parque das Araucárias, busca atender as 
necessidades dos associados, visando facilitar a vida financeira, oferecendo 
serviços e produtos como consórcios, poupança, investimentos, seguros, dentre 
outros. A agência tem sido importante instrumento de incentivo para o 
crescimento econômico e social da população. 

O Sicredi possui muitas ações envolvendo os associados e a sociedade, de 
maneira geral. Dentre as ações, está a realização de programas como o 
Programa Crescer ï Programa de Formação Cooperativa do Sistema de Crédito 
Cooperativo Sicredi, onde milhares de associados participam e buscam mostrar a 
cultura da cooperação, sempre com a intenção de criar condições para que os 
cidadãos possam capacitar-se e crescer. Além deste, existe o Programa a União 
Faz a Vida ï um projeto desenvolvido por crianças e adolescentes, juntamente, 
com os colaboradores do Sicredi, buscando proporcionar a construção e vivências 
de atitudes e valores de cooperação e cidadania. A Cooperativa, ainda possui 
outros programas, que visam a participação dos seus associados e o benefício 
para a população. Tais ações correspondem ao lado social do Sicredi. 

Além das ações sociais externas no que tange à comunidade, a 
cooperativa 

se diferencia em gestão, visto que está fundamentada em princípios cooperativos 
e solidários (SICREDI, 2018). O Relatório de Sustentabilidade (2017) evidencia 
que: 

 
O  associado  é   o   dono   do   negócio   e   o   nosso   modelo   de   
governança é democrático. Ele participa das decisões da sua 
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cooperativa nas assembleias e tem contato direto com as 
lideranças, como o coordenador de núcleo. A participação e o 
envolvimento do associado na cooperativa é fundamental para 
gerar confiança e senso de pertencimento, nos fortalecendo 
(SICREDI - Relatório de Sustentabilidade, 2017, p.12). 

 
Ou seja, difere-se de instituições do sistema financeiro tradicional por 

proporcionar maior envolvimento e participação dos associados e colaboradores 
no processo de tomadas de decisão. Há forte incentivo ao engajamento dos 
colaboradores com a cultura cooperativa, como forma de manter a coesão e o 
alinhamento interno da organização. 

Ainda no aspecto social, está o investimento em capacitação e 
desenvolvimento dos colaboradores. Tais ações se traduzem na realização de 
treinamentos, programas de capacitação e formação, bem como no apoio ao 
estudo das mais variadas áreas. 

No aspecto econômico, como bem citado por Soares (2008) é possível 
observar que as cooperativas têm um papel relevante no que diz respeito ao 
desenvolvimento local, por meio de formação de poupança local e de 
financiamento de iniciativas empresariais. O Sicredi é o primeiro banco 
cooperativo do país, tendo solidez financeira, com um resultado líquido de R$ 2,3 
bilhões e 9,6 bilhões em poupança (SICREDI, 2018). Tais índices apontam para a 
sustentabilidade econômica da organização, visto que além de ocupar um papel 
relevante na formação de poupança local e de financiamento de iniciativas 
empresariais, possui estabilidade financeira em médio e longo prazo. 

Além de controlar a corretora de seguros, a administração de cartões, 
consórcios e administrar bens, ajuda os associados com financiamentos, 
desenvolve produtos e serviços sempre pensando no bem-estar social. A atuação 
no sistema financeiro permite ganhos em escala e aumenta o potencial das 
Cooperativas Financeiras para exercer atividades em mercados que possuem 
grandes conglomerados financeiros. Mais de 3,7 milhões de pessoas têm suas 
vidas vinculadas às operações e serviços do Sicredi. Desse total, cerca de 71% 
são pessoas físicas, 11% pessoas jurídicas e 18% pertencem ao setor 
agroindustrial. 

A própria transparência financeira com associados, colaboradores, 
comunidade e o mercado, por meio do Relatório de Sustentabilidade, já 
evidenciam as práticas de sustentabilidade da organização. 

Conforme informações retiradas dos relatórios do Sicredi (2018), a 
Cooperativa ñ® sustent§vel muito antes desta palavra tomar o mundo 
empresarialò. Uma institui«o sustent§vel, para a cooperativa, ® aquela que gera 
resultado econômico e que não prejudica o meio ambiente fazendo ações para 
proteger os recursos naturais da sociedade, equilibrando os resultados financeiros 
com o desenvolvimento da comunidade. Deve-se dizer que o Sicredi, é a primeira 
Cooperativa financeira a elaborar uma Política de Sustentabilidade e emitir um 
Relatório de Sustentabilidade, no ano de 2011. 
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Nesta perspectiva, uma Cooperativa de Crédito que se direciona ao 
desenvolvimento sustentável, deve sempre estar próxima das pessoas e 
comunidades, criando oportunidades de negócios, valorizando a economia das 
regiões, e ainda, oportunizando o desenvolvimento dos seus associados. 

A Cooperativa de Crédito Sicredi, localizada na cidade de Palmas PR, local 
de investiga«o desta pesquisa, apresenta como miss«o: ñvalorizar o 
relacionamento, oferecer soluções financeiras para agregar renda e contribuir para 
a melhoria da qualidade de vida dos associados e da sociedadeò. Com isso, é 
possível observar que a cooperativa tem por missão não apenas os aspectos 
financeiros, mas também os aspectos sociais, o que a diferencia do sistema 
financeiro tradicional. 

Foram realizadas entrevistas com dois colaboradores da agência, para que 
se pudesse ter diferentes percepções sobre as ações de sustentabilidade. Assim, 
com base nas entrevistas, foi possível identificar ações, planos e motivações da 
Cooperativa, em relação à temática. Quando perguntado sobre a importância e 
percepção da sustentabilidade na organização, o Entrevistado 1 (E1), afirmou: 

 
ñA sustentabilidade empresarial abrange todo o cen§rio de uma 
empresa, não só o que ela pode agredir o meio ambiente. O Sicredi 
não vê só quanto lixo está produzindo e quanto pode deixar de 
produzir. Por exemplo, muitas vezes você está liberando crédito 
para uma empresa que esteja degradando o meio ambiente, e isto, 
não é visto com bons olhos. O Sicredi tem muito essa autonomia, 
tanto que existem hoje bloqueios pelo governo, de empréstimos 
para empresas que tem alguma pendência jurídica ou ambiental 
com esses órgãos. Se você pôs fogo numa mata e o IBAMA te 
notificou ele restringe crédito, porém muitas instituições financeiras 
acabam liberando crédito, porém, o Sicredi tem um controle muito 
ativo em cima disso. Indiferente da modalidade de crédito que irá 
atuar, é feito essa análise, esse crédito pode ou não beneficiar 
aquela área degradada, o Sicredi não apoia esse tipo de empresaò 
(E1(grifo nosso) ï Dados da Pesquisa, 2018). 

 
De acordo com a fala do gerente, é possível observar que a prática de 

sustentabilidade não se restringe ao ambiente interno da agência, pois a mesma é 
considerada nas tomadas de decisão, em relação à liberação do crédito. Ou seja, 
os gestores têm autonomia para liberar ou não o crédito, sendo que uma das 
análises feitas, diz respeito a ação e conformidade das empresas com as 
questões ambientais. O sistema busca analisar eficazmente os riscos e as 
oportunidades socioambientais inerentes às suas operações de crédito. De acordo 
com o gestor ña análise deve avaliar a conformidade do associado com a 
legislação ambiental e social vigente, os riscos do setor e a capacidade do 
associado em geri-losò. 

Já para o Entrevistado 2 (E2) a sustentabilidade ñ® uma forma das empresas 
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se conscientizarem da importância do meio e tudo ao seu redorò. 
Com relação à motivação do Sicredi para alcançar a sustentabilidade, o E2 

afirmou que é a busca pela melhoria de todos e ños resultados que as empresas 
conseguem com pequenas ajudasò. O E1 falou que ña motivação é algo muito 
abrangente, alcançar a sustentabilidade nunca ninguém vai conseguir, há uma 
constante mudança de cenários, é difícil chegar a alcançar a sustentabilidadeò. 

Há algumas práticas dentro do Sicredi que visam a sustentabilidade. O 
gerente relatou algumas das ações internas, como: 

 
V Separação do lixo reciclável e orgânico; 
V Economia de papéis; 
V Desligamento de todos os monitores e computadores ao final do 

expediente; 
V Limpeza com o mínimo desperdício de água; 
V Impressões somente quando necessárias e quando se tornarem 

um documento (E1 ï Dados da Pesquisa, 2018). 
 

Na visão do gestor, tem todo o aparato eletrônico, hoje em dia, que os  
colaboradores podem se apoiar, ñn«o havendo necessidade de impress«oò. 

Na vis«o do E2, a cooperativa ñbusca sempre conversar e incentivar seus 
colaboradores para que busquem o melhor aproveitamento dos recursos naturais, 
uma vez que a mesma possui muitos associados que lidam diretamente com a 
planta«oò. Além das práticas internas mencionadas, vale chamar a atenção para 
a fala do entrevistado 2, quando menciona o incentivo da cooperativa pelo melhor 
aproveitamento dos recursos naturais, relacionando isso, à atuação direta dos 
associados à plantação. Ou seja, há uma conscientização por parte da 
organização em relação às questões ambientais. 

No que diz respeito às práticas externas da Cooperativa, para alcançar a 
sustentabilidade, o E1 relatou algumas campanhas direcionadas ao meio ambiente: 

 
ñH§ uma campanha onde a cada 100 reais de cota capital dos 
associados, é plantado uma árvore no Parque das Araucárias. Teve 
uma adesão tão grande, que alguns plantios foram feitos em outras 
áreas. Abelardo Luz recebeu boa parte dessas árvores para 
plantação. A cooperativa ainda apoia o parque, faz a limpeza e 
cuida das trilhas ecológicas, tem todo um apoio da cooperativa, 
mas somente as agências que fazem parte do Sicredi Parque das 
Araucárias. Em Palmas com o apoio do Rotary, foi feito a 
recuperação de 4 nascentesò (E1 ï Dados da Pesquisa, 2018). 

 
Claramente, na fala anterior, percebe-se que as ações da Cooperativa, 

aborda diversos stakeholders (associados, comunidade local, associações 
filantrópicas, dentre outros). Como afirmado por Savitz e Weber (2007), as 
organizações que visam a sustentabilidade, não devem focar unicamente em 
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seus 
negócios, mas devem ter em mente a sua atuação e planejamento, voltados para 
os seus stakeholders. 

Além disso, o Sicredi fez uma campanha onde juntavam os papéis picados e 
doavam para uma empresa de reciclagem, a ação não envolvia dinheiro em troca, 
eram apenas doações. As rotas de transportes também são planejadas visando 
diminui os impactos ao meio ambiente. O E1 falou que ñas rotas de transportes, 
ou seja, os carros para participar de algum evento fora da empresa é 
compartilhado, além de economizar o combustível, diminui a quantidade de 
poluentes no ar.ò 

O Sicredi faz doações de rolos de papéis que forram as mesas em eventos, 
esses papéis são de dois tipos: o reciclado e o normal. Algumas agências utilizam 
copos biodegradáveis para servir café e chá, depois são jogados no lixo orgânico 
e dentro de 60 dias eles desaparecem, a sua degradação é mais rápida do que a 
degradação de uma casca de banana, segundo o entrevistado. Existem também 
os kits de boas-vindas para os recém associados, ele é composto de uma caneta 
de material reciclado e um bloco com folhas recicláveis. 

Com rela«o ¨s tomadas de decis«o, o E1 relatou que, ño Sicredi possui 
algumas hierarquias, começando na Assembleia ordinária que toma a decisão 
geral, abaixo disso o conselho de administração, depois a diretoria executiva e aí 
são os gerentes de agência e depois os gerentes administrativosò. Na vis«o do 
E2, as decisões, ñsempre vem através do nosso gerente que recebe de órgãos 
superiores, e como são várias filiais as ordens são em geralò. Neste sentido, 
percebe-se que a organização segue uma estrutura hierarquizada. 

Contudo, os colaboradores são participativos e se envolvem em ações com a 
comunidade, conforme observado na fala do E1: 

 
ñTodos os funcion§rios t°m participa»es, as decis»es s«o sempre 
tomadas pela liderança, mas os colaboradores têm voz, vez, 
opinam e também apresentam alternativas que possam facilitar os 
projetos de comunidades e dentro da empresa. Antes de começar o 
inverno, foi feito uma campanha chamada inverno cooperativo, 
existiu o envolvimento dos funcionários para arrecadação de 
depósitos de qualquer valor pelos associados e doação de roupas 
para doação em uma entidade carente. Os superiores criam a 
campanha, mas são as agências que decidem como irão realizá-laò 
(E1 ï Dados da Pesquisa, 2018). 

 
Ambos os entrevistados tiveram a mesma vis«o. O E2 relatou: ñsempre é 

lançada a missão e nos posicionam do que deve ser feito. Assim, todos pensam 
de que forma podemos fazer com que a missão dê certo em nossa cidadeò. Neste 
sentido, percebe-se que há a participação de diversos setores e colaboradores, 
como sugerido pelos autores Batista, Calvacanti e Fujihara (2006). 

Não existe nenhum departamento específico nas agências voltado para a 
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sustentabilidade, somente na Central e no centro administrativo. O E1 relatou 
que: 

 
ñExistem pessoas que acompanham isso que controlam algumas 
situações, até a própria área de marketing é responsável por isso. 
Sempre tem campanhas que fazem a conscientização, a cada 3 
meses. Há algumas campanhas falando em como reciclar. São os 
trabalhos de marketing interno, que acabam tendo o foco nas 
apresentações internas com os colaboradores, como o porquê de 
não imprimir os papéis, utilizar um copo descartável por dia e não 
3,4 para tomar água ou café, entre várias outras ações que dentro 
do Sicredi internamente acontece regularmente, desligar os 
computadores antes de sair da agênciaò (E1 ï Dados da Pesquisa, 
2018). 

 
Vale ressaltar que, como Cooperativa, sempre está ligada com a sociedade e 

pessoas, buscando a melhor forma de ajudar a melhorar a qualidade de vida da 
população. Sobre projetos futuros visando a sustentabilidade, o E1 afirmou: 

 
ñA ideia é que os papéis que estamos pegando na mão não existam 
mais, a própria cédula de dinheiro é pra não existir mais, todas elas 
serão por transações eletrônicas. Há um ano atrás não se falava 
em abrir conta com 5 páginas de impressão, as contas de 3-4 anos 
atrás possuíam até 50 páginas. Então de papel impresso teve uma 
grande redução, tanto que antes a preocupação era se teria um 
espaço físico que serviria tudo isso, agora o arquivo eletrônico é a 
alternativas mais viável, é um modo de trazer a sustentabilidade, é 
uma estratégia empresarial, degradar o meio ambiente o menos 
poss²velò. 

 
 

5 Considerações Finais 
 

Este trabalho teve por objetivo analisar práticas de sustentabilidade em uma 
das agências da Cooperativa de Crédito Sicredi, visto que está ligada à 
agricultores e empresas, que exercem suas atividades locais e se relacionam, 
diretamente, com os recursos naturais. 

Com relação à sustentabilidade da Cooperativa, nota-se há uma cultura de 
incentivo ao envolvimento e engajamento de todos os colaboradores, para que 
sejam atingidos os objetivos propostos pela diretoria. O comprometimento da 
Cooperativa e gestores, com o desenvolvimento de ações e projetos sustentáveis, 
tem se traduzido na realização de ações que buscam tanto o desenvolvimento e 
alinhamento interno, como a extensão de ações para a comunidade. Deve-se 
destacar que embora a Cooperativa de Crédito não seja uma ñind¼striaò, esta 
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possui ligação direta com os produtores da região, e neste sentido, tem assumido 
uma postura essencial, de não liberar cr®dito para empresas ñn«o-sustent§veisò, 
ou que atuem de forma a degradar o meio ambiente. 

Sabe-se que a cooperativa não busca lucro para si mesma, mas sim, o 
desenvolvimento de seus cooperados, atuando, portanto, numa lógica 
diferenciada. Isso, pode ser observado pela campanha realizada, onde juntaram 
papéis picados e doaram para organizações de reciclagem, promovendo a 
reciclagem desses materiais e sem objetivarem a arrecadação de fundos. Várias 
ações e projetos têm sido desenvolvidos, não se restringindo ao ambiente interno 
da Cooperativa, como visto. 

Em face do exposto, é possível afirmar que a Cooperativa investigada, tem 
fortalecido ações de sustentabilidade na região em que está inserida, contribuindo 
para o desenvolvimento local e de seus associados. Ações que abrangem os  
aspectos econômicos, por meio do desenvolvimento e fomento de poupanças 
locais 

  
das empresas e população, além da estabilidade econômico-financeira da 
empresa à médio e longo prazo; Os aspectos sociais, por meio do incentivo à 
cultura  cooperativa entre os colaboradores, o incentivo e apoio a capacitação e 
treinamentos, e ainda, a realização de programa sociais para a comunidade; E os 
aspectos ambientais, por meio de ações de conscientização, educação ambiental, 
reciclagem e a não liberação de crédito às empresas que estejam degradando o 
meio ambiente. 
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Resumo: O presente artigo possibilita a apresentação dos resultados de uma 
pesquisa realizada no período de março de 2016 a março de 2018 referente a 
utilização do espaço pedagógico do curso de Pedagogia do Instituto Federal do 
Paraná - Campus Palmas, denominado Brinquedoteca, o qual passou a ser objeto de 
estudo no que se refere a sua utilização, acervo material (jogos e brinquedos 
pedagógicos) e a contribuição na formação acadêmica do referido curso. A pesquisa 
que se caracterizou como documental e bibliográfica de cunho qualitativo e resultou 
nesse trabalho que tem como objetivo compreender melhor a dinâmica de utilização 
desse espaço e assim compreendê-lo como de uso formativo no curso de licenciatura 
em Pedagogia. O referencial bibliográfico utilizado para a fundamentação teórica 
desse artigo apresenta autores como Benjamin (2000), Kishimoto (1990;2011) entre 
outros. O referencial documental dos quais foram extraídos os dados para pesquisa 
são atas de reunião de colegiado e de NDE (Núcleo Docente Estruturante), 
regulamentos, cadernos de controle de visitação, de catalogação, de empréstimo de 
materiais, entre outros. Tomando por base os objetivos traçados na pesquisa que deu 
origem a esse artigo, que tratavam de apresentar a brinquedoteca à comunidade 
acadêmica, podemos dizer que o artigo promove a elucidação desse propósito. 

 
Palavras-chave: Espaço educativo. Comunidade acadêmica. Formação docente. 

 
 

1. Introdução 
 

O desenvolvi mento de pesquisas no campo de atuação do professor 
pesquisador favorece em grande medida a procura por temas que respondam às 
necessidades didáticas pedagógicas encontradas no cotidiano das aulas, conforme 
Demo (2006, p.50) ñse a pesquisa ® a razão do ensino, vale o reverso, o ensino é a 
raz«o da pesquisaò e nesse sentido a pesquisa voltada ao espao da brinquedoteca 
do curso de Pedagogia do Instituto Federal do Paraná ï Campus Palmas apresenta 
essa característica, pois procura responder a necessidade que o curso de licenciatura 
em Pedagogia de ter um laboratório voltado à formação de seus acadêmicos. A 
proposta inicial da pesquisa esteve voltada à compreensão desse espaço, sua 
história, a formulação do acervo de material e sua utilização pelos professores e 
acadêmicos do referido curso, nesse sentido alguns resultados foram expostos 
através do artigo intitulado: Brinquedoteca: Espaço de Formação para o curso de 
Pedagogia apresentado no evento institucional do IFPR Contextos e Conceitos - 2016 
que tratou de apontar a importância da ludicidade nas práticas pedagógicas na 
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Educação Básica, prioritariamente na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, além de propor uma breve reflexão quanto a importância da 
brinquedoteca na formação do pedagogo. Dito isso, o presente artigo pretende dar 
continuidade a esse debate, apresentando os resultados dessa pesquisa que 
acompanhou a utilização da brinquedoteca, por professores e acadêmicos do IFPR - 
Campus Palmas durante o biênio 2016/2017. Para tanto se divide em seções as quais 
pretendem: na primeira seção, apresentar alguns dados históricos da brinquedoteca, 
na segunda seção abordar o levantamento de seu acervo nesse período e a terceira 
seção aborda a forma de utilização desse espaço. A escolha por uma análise 
qualitativa dos dados aconteceu numa perspectiva materialista histórica onde a coleta 
de dados e sua análise acontece sob um método dialético, pois segundo Gil (2008, p. 
14): 

 
A dialética fornece bases para uma interpretação dinâmica e 
totalizante da realidade, já que estabelece que os fatos sociais não 
podem ser entendidos quando considerados solidamente, abstraídos 
de suas influências políticas, econômicas, culturais etc. Por outro lado, 
como a dialética privilegia as mudanças qualitativas, opõe-se 
naturalmente a qualquer modo de pensar em que a  ordem qualitativa 
se torne norma. 

 

 
A escolha por uma metodologia baseada na pesquisa documental e 

bibliográfica se deu num primeiro momento a fim de compreender melhor o que 
significa esse espaço chamado brinquedoteca e sua importância no curso de 
Pedagogia, além de buscar nos documentos institucionais a presença da 
brinquedoteca no curso de Pedagogia. Além disso, a pesquisa in loco foi necessária 
visto que o levantamento do acervo e organização do espaço estavam contemplados 
nas ações da pesquisa proposta. No entanto pode-se dizer que a produção 
acadêmica sobre a ludicidade esteve presente em todo processo de pesquisa. 

 
 

2. Desenvolvimento 
 

2.1. Contexto Histórico da Brinquedoteca 
 

Ao abordar o assunto relacionado à história da brinquedoteca do curso de 
Pedagogia do IFPR, faz-se necessário retomar um pouco da história do próprio curso 
de Pedagogia em Palmas, que segundo dados encontrados nos documentos 
institucionais do curso, ao falar d o contexto histórico aponta que: 

 
 

É nesse contexto que se instaura o Campus Palmas do IFPR, cuja origem 
advém da transformação do Centro Universitário Católico do sudoeste do 
Paraná ï UNICS, de Palmas, em março de 2010, que passava por grandes 
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dificuldades financeiras. Para não prejudicar os alunos, bem como toda a 
região, o Governador do estado do Paraná, Roberto Requião, determinou a 
desapropriação do imóvel e, imediatamente, fez convênio com o Ministério da 
Educação para que lá fosse criada uma instituição federal de ensino, que 
ofertasse educação superior, de qualidade e gratuito, para toda a região. 
O Instituto Federal do Paraná ï IFPR ï Campus Palmas nasceu, portanto, da 
desapropriação dos bens imóveis e laboratoriais do Centro Universitário 
Católico do Sudoeste do Paraná ï UNICS, instituição de natureza privada, 
mantida pelo Centro Pastoral, Educacional e Assistencial Dom Carlos ï 
CPEA. (IFPR, 2017, p. 23,24) 

 
Portanto ao reportar as primeiras atividades relacionadas à brinquedoteca, 

estas certamente apontam para uma época em que não existia ainda a instituição 
IFPR, mas sim a FAFI - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Palmas PR, 
criada pelo Decreto Federal 63583/68, A FACIPAL - Faculdades Integradas de Palmas 
criada através da Portaria do MEC 2993/2002 e o UNICS - Centro Universitário 
Diocesano do Sudoeste do Paraná criado através da Portaria  Ministerial 1274/04 e 
com alteração posterior do nome para Centro Universitário Católico do Sudoeste do 
Paraná, visto que são essa instituições que antes do IFPR mantiveram em pleno 
funcionamento o curso de Pedagogia, e por consequência, as atividades 
desenvolvidas na brinquedoteca. 

O laboratório do curso de Pedagogia inicialmente pensado como ludoteca 
nasceu por iniciativa dos professores do curso de Pedagogia da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Palmas - FAFI, que por volta de 1985 que sentiram a 
necessidade de organizar um espaço para alocar os materiais utilizados nas práticas 
pedagógicas do curso, nas salas de uso coletivo dos professores, portanto os 
registros encontrados apontam para um meio de organização do espaço, dos 
materiais e utilizados nos processos pedagógicos desenvolvidos no curso eram 
armários dispostos na sala de uso coletivo e são anteriores à década de 90. Isso é 
possível afirmar numa das buscas dos materiais que se encontram em bom estado de 
uso, e que por isso foram mantidos no acervo da brinquedoteca nos dias atuais, 
alguns possuem nome do acadêmico que confeccionou ou comprou com o objetivo de 
expor ainda mantem a data da confecção o que tornou possível fazer a estimativa de 
1985 como sendo o ano em que os primeiros materiais foram arquivados a fim de 
formar a ludoteca. Em 1994 foi inaugurada a Sala de Oficina Pedagógica, nome dado 
ao espaço onde estavam organizados os materiais utilizados nos estágios de Prática 
de Ensino, na época sob a responsabilidade da professora Maria Joana Bueno, 
pedagoga, docente do quadro de professores do curso de Pedagogia. Pode- se dizer 
que a sala de Oficina Pedagógica foi de grande importância pois a partir desta 
iniciativa fica definido um espaço para a instalação do futuro laboratório e que temos 
como Brinquedoteca. As expressões: ludoteca e brinquedoteca se complementam e 
se confundem numa tentativa, a de reunir num mesmo espaço os materiais que são 
utilizados pedagogicamente com o interesse de desenvolver a ludicidade conforme 
Benjamin (2012, p. 104), ñas crianas formam o seu pr·prio mundo de coisas, um 
pequeno mundo inserido no grandeò. A ludoteca ou a brinquedoteca s«o esse 
ñpequeno mundoò. 
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Levando em conta a criação da sala de Oficina Pedagógica como marco 
histórico na organização do espaço o qual temos como objeto de nossa pesquisa, 
analisamos o Livro de Registro de Assinaturas dessa época, o qual traz em suas 
páginas a lista de assinantes que visitaram a Primeira Mostra de Trabalhos Didático 
Pedagógicos - 1995, que se demonstrou como uma excelente fonte documental pois 
apresenta o registro das pessoas que se fizeram presente nesse evento e segundo 
registros das páginas um total de 665 (seiscentos e sessenta e cinco) pessoas 
visitaram na referida mostra. A Segunda Mostra de Trabalhos Didático Pedagógicos 
aconteceu em 1999 e teve um total de 459 visitantes e a sala da brinquedoteca ficou 
aberta à visitação até 2004. Esses números ajudam a compreender quão importante é 
esse espaço de trânsito de acadêmicos, inclusive de outros cursos, que procuram a 
Brinquedoteca para conhecer e para compreender a sua função no espaço 
acadêmico. 

Considerando não apenas o trânsito, mas também o uso desse espaço, logo de 
seus materiais numa análise mais minuciosa tornou-se possível observar, que além 
do caderno de registro de visitas, este servia também como registro de empréstimos e 
ainda conta com um registro de ata, datado de 2007 no qual retrata a dinâmica de 
autonomia dos acadêmicos frente a esse espaço, mediante esse trecho extraído da 
referida ata: 

 
[...] dando início, Elizangela coloca que todas somos iguais, todas 
vamos trabalhar juntas para que de (sic) bons resultados, Josiane 
coloca que nossas particularidades devem ficar de fora [...]Tania coloca 
suas dúvidas e são esclarecidas, o final da reunião fizemos uma 
dinâmica de conhecimento entre nós, ficou também combinado que 
não iremos levar assuntos para a professora se nós pudermos 
resolver. (ATA nº1, 27/05/2007, p.91-92 ï grifo nosso) 

 
Diante da leitura dessa ata, é possível compreender que as acadêmicas eram 

convidadas a fazer um trabalho voluntário de organização do espaço e confecção de 
jogos pedagógicos e elaboração de brincadeiras diversas. Essas ações estão 
descritas de forma detalhada em um projeto de extensão coordenado pela professora 
Adriana Maria Ribas Lovo, pedagoga, docente do quadro de professores do curso de 
Pedagogia do UNICS. Em relação às atividades desenvolvidas por meio de projetos 
de extens«o essas acad°micas tamb®m ólevariamò a brinquedoteca para outros 
espaços, conforme segue: 

 
A prof. Adriana esteve na reunião, falou a respeito do cronograma 
onde vamos, falou um pouco dela que acredita em nós e precisamos 
fazer com que as coisas aconteçam. A prof. Adriana expõe que não foi 
fácil para que o projeto continuasse, então temos que fazer e 
acontecer, precisamos que continue então vamos lutar por isso[...]. 
(ATA nº1, 27/05/2007, p.91-92) 
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Vale ainda ressaltar que o projeto o qual é citado no trecho em destaque, 
intitulado Brinquedoteca Móvel: Como Recurso Pedagógico, foi de fato,  desenvolvido 
na rede municipal de ensino de Palmas-Pr, em parceria com o UNICS através da 
Coordenação do Curso de Pedagogia e Prefeitura Municipal de Palmas-Pr, sendo que 
a coordenação do projeto foi da professora Adriana Maria Ribas Lovo e teve vigência 
de 2006 à 2007 suas atividades foram mantidas com visitas das acadêmicas nas 
instituições de ensino públicas da rede municipal a fim de apresentar a proposta da 
brinquedoteca, na forma de extensão. O trecho a seguir demonstra toda a dinâmica 
da ação de extensão: 

 
As acadêmicas do Curso de Pedagogia que devem permanecer no 
Projeto são: Ana Paula de Oliveira, Josiane de Oliveira Palaoro, 
Elisangela Chagas Vieira e mais 3 acadêmicas, a serem definidas 
futuramente. Cada uma deverá trabalhar 20 horas semanais, por 6 
meses, recebendo uma bolsa de R$ 386.20 cada uma.[...]. 
Todos os envolvidos no projeto têm opinião consensual de que o 
sucesso do Projeto ñBrinquedoteca M·vel como Recurso Pedagógico, 
justifica a sua continuidade e ampliação, já que as crianças que 
participaram do Projeto se mostram mais motivadas, mais satisfeitas, 
com comportamentos mais adequados e o processo de 
desenvolvimento a aprendizagem evoluiu de forma considerável, 
sendo assim, a proposta atual é de manutenção do atendimento nos 
9 CEMEIS e a sua ampliação para as 9 ESCOLAS RURAIS do 
município, já que as crianças destas escolas estão necessitando de 
maior apoio e atenção. 
[...]as acadêmicas do Curso de Pedagogia irão se responsabilizar pela 
organização das atividades lúdicas e recreativas e pela confecção de 
materiais didático-pedagógicos a serem utilizados para atender as 
crianças das Escolas Rurais, de 2ª a 5 feira atuando diretamente nas 
Escolas e na 6ª feira, preparando as atividades e confeccionando os 
materiais (UNICS, 2007, p.4) 

 
Diante desse trecho nos deparamos com uma situação bastante comum no 

desenvolvimento de projetos de extensão universitária que são as parcerias com 
órgãos públicos, o que fica claro que a proposta apresentada ao Departamento de 
Educação, responsável pela rede municipal de ensino foi recebida com entusiasmo e 
firmada a parceria. Destaca-se a referência às acadêmicas que demostraram 
interesse e se destacaram no desenvolvimento do projeto foram contempladas com 
bolsas de incentivo financeiro o que em certa medida manteve o projeto ativo pelo 
tempo em que duraram as bolsas. Isso prova também que na medida em que não 
existe esse, ou outras formas de fomento, as atividades desenvolvidas em projetos 
nessa perspectiva ficam muito frágeis e correm o risco de não ter continuidade. O que 
prova que a divulgação do projeto e o incentivo financeiro aos acadêmicos 
fortaleceram a ação desenvolvida. No entanto o projeto Brinquedoteca Móvel: Como 
Recurso Pedagógico teve apenas dois anos de desenvolvimento 2006 e 2007 e a 
partir daí não temos registros de outros projetos nessa perspectiva em relação à 
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brinquedoteca. 
Com a transição de instituição mantenedora do curso de Pedagogia, de UNICS 

para IFPR, alguns efeitos foram sentidos no que se refere à gestão desse espaço que 
entre os anos de 2011 e 2012 tiveram algumas ações de remanejo de materiais, 
devido a nova configuração das salas. Sobre a utilização desse espaço no curso, 
após um longo debate que girava em torno da ideia de não permitir que a 
brinquedoteca se tornasse apenas um depósito de materiais pedagógicos haviam 
muitas propostas dos professores que formavam o colegiado de Pedagogia no sentido 
de como reorganizar e como utilizar os materiais que estavam alocados na nova sala. 

No dia 05 de dezembro de 2013 um vendaval que assolou os campos de 
Palmas, atingiu as instalações do IFPR deste município. Segundo reportagem de um 
veículo de comunicação local o vendaval destruiu parte da cobertura dos blocos e 
ocasionou o alagamento de muitas salas, inclusive da sala onde estava sendo 
organizada a brinquedoteca, conforme pode ser observado nesse trecho da 
reportagem: 

 
De acordo com professores e servidores que se encontram no local ou 
que estavam chegando ao campus o temporal durou cerca de 20 
minutos com ventos muito fortes e chuva torrencial. [...] 
Conforme a professora Carmem Waldow, já foi solicitado ajuda a 
Defesa Civil, prefeitura, Corpo de Bombeiros e ao Exército para auxiliar 
nos trabalhos. Informou também que a secretaria do campus está sem 
expediente e as matrículas para os aprovados no vestibular foram 
prorrogadas até a próxima segunda-feira (09). 
Salientou que a situação é bastante complexa e não há qualquer 
possibilidade de calcular prejuízos agora, visto que a estrutura do 
campus é extensa com vários setores que deverão passar por 
uma avaliação minuciosa. Além das salas de aula, alguns 
laboratórios foram danificados. (PORTAL RBJ, 06/12/2013, grifo 
nosso) 

 

Os dias de dezembro de 2013 foram de muita tristeza pela destruição de vários 
materiais que estavam a tantos anos sendo preservados e que em poucos minutos 
foram destruídos pela força do vendaval e diante disso a coordenadora do curso de 
Pedagogia, professora Vânia Maria Alves e demais membros do colegiado definiram 
que seria o momento de iniciar a reorganização do que sobrou da brinquedoteca a 
começar por regulamentar a forma de utilização desse espaço para que na medida do 
possível essa sala tornasse a funcionar e em 15 de dezembro de 2013 assinou o 
Regulamento da Brinquedoteca do Curso de Pedagogia, o qual dispõe 
detalhadamente como deve ser a utilização do espaço, formas de fomento, de 
empréstimos de material. Os objetivos estão descritos da seguinte forma no referido 
documento: 

 
Art. 2º - A Brinquedoteca do curso de Pedagogia tem por objetivos: 
a) Proporcionar um espaço interdisciplinar para as práticas 
pedagógicas do curso de Pedagogia; 
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b) Permitir o entendimento do brinquedo, da brincadeira e do jogo 
na formação do pensamento; 
c) Disponibilizar materiais para as atividades práticas do curso de 
Pedagogia; 
d) Armazenar materiais didático-pedagógicos lúdicos produzidos 
pelos acadêmicos nos diferentes componentes curriculares do curso; 
e) Confeccionar e avaliar jogos, brinquedos e brincadeiras para uso 
pedagógico; 
f) Desenvolver estudos sobre a importância dos jogos, brinquedos 
e brincadeiras na educação; 
g) Atender as demandas da comunidade escolar da Educação 
Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental no tocante a 
conhecimentos e materiais para o trabalho  pedagógico fundamentado 
na ludicidade. (REGULAMENTO DA BRINQUEDOTECA DO CURSO 
DE PEDAGOGIA, 2013, p.1) 

 

Durante o ano de 2014 o material que resistiu ao vendaval e que esteva na 
brinquedoteca ficou armazenado no almoxarifado do IFPR, e sem nenhuma 
orientação quanto ao descarte, da mesma forma que foram retirados no dia do 
vendaval foram mantidos num espaço que se assemelhava a um depósito. Em 2015 
com a contratação de novos profissionais, através do Edital do Concurso Público nº 
012/2015 o curso de Pedagogia contou com a contratação de 4 (quatro ) novos 
docentes, destes uma professora se propôs a reorganizar o espaço da brinquedoteca, 
atendendo ao que o regulamento da Brinquedoteca descreve ao se referir a quem 
será o docente responsável por manter a brinquedoteca em funcionamento em seu 
Art. 3Ü que diz ño colegiado de Pedagogia designar§ um docente respons§vel pela 
Coordenação da Brinquedoteca, preferencialmente que tenha atividades de pesquisa 
e extens«o que enfoquem a ludicidade.ò (REGULAMENTO DA BRINQUEDOTECA 
DO CURSO DE PEDAGOGIA, 2013, p.1). 
A partir de 2016 a brinquedoteca seria readequada, mantendo a localização na Sala 
D-F 11 do IFPR ï Campus Palmas. O desafio maior seria o descarte dos materiais 
que estavam guardados por quase dois anos no depósito do IFPR. 

Vale considerar que em outros momentos, algumas ações foram realizadas no 
sentido de fomentar o uso desses materiais, sempre numa tentativa de fazer com que 
esse uso tornasse mais interessante a metodologia em sala de aula nos processos 
formativos, no entanto a inviabilidade desse uso nos anos em que os materiais 
ficaram no depósito foram sentidos por professores e por acadêmicos e o grande 
obstáculo estava diretamente relacionado à falta de um espaço adequado para a 
brinquedoteca. 

Diante desse desafio, foi necessário apresentar um projeto de pesquisa se deu 
principalmente para poder destinar horas de trabalho nessa ação o que de certa forma 
só foi possível com a proposta de pesquisa apresentada em março de 2016 que no 
intuito de fazer um resgate histórico e busca do acervo de materiais seria necessário 
realocar mobiliário e avaliar o que seria possível de reformar, limpar e reaproveitar. 
Foram caixas e caixas de entulhos, uma sala e mobiliário a espera que fosse 
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destinado certo tempo analisar os materiais, descartar aquilo que se mostrava 
inabilitado para uso (molhado, desgastado, faltando peças, entre outras situações) 
enfim um trabalho minucioso de descoberta e de reconstrução de um espaço, o que 
aconteceu no primeiro semestre de 2016. 

  
2.2. O Acervo da brinquedoteca 

 
Diante da incumbência de organizar o espaço da brinquedoteca, tendo como 

mote a pesquisa sobre ela, foi necessária pra fins de coleta de dados (in loco), um 
levantamento do material existente, (jogos e brinquedos) que compunham o acervo 
material e também o trabalho de descarte dos materiais impróprios para uso, devido 
ao mofo entre outros problemas ocasionados pelas más condições de 
armazenamento descritas anteriormente. Para uso imediato, restou pouco do que 
havia, pois, muitos materiais tinham como matéria prima o papelão, depois de 
molhado se perdeu. Alguns cartazes que eram recobertos por fita adesiva ainda 
podiam ser restaurados, os jogos pedagógicos que eram compostos por peças de 
madeira e de plástico foram higienizados e recompostos, e peças soltas, muitas se 
perderam no translado o que torna o jogo desabilitado. 

O trabalho de alocação do material, confecção de caixas e nichos ocupou muito 
tempo dispensado para a pesquisa, visto que mediante a separação do que seria 
reutilizado e o que seria descartado, havia a necessidade de armazenar os materiais 
de forma correta, desde a higienização de cada peça, bem como a conferência das 
peças de cada jogo, portanto na medida em que estava separando, o que estava em 
condições de uso, era separado e classificado, sempre tomando o cuidado com a 
limpeza do local, das peças e a retirada eminente do que estava afetado pelo mofo ou 
outra alteração. 

A etapa de conferência dos jogos, a inclusão numa classificação, exigia a 
denominação com nome do jogo, número de peças e número do jogo, para fins de 
catalogação para todos os jogos já existentes foi determinante para se ter claro 
quantos e quais jogos poderiam ser utilizados novamente. O mesmo acontecendo 
com os brinquedos já existentes, portanto nessa etapa já se era possível iniciar a 
catalogação, retomando a organização do acervo. Esse trabalho aconteceu no 
período de março de 2016 a fevereiro de 2017, porém ainda ficaram muitos jogos 
guardados, sem comporem o acervo catalogado, pois necessitam de conserto. Vale 
lembrar que as atividades de restauro dos materiais aconteceram ao longo de todo o 
tempo, porém insuficiente para todo o material que dele necessita. 

Durante o primeiro semestre de 2017 as atividades específicas de organização 
do espaço, tais como realocação dos materiais dentro do espaço disponível, 
solicitação de estantes, junto a coordenação do curso, confecção de nichos 
pedagógicos além do recebimento através de doações de brinquedos e jogos novos 
ou em bom estado de uso se deu de forma satisfatória. Foi possível ambientar o 
espaço com elementos que remetem ao curso de Pedagogia, bem como ao universo 
infantil. Os professores do colegiado de Pedagogia participaram da organização do 
espaço através de doações de materiais tais como cortina, trilhos, cabides, entre 
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outros utensílios que tornaram possível uma melhora na alocação dos elementos 
dessa forma criamos espaços específicos, tais como espaço de estudo, de confecção 
do material, de contação de história, de exposição de materiais, de disposição de 
materiais para empréstimo, etc. 

Quanto ao acervo de jogos, é mister dizer que o trabalho de catalogação é 
contínuo visto que muitos jogos ainda precisaram ser reformados, adaptados pelas 
peças que restaram acrescidas a essas algumas peças novas. Ainda vale ressaltar 
que alguns dos acadêmicos que desenvolveram suas atividades práticas (em sala  de 
aula ou nas atividades de regência de estágio) e se dispuseram a confeccionar jogos 
a mais para deixar na brinquedoteca; portanto até dezembro de 2017 o número de 
materiais existentes na brinquedoteca é estimado em 500 conjuntos, entre jogos, 
brinquedos, fantasias, cartazes, conjunto de peças, entre outro, sendo que 280 já 
foram devidamente catalogados. Retomando os registros anteriores a 2016, podemos 
perceber que o número de jogos catalogados que era de 482 jogos para empréstimos 
em 2012. Em 2016 foram recuperados 302 jogos e ainda adquiridos, por meio de 
doações, 198 unidades entre brinquedos e jogos pedagógicos ambos disponíveis para 
empréstimo a partir de 2016. 

 
2.3. A utilização da brinquedoteca 

 
A utilização do espaço da brinquedoteca para desenvolver as atividades, desde 

visitação e confecção de materiais pedagógicos e empréstimos de materiais para 
atividades de estágio, é de grande importância para todas as turmas de Pedagogia ao 
longo dos anos de 2016 e 2017, principalmente entre as turmas de 1º/2º e 3°4º 
períodos de Pedagogia visto que é nesses períodos que temos a maior incidência de 
componentes curriculares relacionados a práticas pedagógicas na Educação Infantil e 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, que utilizam esse espaço tanto para aulas 
práticas quanto para empréstimo de material para atividades de intervenção na 
realidade através de regência de aulas nos estágios. Quanto ao empréstimo do 
material, desde 2016 são disponibilizados para empréstimos para uso nos estágios de 
regência (na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental), com 
registro em livro próprio de controle de empréstimo o qual nesses dois anos de 
pesquisa foram registrados 56 empréstimos de material por acadêmicos e 5 registros 
de empréstimos por docentes. No ano de 2017, a disponibilidade dos nossos 
materiais para uso em cursos de formação no município, pois em julho deste ano, os 
professores do IFPR que desenvolveram atividades de extensão junto a Secretaria de 
Educação do município de Palmas-PR, ao desenvolverem suas oficinas voltadas ao 
ensino de Nove Anos prioritariamente nos anos iniciais, fizeram uso efetivo dos 
materiais da brinquedoteca, principalmente na área voltada ao ensino da matemática. 

A proposta de expor os materiais a partir do segundo semestre de 2017 nos 
componentes curriculares de Fundamentos Teórico Metodológicos da Alfabetização e 
Fundamentos Teórico Metodológicos da Educação Infantil proporcionou uma maior 
visibilidade do trabalho desenvolvido. Ainda em 2017 foi retomada a utilização do 
mesmo livro para registro de visitação na Brinquedoteca a qual apontou 89 (oitenta e 
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nove) visitantes entre setembro e dezembro de 2017. Ao longo dos dois semestres 
letivos de 2017 foi proposta possibilidade de desenvolvimento de atividades 
relacionadas a utilização da brinquedoteca para a formação docente em outros 
componentes curriculares, destacando-se os de Fundamentos Teórico Metodológicos 
da Matemática, que contou com 6 aulas práticas desse componente. E ainda na 
Mostra de Cursos destes anos de 2016/2017 os materiais da brinquedoteca foram 
expostos e se configuraram em atividades relacionadas a utilização da brinquedoteca. 

Em se tratando da pesquisa, que é um dos eixos constituintes da formação 
acadêmica a pesquisa apontou que na produção acadêmica, visto que os trabalhos de 
curso, propõe a elaboração de artigos científicos por parte de acadêmicos, que tem 
como assunto temas relacionados a ludicidade, também sobre as práticas de ensino 
nos anos Iniciais do Ensino Fundamental, a alfabetização, a Educação Infantil, a 
matemática entre outros, o material da brinquedoteca serviu de apoio para tais 
produções. Os acadêmicos que tem desenvolvido pesquisas relacionadas ao campo 
de atuação da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental tem tido o 
espaço da Brinquedoteca para reunir-se, pesquisar na forma de grupos de estudos e 
troca de materiais bibliográficos, visto que os temas se relacionam entre si e têm na 
brinquedoteca o espaço para aprofundar suas pesquisas, também fazem seus 
horários de orientação nesse espaço sempre que possível. Quanto aos horários em 
que foram desenvolvidas atividades de orientação de trabalho de curso (TCC), que 
tem como tema assuntos relacionado à ludicidade, foi possível disponibilizar esse 
espaço, o que trouxe resultados favoráveis aos acadêmicos orientandos no trabalho 
desenvolvido. 

Portanto não apenas a alocação, o empréstimo, as exposições são importantes 
como também a utilização do espaço na formação acadêmica na forma da pesquisa, 
pois muitos autores que tratam do tem relacionado a ludicidade colocam em evidência 
a necessidade de um espaço para esse tipo de pesquisa, onde não somente o 
material bibliográfico faça parte da pesquisa como também os materiais didáticos, tais 
como jogos pedagógicos e demais elementos que formam esse espaço. Vale 
considerar que, conforme Kishimoto (1990) é importante considerar as brinquedotecas 
são consideradas espaços de animação sociocultural, da transmissão da cultura 
infantil, desenvolvimento da socialização, integração e construção de representações 
infantis e isso faz desse espaço propício para quem deseja se inteirar desse universo 
infantil para fins de pesquisa. 

 

3. Considerações Finais 
 

Após dois anos de pesquisa na brinquedoteca observando atentamente esse 
espaço educativo é possível afirmar quanto a sua importância no curso, não resta 
dúvida, bem como a organização de seu acervo, ainda que seja um processo contínuo 
apresenta um acervo coerente com a realidade do curso em suas necessidades. 
Sobre a apresentação da história da Brinquedoteca, cabe lembrar que a concepção 
de brinquedoteca é compreendida como laboratório do Curso de Pedagogia, bem 
como vale analisar a participação dos acadêmicos, revelando a influência desse 



 
 

VIII Contextos e Conceitos  
 

Mostra de Produção Científica e Extensão  
Instituto Federal do Paraná ï Campus Palmas 

16 e 17 de agosto de 2018 
 

ISSN 2237-700X 94 

 

espaço na sua formação como pedagogos e pedagogas. 
A grande dificuldade encontrada em todo o percurso da pesquisa foi o pouco 

tempo destinado ao projeto, tendo em vista a grande demanda de atividades, e nesse 
sentido em agosto de 2017 foi solicitado junto ao COPE - Comitê de Pesquisa do 
IFPR a ampliação da carga horária de 8 horas semanais para 16 horas semanais o 
que viabilizou a conclusão da mesma. Outra dificuldade encontrada foram as 
atividades relacionadas à confecção de jogos, reparo de jogos e catalogação do 
acervo e cuidado com o material e principalmente a manutenção da organização do 
espaço que ainda que remeta ao universo infantil, na qual o sujeito, a criança é vista e 
compreendida em sua singularidade, mesmo que não se faça presente a própria 
criança, o universo recriado nesse espaço permite essa aproximação e, portanto, o 
cuidado com cada detalhe demanda dedicação. 

Vale ressaltar a visita dos avaliadores do MEC-Inep, que estiveram em nossa 
instituição em outubro de 2017 a fim de fazerem a visita in loco para fins de aprovação 
do funcionamento do curso de Pedagogia entre os dias 18 e 20 de outubro de 2017 e 
que entre outras questões, tinham a incumbência de avaliar o trabalho desenvolvido 
na brinquedoteca, mediante sua organização e utilização, considerada pelos 
avaliadores como laboratório do curso, foi de grande importância no processo de 
avaliação e vista de forma positiva pelos mesmos, o que refletiu nos resultados do 
processo avaliativo. 

Portanto a pesquisa demonstrou a evidente relação dos docentes e 
acadêmicos frente à brinquedoteca, que a vislumbram como sendo de efetivo espaço 
de ação pedagógica, no qual as aulas que tratam das metodologias de ensino podem 
ser desenvolvidas, bem como, para elaboração de planos de aula de estágios e 
orientações de trabalho de curso, ainda como propício para confecção de jogos, 
brinquedos e brincadeiras. A utilização da brinquedoteca pelos acadêmicos tem sido 
intensa o que se pode evidenciar como o sentimento de pertença acerca desse 
espaço e a compreensão do mesmo como o laboratório do curso de Pedagogia. 
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Resumo: Na atualidade, verifica-se a existência de diversas políticas de saúde, 
visando a prevenção e proteção da saúde do trabalhador em âmbito nacional, todas 
buscando a promoção da integralidade da assistência à saúde do trabalhador. O 
trabalhador sofre constantemente influência de seu trabalho, e na medida que se 
expõe a riscos, se torna susceptível ao adoecimento. Neste contexto torna-se 
fundamental o desenvolvimento de ações para promoção de saúde do trabalhador e 
prevenção de agravos relacionados ao trabalho. O objetivo deste trabalho é relatar a 
experiência de um acadêmico de enfermagem no desenvolvimento de uma ação de 
extensão, no mês de abril de 2018. Durante o referido mês, foram realizadas palestras 
em diversas empresas, pela Vigilância em Saúde e o acadêmico, como parte do 
projeto de intervenção realizado pelo mesmo no componente curricular Estágio 
Supervisionado I, no 9º período do curso de graduação em enfermagem do Instituto 
Federal do Paraná - Campus Palmas. A ação possibilitou que mais de 400 pessoas 
tivessem acesso às informações sobre o Movimento Abril Verde e informações sobre 
Saúde e Segurança do Trabalhador. 
Palavras-chave: Promoção de Saúde; Vigilância em Saúde; Saúde do Trabalhador; 

 
Abstract: According to the model of doc file on A4 paper, in a version of Word for 
Windows (Word 97/2003); Arial, size 12, simple lines, justified text, with margins of 
2.5 cm, containing a maximum of 200 words in English. 
Keywords: Three to five. 

 
 
1 Introdução 

 
Historicamente, observa-se que até 1988, a saúde tratava-se apenas de um 

benefício previdenciário ou um serviço comprado ou por último uma ação de 
misericórdia ofertada por hospitais filantrópicos, para aqueles que não tinham como 
pagar ou não tinham direito por não estarem inseridos no mercado formal de trabalho. 
Naquela época, as ações prestadas pelo Ministério da Saúde eram preventivistas, 
resumindo-se em campanhas de vacinação e programas verticais de doenças 
endêmicas, perpetuando péssimas condições de saúde e de qualidade de vida aos 
cidadãos. (BRASIL, 2006, p.11). 

Revela-se ainda, que as políticas brasileiras de desenvolvimento eram (e na 
realidade ainda são), construídas e restringidas aos aspectos econômicos, paralelas 
ou pouco articuladas às políticas sociais, as quais eram incumbidas do ônus dos 
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possíveis danos gerados sobre a saúde da população, dos trabalhadores e 
degradação ambiental. (BRASIL, 2004). 

Somente a partir da década de 70 e 80, com a ascenção dos movimentos 
sociais, o Brasil passou por um processo de redemocratização. A Reforma Sanitária 
foi o movimento que propôs uma nova concepção de Saúde Pública para toda a 
sociedade brasileira, estando inclusa nela, a Saúde do Trabalhador. Considera-se, 
portanto, que a Saúde do Trabalhador é reflexo das reinvendicações dos movimentos 
sociais, sendo uma resposta do governo aos movimentos sociais. (BRASIL, 2006, 
p.12). 

De acordo com a Constitui«o Brasileira, em seu artigo 196: ña saúde é um 
direito de todos e dever do Estadoò, devendo ser ñgarantido mediante pol²ticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco da doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperaçãoò. J§ em seu 6Ü artigo afirma: ñSão direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
inf©ncia, a assist°ncia aos desamparados, na forma desta Constitui«oò . (BRASIL, 
1988). 

Observa-se que esta é a primeira vez que o direito à saúde aparece numa 
constituição brasileira (BRASIL, 2005, p.15). Esta, estabelece que cuidar da saúde é 
uma competência comum à União, estados e municípios, enquanto legislar sobre a 
defesa da Saúde recai sobre a União e estados juntos e, complementariamente, aos 
municípios. (BRASIL, 1988). 

A saúde do trabalhador é entendida como um conjunto de atividades 
desenvolvidas pela vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, afim de promover e 
proteger a saúde dos trabalhadores, buscando à recuperação e reabilitação de sua 
saúde advindo de riscos e agravos de seu ambiente de trabalho. (BRASIL, 1990). 

Neste contexto, observa-se que a saúde do trabalhador está inserida no campo 
de atuação do SUS, a partir da Constituição Brasileira e Lei Orgânica da Saúde (LEI 
8.080/1990), devendo ser garantida nos três âmbitos do governo: União, Estados e 
Municípios. 

Entende-se que, desde os primórmios da humanidade, o trabalho é importante 
para os indivíduos. Na pré-história e antiguidade era considerado apenas como uma 
fonte de subsistência, contudo, na atualidade, essa visão foi ampliada, passando a ser 
visto como uma fonte de bem-estar e a autorrealização do cidadão, gerando prazer e 
influenciando na construção da subjetividade das pessoas. (MERLO, et al, 2014, p.7). 

É importante ressaltar que, o meio ambiente do trabalho está interligado à 
saúde do ser humano, de forma imediata e direta, ao ser evidenciado que parte 
considerável do tempo de vida das pessoas é gasto no desempenho de suas funções 
trabalhistas, sob as mais diversas condições. Como se não bastasse, os efeitos das 
atividades laborais transcedem o local de trabalho, atingem efetivamente as demais 
áreas de convivência e afetam a qualidade da vida dos trabalhadores. (JARDIM, 
2015). 

No desempenho de suas funções, o trabalhador está susceptível a diversos 
eventos adversos, considerados ocorrências de natureza indesejável no ambiente  de 
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trabalho (acidente de trabalho, incidente e circustância indesejável). (BRASIL, 2010, p. 
8). 

Evidencia-se assim, que o trabalho é determinante para o desenvolvimento da  
sociedade, estando ligado a qualidade de vida do trabalhador. Portanto, torna-se 
necessário evidenciar necessidades de prevenção e produção no ambiente da 
atividade laboral, observando-se os meios para garantir a proteção à saúde do 
trabalhador, sendo de extrema relevância o seguimento da legislação para isso. 
(FELTRIM; ZAAK SARAIVA, 2016, p.4). 

No dia 28 de abril do ano de 1969 ocorreu uma explosão em uma mina nos 
Estados Unidos, deixando 78 trabalhadores mortos. Em decorrência disso, em 2003 a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), adotou o dia 28 de abril como o Dia 
Internacional em Memória às Vitimas de Acidentes e Doenças do Trabalho. Tal dia foi 
reconhecido oficialmente no Brasil no ano de 2005, a partir da Lei 11.121. (TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO, 2018, s/p). 

Atualmente, no mês de abril comemora-se o Abril Verde, dedicado a promoção 
da saúde do trabalhador e prevenção de acidentes e doenças do trabalho. O mês foi 
escolhido por causa de duas datas importantes: Dia Mundial da Saúde (7) e Dia 
Mundial em Memória das Vítimas de Acidentes e Doenças do Trabalho (28). 
(TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 2018, s/p). 

Neste ano, a equipe de Vigilância em saúde do município de Palmas e o 
acadêmico programaram e promoveram uma ação de extensão, envolvendo um ciclo 
de palestras em prol ao Movimento Abril Verde. 

Considerando a importância desta atividade e do Movimento Abril Verde, este 
trabalho tem como objetivo descrever a experiência de um acadêmico de enfermagem 
no desenvolvimento de uma ação de extensão voltada para a promoção de saúde do 
trabalhador. 

 
2 Material e Métodos 

 
Trata-se de um relato de experiência de um acadêmico do 9º período do Curso 

de Graduação em Enfermagem do Instituto Federal do Paraná - Campus Palmas, 
relacionado à uma ação de extensão realizada nas empresas do município de 
Palmas, parte integrante do seu Projeto de Intervenção, desenvolvido no componente 
curricular Estágio Supervisionado I, na Divisão de Vigilância em Saúde do referido 
município. 

Inicialmente se deu a elaboração do Projeto de Intervenção, sendo solicitado 
pela supervisão do campo de estágio que o acadêmico elaborasse uma palestra, a ser 
apresentada em empresas do município. Posteriormente algumas empresas foram 
contatadas de modo aleatório, buscando contatar aquelas que tem maior número de 
funcionários. A partir disso, foi elaborado um cronograma, contemplando todas as 
empresas que aceitaram o projeto. 

As palestras foram planejadas pelo acadêmico utilizando-se do programa 
PowerPoint 2016, da Microsoft Office, os slides em sua maioria traziam figuras, 
gráficos e esquemas, para facilitar o entendimento dos espectadores. Este conteúdo 
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foi reproduzido a partir de recurso audiovisual (projetor multimídia), às vezes 
disponibilizados pelas empresas e em alguns casos pela prefeitura. 

A duração das palestras também variou de empresa para empresa, contudo 
durou em média cerca de 30-40 minutos cada uma, sendo explanado dentro dela 
diversos temas relacionados à saúde do trabalhador. 

  
3 Resultados e Discussão 

 
De início, o palestrante falava sobre o movimento Abril Verde e conceituava os 

Acidentes de Trabalho, dando ênfase aos Acidentes de Trabalho Grave (ATG), objeto 
de investigação da vigilância em saúde do trabahador do município. 

O Acidente de Trabalho (AT) ® conceituado como ñfato ou acontecimento, o 
qual esteja relacionado ao trabalho do acidentado e que determine a morte, perda  ou 
redu«o da capacidade de trabalhoò. (TORTORELLA, 2014, p. 11). 

Portanto, este tipo de acidente decorre do exercício da atividade laboral ou do 
trajeto de casa para trabalho ou vice versa, independendo se o trabalhador está 
inserido no trabalho formal ou informal. Contudo, acrescentam-se também aos 
acidentes de trabalho eventos que embora não tenham sido a única causa, tenham 
contribuido de alguma forma para sua ocorrência. (BRASIL, 2001, p.19). 

Desta forma, o AT é aquele sofrido pelo trabalhador no momento em que este 
está desempenhando atividades de sua função, em favor do empregador, que pode 
levar à morte ou lesão, acarretando em redução temporária ou permanente da 
capacidade para desempenho de suas funções. (BRASIL, 2001, p.19). 

Também neste momento, eram apresentados números de acidentes de 
trabalho graves no município e os impactos destes na saúde da população, sendo 
explorado as diversas formas de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, visto 
as especificificidades de cada um. 

De acordo com a Organiza«o Internacional do Trabalho (OIT), ñmais de 313 
milhões de trabalhadores sofrem acidentes de trabalho não fatais a cada ano, o que 
equivale a 860 mil pessoas feridas no trabalho diariamenteò, sendo que diariamente 
morrem cerca de 6.400 pessoas devido à acidentes de trabalho ou doença 
profissional, esse número chega a 2,3 milhões de mortes quando analisados 
anualmente. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2015). 

No Brasil, segundo o AEPS (Anuário Estatístico da Previdência Social), foram 
registrados 40.955.903 acidentes de trabalho de 1970 a 2015. Em 2015, ocorreram 
612.632 acidentes de trabalho e 2.502 óbitos por acidentes de trabalho. Os acidentes 
típicos somaram 383.663, enquanto as doenças do trabalho somaram 
13.240 no mesmo ano. Os acidentes de trajeto foram responsáveis por 106.039 do 
número total. (BRASIL, 2017). 

Tais números, colocam o Brasil em quarto lugar no ranking mundial de óbitos 
por AT, ficando atrás apenas dos Estados Unidos, Tailândia e China. Com relação a 
acidentalidade no mundo, o país ocupa a quinta posição, atrás da  Colômbia, França, 
Alemanha e Estados Unidos. É surpreendente o fato de países mais desenvolvidos 
estarem nas primeiras posições, contudo, acredita-se que possivelmente isto se deva 
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a melhor apuração e fidedignidade dos dados nestes, do que em países menos 
desenvolvidos. (BRASIL, 2017). 

No Paraná há 3.113.204 trabalhadores registrados (4ª posição no país), e em 
2015, ocorreram 47.337 acidentes de trabalho e 212 óbitos, o que significa que o 
estado ocupa o quarto lugar no ranking da acidentalidade e em terceiro lugar no 
ranking dos óbitos em decorrência de AT. (BRASIL, 2017). 

Os acidentes de trabalho representam um problema de Saúde Pública no 
Brasil, pois acabam afetando a produção e a economia devido aos custos 
previdenciários e dias de trabalho que são perdidos em decorrência dos mesmos. 
(SANTANA, et al., 2006). 

De modo geral, os participantes das palestras pareceram estar impactados de 
acidentes de trabalho e doenças relacionadas ao trabalho, contudo, ao serem 
questionados sobre os fatores de risco no ambiente de trabalho para a ocorrência de 
acidentes e doenças do trabalho, poucos sabiam sobre o tema. 

Frequentemente, os trabalhadores brasileiros tem sua saúde agredida. Esta 
agressão pode ser decorrente dos ruídos encontrados no local, do contato com 
substâncias químicas ou com agentes biológicos, de problemas na relação entre 
trabalhadores e trabalhadoras com seus instrumentos de trabalho ou das más 
condições ergonômicas e ambientais. (MERLO, et al., 2014, p. 10-1). 

Nesta perspectiva, deve ser levado em consideração, a importância legal e 
jurídica de se garantir condições minímas de dignidade ao trabalhador, para que este 
exerça suas funções de forma saudável e salubre, garantindo a proteção fisíca e 
psiquíca daquele que labora. (JARDIM, 2015). 

A partir da palestra, os trabalhadores puderam identificar os riscos que estão 
expostos em seu ambiente de trabalho, durante o desenvolvimento de suas funções, 
além de conhecerem todos aqueles existentes. Os empregadores também tiveram 
este conhecimento. 

Também foi explanado durante esta ação sobre as principais políticas de 
Promoção e Prevenção da Saúde do Trabalhador no cenário nacional: Política 
Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador (PNSS) e Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT). 

A PNSS foi proposta em 2004, visando superar a fragmentação, desarticulação 
e superposição das ações instituídas pelos setores Trabalho, Previdência Social, 
Saúde e Meio Ambiente. Está composta por diretrizes, responsabilidades 
institucionais e mecanismos de financiamento, gestão, acompanhamento e controle 
social das ações, devendo orientar os planos de trabalho e ações intrasetoriais e 
instersetoriais. Apresenta ainda interfaces com as políticas econômicas, de Indústria e 
Comércio, Agricultura, Ciência e Tecnologia, Educação e Justiça, em uma perspectiva 
intersetorial e de transversalidade. (BRASIL, 2004, p.4). 

Já a PNSTT aponta os princípios, as diretrizes e as estratégias a serem 
observados pelas três esferas de gestão do SUS, tendo em vista o desenvolvimento 
da atenção integral à saúde do trabalhador, enfatizando a vigilância para a promoção 
e proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade decorrente 
dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos, considerando o 
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trabalho como determinante do processo saúde-doença. (BRASIL, 2012). 
No âmbito estadual foi abordada a Politíca Estadual de Saúde do Trabalhador 

do Paraná tem dentre seus objetivos ea promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores para reduzir a morbimortalidade, através de ações integradas intra e 
intertersetorialmente, por meio da vigilância sanitária, epidemiológica e de assistência 
à saúde, sobre os determinantes dos agravos decorrentes dos modelos de 
desenvolvimento e processos produtivos, com participação de todos os atores sociais 
envolvidos. (PARANÁ, 2011, p. 57). 

É importante para os trabalhadores o conhecimento dessas políticas, para que 
os mesmos saibam seus direitos e deveres perante a legislação brasileira. Os 
laboradores mostraram interesse pelo assunto e tiraram dúvidas pertinentes ao 
assunto, exemplos práticos foram dados, enfatizando-se a responsabilidade 
compartilhada do empregador, empregado e estado. 

 
4 Considerações Finais 

 
Durante todo o mês de abril foram promovidas palestras sobre Segurança e 

Saúde do Trabalhador, em prol ao Movimento Abril Verde, para mais de 400 
funcionários de diversas empresas, destacando-se Supermercados, Indústria de 
Compensados, Indústria de Plásticos e Serviço hospitalar. 

Os trabalhadores cooperaram com o desenvolvimento das ações e foram bem 
participativos, querendo saber de seus direito e maneiras de evitar acidentes e 
doenças do trabalho. Considera-se que se consistiu em uma ação importante para a 
saúde da população em questão. 

Conclui-se que as palestras foram de extrema importância e possibilitaram aos 
funcionários um momento de reflexão sobre sua saúde e segurança dentro e fora do 
ambiente de trabalho. Acredita-se que mais atividades devam ser desenvolvidas para 
este público, tendo em vista o grande número de fatores de risco que ameaçam a 
saúde dos trabalhadores em seu dia-dia. 
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Resumo: Sabe-se que os indivíduos não aprendem da mesma forma. Há aqueles que 
possuem facilidades para certas áreas de conhecimento enquanto outros enfrentam 
dificuldades. Dessa forma, ensinar não pode ser um processo homogêneo, como uma 
receita que terá o mesmo resultado para todos, faz-se necessário considerar as 
particularidades de cada um. Com o avanço das tecnologias no âmbito educacional e 
considerando-se as diferenças individuais dos aprendizes surgiu o modelo de ensino 
personalizado, conhecido como Adaptive Learning. Esta proposta trabalha com 
sistema de recomendação, desenvolvido por meio de sistemas de inteligência artificial, 
a qual propõe sugestões de conteúdos e/ou atividades específicas ao perfil de cada 
usuário. Dessa forma, em um software direcionado a estudos, como por exemplo um 
Ambiente Virtual de Aprendizagem, o estudante será direcionado a atividades 
específicas de seu interesse ou ainda, em caso de baixo desempenho, para 
refazimento de tarefas que não obteve êxito. Pesquisadores da área tem averiguado o 
potencial dessa abordagem para melhores índices de aproveitamento em cursos ou 
testes preparatórios, considerando que o ensino adaptativo tem grande potencial de 
aplicabilidade no ensino do futuro, uma vez que permitirá colaborar para o 
rastreamento da forma de aprendizagem de cada estudante e, consequentemente, 
melhores resultados no processo de construção do conhecimento. Este artigo 
apresenta conceitos básicos de Adaptive Learning, descrevendo seu potencial e 
aplicabilidade na área educacional. Palavras-chave: Ensino; Personalização; 
Aprendizagem. 

 
1 Introdução 

 
Na atualidade, as Tecnologias Digitais da Interação e Comunicação (TDIC) têm 

avançado significativamente na área da Educação, colaborando de forma muito 
positiva para o processo de ensino e aprendizagem, através de propostas de modelos 
inovadores que atendem as necessidades e interesses da era digital. 

Entre os avanços destacáveis da integração das TDIC no ensino está o 
Adaptive Learning ou ensino adaptativo, que é um modelo de ensino que atua com 
recomendação de atividades de ensino específicas para o usuário estudante a partir 
de seu perfil, propondo atividades diferenciadas a partir de dados sobre sua 
performance no uso de sistemas ou ambientes de ensino. 

Este artigo apresenta o conceito de Adaptive Learning, descrevendo suas 
potencialidades e vantagens na aplicação para a construção do conhecimento, 
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demonstrando o quanto as tecnologias têm colaborado quando aplicadas na área da 
educação. 

 
2 ADAPTIVE LEARNING 

 
O conceito de Adaptive Learning é algo ainda relativamente recente no âmbito 

educacional, não chegando a ser acessível ainda em grande parte das instituições. 
Esta proposta abrange o uso de tecnologias avançadas do tipo inteligência artificial, 
aplicadas para uma proposta de ensino personalizado. Podem estar presentes nos 
mais diversos softwares, sendo comumente aplicados em plataformas de ensino, 
como os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs). 

Fava (2014), diz que essas metodologias ruem as paredes das salas de aula, 
aglutinando novos espaços de ensino-aprendizagem presenciais e virtuais. Alteram- 
se as atribuições do professor com a incorporação de novos papéis, como os de 
mediador, facilitador, gestor, mobilizador e motivador. O estudante, nesse processo 
precisa entender a importância das plataformas e ter um planejamento de seu tempo 
para realizar os estudos, e o professor, direcionará o aluno em atividades propostas. 

Estas plataformas adaptativas coletam dados sobre o perfil do usuário a partir 
de sua interação com o sistema, avaliando sua performance nas mais diversas 
propostas de atividades. Assim, através de um sistema de recomendação, oferece 
sugestões de materiais didáticos, denominados de objetos de aprendizagem, que 
sejam aderentes ao perfil de aprendizagem (ZAINA ET AL, 2002), e assim, prove 
reforço em atividades que o aprendiz apresentou baixo desempenho, de modo a 
superar suas possíveis dificuldades. 

Existem sistemas adaptativos e inteligentes, Brusilovsky e Peylo (2003,165) 
explicam que os sistemas adaptativos são aqueles que buscam ser diferentes 
considerando dados coletados em modelos individuais dos aprendizes, enquanto os 
sistemas inteligentes aplicam a Inteligência Artificial (AI) para oferecer um apoio mais 
amplo, melhorando a experiência do usuário em sistemas educativos. 

Horn (2015), diz que quando os estudantes recebem ajuda individual devolvem 
melhores resultados. No caso do ensino personalizado, é possível também que o 
professor analise resultados e, a partir de dados, reformule sua estratégia de ensino. 
Além disso, possibilita o delineamento exato sobre a trajetória do usuário no sistema, 
indicando, posteriormente, onde o usuário está com bom desempenho e em quais 
aspectos pode melhorar. 

 
Ensinar e aprender exigem hoje muito mais flexibilidade 
espaçotemporal, pessoal e de grupo, menos conteúdos fixos e 
processos mais abertos de pesquisa e de comunicação. Uma das 
dificuldades atuais é conciliar a extensão da informação, a variedade de 
fontes de acesso, com o aprofundamento da sua compreensão, em 
espaços menos rígidos, menos engessados (MORAN, 2007, p. 12). 

 
Considerando-se a perspectiva do especialista Juan Manuel Moran (2007), 

sobre o processo de flexibilização nos formatos de ensino, o Adaptive Learning vem a 
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Plataforma australiana destinada para alunos de ensinos médio e 

superior. É a primeira a permitir que qualquer pessoa crie seu curso 

interativo e adaptativo. 

contribuir significativamente, possibilitando que, a partir de propostas específicas para 
cada um, sejam supridas as necessidades e interesses dos indivíduos. 

Outro aspecto positivo deste sistema é que pode substituir a educação tutorial, 
ou seja, seria como se cada aprendiz tivesse um tutor próprio funcionado como 
colaborar do docente. Muito utilizado em AVAs esta possibilidade tem sido bastante 
evidenciada nessa perspectiva. 

Entretanto, há ainda situações que devem ser consideradas dentro da proposta 
do ensino personalizado e que, embora tenha evoluído significativamente nos últimos 
anos, é preciso entender que este é um sistema e que, por isso, pode também 
apresentar falhas, relatando, em certos casos, dados imprecisos ou incorretos. Assim 
como ocorrem em sistemas que não identificam o contexto, como no caso de 
buscadores, ferramentas de pesquisa, que por vezes mostram resultados incorretos, 
isso pode ocorrer nos sistemas de ensino adaptativo. 

O grande potencial do ensino adaptativo está no sistema de recomendação de 
conteúdos, o que favorece muito na motivação e atenção do estudante. Muitas vezes, 
o sistema identifica seu estilo de aprendizagem, que pode determinar como um aluno 
interage e reage em um ambiente de aprendizagem eletrônica (e-learning) refletindo 
suas preferências reais (ZAINA et al, 2002) e recomenda atividades plenamente 
adequadas ao objetivo e interesse do usuário. 

Cabe destacar que as plataformas adaptativas estão em expansão e, 
certamente, vieram para ficar, sendo apenas melhoradas a cada versão, a partir de 
estudos e desenvolvimento de tecnologias mais avançadas. Assim, será necessário 
que esta seja acessível aos sistemas de ensino e que, os gestores percebam como 
uma aliada na construção do conhecimento. Assim, os professores poderão dedicar 
seu tempo a situações mais específicas de cada aluno, colaborando de forma mais 
efetiva no ensino. 

 
3 APLICABILIDADE DO ADAPTATIVE LEARNING 

 
Existem diversas abordagens utilizadas pelos sistemas de e-learning para a 

recomendação de objetos de aprendizagem. Este estudo não faz mapeamento sobre 
tais abordagens, mas relata, de forma breve, alguns sistemas que são considerados, 
por sua potencialidade, como boas alternativas no processo de construção do 
conhecimento. 

 

  
DREAMBOX LEARNING Plataforma adaptativa para ensino de matemática para ensino básico. 

Utiliza a lógica e gamificação para personalizar o ensino a partir de 
todas as decisões, resoluções, cliques e dúvidas de cada aluno. 

SMART SPARROW 
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GROCKIT Empresa de aprendizado colaborativo que começou como uma 
plataforma teste para preparar estudantes para provas. O programa é 
personalizado não só de acordo com as respostas certas e erradas 
dos alunos, mas também avaliando a maneira como eles respondem 
às questões. A plataforma inclui grupos de estudo, vídeos, instrutores 
ao vivo e games, os testes preparatórios são desenvolvidos para 
ensino 
fundamental II e médio. 

WILEY E SNAPWIZ Software que visa integrar ensino adaptativo com um ambiente de 
aprendizagem on-line com foco em pesquisa, prática, colaboração e 
avaliações que consideram os pontos fortes e necessidades únicas de 
cada aluno para fazê-los usar seu tempo de maneira mais eficiente. 

SCOOTPAD Plataforma adaptativa para estudantes do ensino
 fundamental desenvolverem habilidades de leitura e 
matemática. 

KNEWTON Considerada a maior plataforma adaptativa do mundo, oferece 
conteúdo personalizado, de diferentes formas, para alunos dos 
ensinos fundamental I, II e médio. 

GEEKIE GAMES Plataforma brasileira que oferece ensino personalizado e gamificação 
para ajudar estudantes a se prepararem para processos seletivos como 
o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Depois que cada estudante 
realiza os simulados on-line, os algoritmos vão identificar suas 
necessidades e dificuldades, a melhor maneira de ensiná-lo e 
apresentar essas informações para que o professor também possa 
adaptar suas aulas. 

PLATAFORMA 
ADAPTATIVA DE 

MATEMÁTICA (PAM) 

Plataforma adaptativa uruguaia voltada para estudantes do ensino 
fundamental e médio, que oferece um sistema de avaliação integral 
com relatórios de desenvolvimento para alunos e professores. 

Quadro 1 ï Plataformas de Ensino Adaptativo 

¹Fonte: Porvir. http://porvir.org/8-plataformas-adaptativas-voce-precisa-conhecer/ 

 
Todas as plataformas acima mencionadas possuem grande potencial e 

colaboração no ensino mundial. Considerando-se a realidade brasileira, que nos 
interessa de forma particular, já há bastante relatos de uso da Plataforma da Geekie. 
Esta monta um plano de estudos para o aluno sanar suas dúvidas e melhorar sua 
aprendizagem. Seu uso regular permite que usuário acompanhe de forma precisa sua 
evolução, e, ainda que possa fazer simulações de desempenho para o curso e 
Universidade que almeja. Embora seja de alto custo no momento, é fato que se tem 
mostrado como boa alternativa para aqueles que querem estudar para processos 
seletivos de forma personalizada e com enfoque em suas potencialidades e 
debilidades. 

O ensino personalizado faz parte das propostas e integra as propostas de 
metodologias ativas (BACICH e TREVISANI, 2015) e, em uma visão construtiva do 
conhecimento, dão ao professor a função de mediador, sendo, portanto, uma boa 
alternativa para ambos. 

  
Em um ambiente de aprendizagem ativa, o professor atua como 
orientador, supervisor, facilitador do processo de aprendizagem, e não 

http://porvir.org/8-plataformas-adaptativas-voce-precisa-conhecer/
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apenas como fonte única de informação e conhecimento (BARBOSA; 
MOURA, 2013, p.55). 

 
Ainda neste sentido, vale ressaltar que a integração das TDIC e o acesso à 

internet possibilita um campo vasto de conhecimento e uso de recursos diversificados 
que auxiliam no processo de ensino e aprendizagem. Assim, as plataformas que 
fazem uso do adaptive learning são muito promissoras e tendem a se expandirem 
cada vez mais. Espera-se que ao longo do tempo seu uso seja cada vez mais intenso 
e facilitado a toda rede de ensino. 

 
3 Considerações finais 

 
As tendências na educação da era digital abordam modelos de ensino com a 

utilização de TDIC, as quais possibilitam o e-learning, ou ensino eletrônico. Sabendo- 
se que os indivíduos não aprendem todos da mesma forma, esse ensino necessita de 
adaptações de modo a personalizá-lo. Assim surge o adaptive learning, que consiste 
no uso de tecnologias e estratégias para recomendação de objetos de aprendizagem 
específicas para o usuário estudante a partir de seu perfil e interesses. 

Entre os aspectos positivos de uso do ensino adaptativo está a possibilidade de 
o professor acompanhar o desempenho do estudante através do rastreamento de sua 
interação nos ambientes virtuais. Assim, o professor tem a possibilidade de elaborar 
atividades específicas para suas necessidades, superando dificuldades e 
potencializado seu aprendizado. 

Diversas plataformas já utilizam o sistema de recomendação no mundo; entre 
as mais populares na realidade brasileira está a Geekie Games que, através de 
elementos gamificados provê aos estudantes usuários conteúdos adequados às suas 
necessidades, direcionadas ao estudo para processos seletivos como o ENEM. A 
relevância desse estudo consiste no vislumbramento da evolução das tecnologias 
aplicadas na educação, valorizando sua integração ao considerar o adaptive learning 
como a personalização para a construção do conhecimento. 
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Resumo: Com a expansão do uso de Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação na sociedade e sua aplicação na educação, surgiram novas 
possibilidades para a dinamização dos processos de ensino e aprendizagem. As 
escolas quando enfatizam o uso de novas mídias tecnológicas, de modo a possibilitar 
a autoaprendizagem do estudante, proporcionam a inclusão de pessoas, mesmo 
estando os alunos e professores separados no tempo e espaço. Por outro lado, 
quando as escolas não possibilitam e incentivam o uso de novas mídias, podem estar 
contribuindo para a exclusão social ou exclusão cibernética de seus alunos. Dessa 
forma, é importante que a prática docente na atualidade busque meios e desenvolva 
capacidades, para que os alunos tenham acesso, orientação para o uso de 
ferramentas tecnológicas. Entre essas possibilidades está o uso de Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem, que permitem a disponibilização de conteúdos, proporcionando o 
acesso a um maior número de pessoas, possibilitando que os alunos possam 
gerenciar o seu aprendizado com maior autonomia e de forma interativa. Sua 
aplicação se dá desde cursos presencias ou semipresenciais até cursos totalmente a 
distância, devendo seu uso expandir-se cada vez mais. Este artigo apresenta 
conceitos relacionados a tecnologias educacionais, com ênfase em Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem, suas possibilidades e aplicabilidade. 
Palavras-chave: Ambientes Virtuais de Aprendizagem; Tecnologias; Ensino; 
Educação a Distância. 

 
Abstract: With the expansion of the use of Digital Information and Communication 
Technologies in society and its application in education, new possibilities for the 
dynamization of teaching and learning processes have emerged. Schools emphasize 
the use of new technological media in order to enable self-learning of the student, 
providing the inclusion of people, even though students and teachers are separated in 
time and space. On the other hand, when schools do not allow and encourage the use 
of new media, they may be contributing to the social exclusion or cyber exclusion of 
their students. In this way, it is important that current teaching practice seek means and 
develop skills for that students have access and guidance for the use of technological 
tools. Among these possibilities is the use of Virtual Learning Environments, which 
allow the availability of content and courses with access to a greater number of people, 
allowing students to manage their learning with greater autonomy and in an interactive 
and collaborative way. It´s application extends from e- learning to semi-presential 
courses and as a support to face-to-face courses and formal education, and its use 
should become more popular in the coming years. This article presents concepts 
related to educational technologies, with emphasis on Virtual Learning Environments, 
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their possibilities and applicability. 
Keywords: Virtual Learning Environments; Technologies; Teaching; E-learning. 

 
 
1 Introdução 

 
A sociedade se torna cada vez mais tecnológica, principalmente a partir da 

Revolução Industrial, no século XVIII, e com a ascensão do capitalismo, de modo a 
vermos nos dias atuais a tecnologia muito mais avançada, inclusive na educação. 
Dessa maneira, cabe aos educadores a utilização de ferramentas tecnológicas 
adequadas que estimulem e favoreçam o processo de aprendizagem e geração de 
conhecimento por parte dos alunos. 

Este artigo apresenta o valor das tecnologias educacionais dando ênfase aos 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem, que são aqueles que oferecem uma gama de 
recursos informatizados, que possibilitam de modo mais efetivo o processo ensino- 
aprendizagem, do que quando os conteúdos são apenas disponibilizados aos alunos, 
sem interação entre o professor e os alunos. Os Ambientes Virtuais de Aprendizagem 
estão sendo cada vez mais utilizados como meio para promover cursos a distância, 
nos quais o conhecimento é compartilhado geralmente de maneira participativa e 
colaborativa entre professores, tutores e alunos. 

Por fim o artigo apresenta exemplos de aplicabilidade e possíveis formatos de 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem que vem sendo utilizados por diferentes setores 
educacionais, como escolas, universidades, organizações da sociedade civil, 
empresas e órgãos governamentais, no Brasil e no mundo. 

 

2 Tecnologias e Ensino 
 

O fato de que atualmente estamos inseridos em um mundo onde a tecnologia 
está cada vez mais presente, é exigido que a escola se posicione diante desta 
realidade, uma vez que o grande número de informações e as diversas possibilidades 
de interações entre indivíduos têm trazido inúmeras mudanças ao processo de ensino-
aprendizagem (KOCH, 2013). 

Neste contexto: 
 

Aparece um novo formato de educação, no qual giz, quadro e livros 
não são mais os únicos instrumentos para dar aulas que os 
professores possuem, necessitando assim desenvolver um conjunto de 
atividades didático-pedagógica a partir das tecnologias disponíveis na 

sala de aula e as que os alunos trazem consigo. (RAMOS, 2012, p. 
5). 

 
Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação para o Ensino 

Médio: 
  

Concretamente, o projeto político-pedagógico das unidades escolares 
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que ofertam o Ensino Médio deve considerar: VIII ï utilização de 
diferentes mídias como processo de dinamização dos ambientes de 
aprendizagem e construção de novos saberes (Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio 4/5/2011 - Projetos Políticos 
Pedagógicos/Cap. VIII). 

 

Essa consideração apontada pelas Diretrizes Curriculares, citada acima, dá 
ênfase na necessidade do uso das tecnologias digitais em sala de aula. Não apenas 
as que os colégios disponibilizam, mas também as que os alunos utilizam, como os 
celulares, computadores, tablets e trabalhá-las na construção de novos saberes 
(RAMOS, 2012). 

Complementando, Koch (2013) ressalta que não basta apenas a presença de 
recursos tecnológicos nas salas de aula, uma vez que o processo ensino- 
aprendizagem está relacionado ao modo como estes recursos são utilizados. Assim, o 
professor continua sendo fundamental no processo de aprendizagem, tendo como 
principal função ser criador de ambientes de aprendizagem e de valorização do 
educando. 

Para Ramos (2012), tecnologia educacional pode ser entendida como o 
conjunto de técnicas, processos e métodos que utilizam meios digitais e demais 
recursos, como ferramentas de apoio aplicadas ao ensino, podendo-se assim atuar de 
forma metódica entre quem ensina e quem aprende. 

Mais especificamente sobre o uso da internet na escola, este uso é exigência 
da cibercultura, ou seja, de um novo ambiente comunicacional-cultural que surge com 
a interconexão mundial de computadores gerando um novo espaço de sociabilidade, 
de organização, de informação, de conhecimento e de educação. Para o autor, a 
educação do cidadão não pode estar alheia ao novo contexto socioeconômico 
tecnológico, no qual o computador e a internet definem essa nova ambiência 
informacional e dão o tom da nova lógica comunicacional (SILVA, 2010). 

Para Silva (2010), se a escola não incluir a internet na educação das novas 
gerações, ela está na contramão da história e criminosamente produzindo exclusão 
social ou exclusão da cibercultura. Por outro lado, a escola contribui pedagogicamente 
para a inclusão do aluno na cibercultura, quando o professor lança mão de novas 
mídias para potencializar a aprendizagem de um conteúdo curricular. 

Ao comparar a modalidade de ensino a distância e presencial, Costa e Franco 
(2005) descrevem que o que mais diferencia estas modalidades é que o ensino a 
distância dá ênfase ao trabalho autônomo. Para os autores quando a educação a 
distância enfatiza a mediação pedagógica, apoiando a autoaprendizagem do 
estudante, proporciona a inclusão de pessoas independente de títulos acadêmicos. 
Dessa forma, tem-se um modelo autogerido, mesmo estando professores e alunos 
separados no tempo e espaço. Todavia, os autores destacam que nem sempre as 
práticas de educação a distância consideram a autonomia como eixo central dessa 
diferenciação. 

Enquanto tendência do uso de tecnologias digitais no ambiente educacional 
Morán (2015, p. 30) diz que: 
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As instituições utilizarão o blended como modelo predominante de 
educação, que unirá o presencial e o EAD. Os cursos presenciais se 
tornarão semipresenciais (híbridos), principalmente na fase mais adulta 
da formação, como a universitária. Os a distância partem do modelo 
mais semipresencial ou híbrido e se fortalecem no online. O caminho é 
o da convergência em todos os campos e áreas: prédios, plataformas 
digitais; produção digital de materiais integrada e principalmente 
currículo flexível e modelos pedagógicos centrados em problemas, 
projetos e desafios. 

 
As tecnologias existentes podem facilitar a participação dos alunos, pois 

segundo o e-book Gestão pedagógica: como usar a tecnologia a favor de sua escola, 
apenas utilizando um dispositivo móvel, na palma da mão, os alunos conseguem se 
conectar, estejam onde estiverem, e têm acesso a vídeos, jogos pedagógicos, 
gráficos, livros virtuais, apostilas e outros materiais que enriquecem o processo de 
aprendizagem, favorecendo assim, a autonomia, e tornando este processo de 
aprender e ensinar colaborativo e facilitando a construção de quaisquer 
conhecimentos. Dessa maneira, torna mais democrático e simplificado o acesso aos 
conteúdos educacionais, facilitando bastante a vida de professores e alunos. 

 

3 Ambientes Virtuais de Aprendizagem 
 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) ou Ambiente Virtual de Ensino e 
Aprendizagem (AVEA) é entendido por Silva (2010) como um ambiente de gestão e 
construção integradas de informação, comunicação e aprendizagem on-line. Dessa 
forma torna-se uma sala de aula on-line não restrita à temporalidade e ao espaço 
físico. 

Nesta sala de aula on-line proporcionada pelo AVA o professor ou responsável 
pode: 

 

Disponibilizar conteúdos e proposições de aprendizagem, podendo 
acompanhar o aproveitamento de cada estudante e da turma. Os 
aprendizes têm a oportunidade de estudar, de se encontrar a qualquer 
hora, interagindo com os conteúdos propostos, com monitores e com o 
professor. Cada aprendiz toma decisões, analisa, interpreta, observa, 
testa hipóteses, elabora e colabora. O professor ou responsável 
disponibiliza o acesso a um mundo de informações, fornece conteúdo 
didático multimídia para estudo, objetos de aprendizagem, materiais 
complementares. Uma vez a par do hipertexto e da interatividade, o 
professor não disponibilizará apostilas eletrônicas com conteúdos 
fechados que repetem o falar- ditar do mestre centrado na transmissão 
para repetição, subutilizando essa poderosa interface. (SILVA, 2010, p. 
66 e 67) 

 

O desenvolvimento de AVA, tem se tornado uma prática cada vez mais 
presente nas pesquisas em educação a distância. Assim, a utilização destes 
ambientes não exige dos professores um domínio muito aprofundado de informática, 
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sendo necessárias apenas poucas horas de cursos de formação a partir do uso do 
ambiente (COSTA e FRANCO, 2005). 

Em contraponto, Santos (2003), alerta que não basta apenas criar um site e 
disponibilizá-lo no ciberespaço. Por mais que o mesmo seja hipertextual é necessário 
que seja interativo. É a interatividade com o conteúdo e com seus autores que faz um 
site ou software se constituir como um AVA. Assim, 

 

Para que o processo de troca e partilha de sentidos possa ser efetivo 
poderemos criar interfaces síncronas a exemplo dos chats ou salas de 
bate papos e assíncronas a exemplo dos fóruns e listas de discussão. 
Podemos contar também com os blogs que além de permitir 
comunicação síncrona e assíncrona, agrega em seu formato 
hipertextual uma infinidade de linguagens e formas de expressão. 

(SANTOS, 2003, p. 9). 
 

No ambiente interativo a participação é essencial. Os materiais podem ser 
desenvolvidos no decorrer do curso a partir das opiniões e reflexões dos participantes. 
O desenvolvimento das atividades pode ser organizado de acordo com temas de 
interesse e profissionais externos podem ser convidados para conferências. Já o 
ambiente cooperativo é caracterizado pelo objetivo de trabalho colaborativo e 
participação on-line, há muita interação entre os participantes, construção de 
pesquisas, descobertas de novos desafios e soluções (BELMONT e GROSSI, 2010). 

Um AVA é utilizado para práticas de ensino a distância por meio de plataformas 
de ensino que dispõem de diversos recursos para possibilitar o aprendizado do aluno 
e a participação por meio da internet. Estes recursos disponíveis em um AVA podem 
incluir chats, salas de bate-papo, disponibilização de bibliografia, fóruns de discussão, 
avaliações on-line, entre outros. Uma parte importante no AVA é a inclusão do perfil do 
aluno e dos professores. Neste perfil pode conter foto do participante, informações 
sobre a formação acadêmica, experiência profissional, endereço, idade, gênero, etc. 
Assim o professor ou o tutor podem identificar características importantes sobre o 
perfil pessoal dos participantes. 

O AVA permite que o professor interaja com os alunos de maneira simples e de 
fácil utilização, tanto para o próprio professor como para os alunos. Nesta forma de 
interação professor-aluno, nem sempre o professor é a única fonte de geração de 
conhecimento, podendo ser estabelecida uma relação dialógica em que o aluno 
também pode assumir a função de produção de conteúdo, por exemplo em salas de 
bate-papo, chats ou fóruns de discussão. Salas de bate-papo, chats ou fóruns de 
discussão são exemplos de ambientes, geralmente presentes em AVA, onde é 
possível, e estimulada, a interação entre os participantes do processo de ensino- 
aprendizagem. 

Muitas vezes, as relações entre os alunos e os professores em AVA são 
mediadas por tutores. Os tutores podem ser os próprios professores, mas muitas 
vezes são pessoas com a função de gerenciamento do AVA, como disponibilização 
dos materiais, verificação da participação e frequência dos alunos, levam aos 
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professores questionamentos apresentados pelos alunos, entre outras. 
Segundo Estúdio Site (2016) as principais plataformas de AVA atualmente 

utilizadas são: Moodle, Teleduc, Aulanet, E-Proinfo. No entanto, diversas instituições 
educacionais estão desenvolvendo seus próprios AVA de modo a adaptar a 
plataforma para seus objetivos institucionais. Entre estas instituições podem ser 
citados, escolas privadas e públicas, universidades, órgãos públicos, empresas 
privadas, organizações não-governamentais, etc. 

A figura abaixo (Figura 1) ilustra a parte da tela inicial de um curso a distância 
promovido pelo Ministério do Meio Ambiente, utilizando um AVA: 

 

 
Figura 1: Curso a distância oferecido pelo Ministério do Meio Ambiente. Disponível 

em: <http://ead.mma.gov.br> Acesso em: 04/07/2018. 

 
É importante, para avaliar a aplicabilidade dos AVA, que sejam evidenciadas as 

dificuldades encontradas pelos usuários e as perspectivas dos alunos engajados na 
aprendizagem com essas ferramentas. As manifestações dos usuários podem 
fornecer informações importantes para o aprimoramento dos ambientes de 
aprendizagem e evidenciar gargalos que podem estar limitando o alcance dos 
objetivos educacionais. 

Diversos estudos vêm sendo feitos em instituições que já utilizam AVA como 
parte de suas propostas educacionais, o que tem trazido informações importantes 
sobre a percepção dos usuários. Entre diversas experiências onde foram aplicadas 
variadas ferramentas de avaliação, ficam evidentes algumas das principais vantagens 
do uso de AVA e também suas principais limitações. 

Diversas avaliações feitas com usuários destacam a importância das atividades 

http://ead.mma.gov.br/
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interativas, que foram consideradas satisfatórias e tiveram avaliação positiva, junto a 
possibilidade de revisões de conteúdo de forma autônoma, a possibilidade de 
organizar o próprio tempo e a possibilidade de fazer a rotina de estudo de acordo com 
a necessidade do aluno (ANTONINO, 2015; CARVALHO e BARBOSA, 2016; SILVA, 
2017).  

Algumas pesquisas destacam a importância de se conhecer o público alvo, 
para adequação dos ambientes e conteúdos e atender às dificuldades apresentadas 
por cada aluno. Autores sugerem ñal®m de toda a tecnologia e de todo o projeto 
pedagógico bem estruturado, um resgate do contato social através de redes sociais, 
fóruns, chats on-line e a resposta rápida dos tutores. Desta forma, consegue-se 
diminuir a sensação do estar só e encurtar as distâncias, por mais que elas existam, 
mas sem tirar do discente a responsabilidade da gest«o de seu aprendizadoò 
(CRIVELARO et al, 2012, p. 12). 

 

4 Considerações Finais 
 

O advento e popularização da internet têm proporcionado práticas de educação 
a distância inovadoras e cada vez mais frequentes e efetivas. Na atualidade, as 
instituições de ensino podem utilizar diferentes recursos para favorecer o processo de 
ensino-aprendizagem, por exemplo a disponibilização de conteúdos na forma de 
textos, vídeos, diagramas e imagens, enquanto estimulam e facilitam a participação 
dos alunos. Sendo assim, a utilização de AVA permite ao aluno utilizar estes recursos 
disponibilizados de modo a aprender o conteúdo, dialogar com os professores, 
resolver dúvidas, acessar materiais, etc. 

O uso de AVA não tira a importância do professor enquanto mediador e 
provedor de conteúdo a ser disponibilizado na plataforma. Assim, cabe aos 
professores buscarem desenvolver capacidades para saber utilizar as ferramentas 
educacionais disponíveis por meio do uso de tecnologias digitais e pela internet. Por 
outro lado, cabe à sociedade favorecer o desenvolvimento permanente de novas 
tecnologias, assim como facilitar a disponibilização de equipamentos e acesso à 
internet de modo que o uso de tecnologias em práticas educacionais seja cada vez 
mais inclusivas. 

O uso de novas tecnologias, em especial os AVA, vêm transformando a 
maneira de ensinar e de aprender em um processo mais dinâmico e amplo, e essa 
mudança traz consigo a ampliação do acesso de todos ao conhecimento e à 
formação. Seu impacto em nosso país pode ser determinante, contribuindo na 
construção da sociedade mais justa e democrática com oportunidade para todos. 
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Resumo: No Brasil, as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) vêm 
aumentando sua taxa de morbimortalidade tornando-se um fato preocupante em 
saúde, e, portanto necessita de intervenções direcionadas. Neste contexto, as visitas 
domiciliares são uma forma de abordagem e cuidado às doenças crônicas, 
considerando a importância da abordagem familiar no cuidado. Assim, este trabalho 
tem por objetivo descrever a experiência de acadêmicos de enfermagem do primeiro 
período nas visitas domiciliares no acompanhamento de um idoso com DCNT. Trata- 
se de um relato de experiências de 3 acadêmicos de enfermagem, realizado entre  os 
meses de Abril a Junho do ano de 2018, através de 3 visitas domiciliares, no bairro 
Lagoão, com famílias assistidas pela estratégia de saúde da família. Os estudantes de 
enfermagem realizaram orientações referente a mudança de hábitos como a 
diminuição da ingestão do sal e o uso do chá de pata de vaca dentre outros, para 
cuidados de Diabete Mellitus e Hipertensão. Dessa forma, as visitas domiciliares e a 
responsabilidade de acompanhar uma família possibilitaram aos estudantes estudar 
mais a respeito dos problemas apresentados e específicos a família acompanhada, 
bem como, buscar informações e intervenções de enfermagem possíveis a aquela 
realidade. Conclui-se que é possível contribuir para a modificação de hábitos 
alimentares e de controle de glicemia quando se realiza um planejamento de 
intervenção voltado para as especificidades das pessoas e de uma forma mais 
presente no domicílio para que seja possível o monitoramento e a detonação precoce 
de novos problemas de saúde. 

 
Palavras-chave: Enfermagem, Visitas Domiciliares, Saúde do Idoso 

 
1 Introdução 

  
 

No Brasil, as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) vêm aumentando 
sua taxa de morbimortalidade tornando-se um fato preocupante em saúde, pois sem 
os diagnósticos adequados associados ao tratamento correto da patologia podem 
ocorrer complicações severas a saúde do individuo. Essas tem manifestação 
geralmente na idade adulta, desenvolvidas em sua maioria em decorrência de um 
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estilo de vida não saudável, e tem evolução debilitante nas condições gerais de 
saúde. (TARGINO et al., 2016). 

A obesidade também se tornou ao longo dos últimos anos um problema de 
saúde pública, sendo comumente relacionada às DCNT, uma vez que o sobrepeso em 
idosos pode contribuir para o surgimento de enfermidades para o individuo, como 
diabetes, problemas vasculares e hipertensão arterial. (KUMPEL et al., 2011) 

Dessa forma, os fatores que contribuem para o surgimento da DM estão 
comumente relacionados ao sedentarismo, controle inadequado da glicemia, 
hipertensão arterial e a falta de exercícios físicos, além de fatores socioeconômicos, o 
que sugerem um desafio para o profissional de saúde, e para o portador da doença 
devido às dificuldades no tratamento e na sua adaptação associadas à mudança de 
estilo e qualidade de vida. (TARGINO et al., 2016). 

A hipertensão arterial também aparece em grande prevalência sobre os idosos 
e cujo tratamento se caracteriza, não somente pelo uso de medicamentos, mas, 
também através do uso de tratamentos não medicamentosos como mudanças nos 
hábitos de vida e redução do consumo de sal. (SANCHEZ; PIERIN; JUNIOR, 2004). 

Considera-se um dado alarmante o aumento da obesidade em idosos, entre 
60 a 75 anos, que em sua decorrência verifica-se um aumento das DCNTs, tornando-
as mais comuns, contribuindo para queda na qualidade de vida do idoso. (KUMPEL et 
al., 2011). 

O Modelo Calgary de Avaliação de Famílias (MCAF) criado por enfermeiras 
canadenses, aponta as visitas domiciliares como forma de abordagem e cuidado às 
doenças crônicas, considerando a importância da abordagem familiar no cuidado. 
Assim é possível identificar problemas de saúde, bem como desenvolver medidas de 
intervenções a partir de ações direcionadas às famílias visitadas considerando a 
individualidade das pessoas. (WRIGHT; LEAHEY, 2011). 

Neste contexto, o referido trabalho tem por objetivo descrever a experiência de 
acadêmicos de enfermagem do primeiro período nas visitas domiciliares no 
acompanhamento de um idoso com DCNT. 

 
 

2 Metodologia 
 

Trata-se de um relato de experiência que consiste na reflexão de uma situação 
vivenciada que interessa a comunidade cientifica e busca compreender o cuidado 
realizado com os problemas comunitários a partir da observação sistemática e 
discussão do mesmo. (DYNIEWICZ; GUTIERREZ, 2005). 

Este trabalho foi realizado entre os meses de Abril a Junho do ano de 2018, 
através de 3 visitas domiciliares, no bairro Lagoão, com famílias assistidas pela 
estratégia de saúde da família. Refere-se ao relato de três acadêmicos a partir da 
prática do Componente curricular Vivências de Enfermagem I por meio observação 
participante, registradas em diários de campo no total de 7 horas e 30 minutos e 
catalogadas em D1,D2,D3. 

Este trabalho responde ao Art 01, da Resolução N°510 de 07 de abril de 2016 
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,que refere-se aos estudos aos quais não necessitam de avaliação de Comitê de ética 
no caso de se tratarem de dados emergentes da prática profissional do enfermeiro e 
de atividade realizada com intuito exclusivamente para educação e ensino de alunos 
de graduação. (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2016). 

 

3. Resultado e Discussão 
 

Para uma melhor análise da família acompanhada pelas visitas domiciliares 
adotou-se o Modelo Calgary de Avaliação de Famílias (MCAF), o qual consiste na 
coleta de informações, a partir da pessoa índice, de modo que se possam constatar 
indicativos de problemas de saúde, bem como desenvolver medidas de 
intervenções. Através deste método foi possível constatar a estrutura, a organização 
e a funcionalidade das famílias acompanhadas pelas visitas. (WRIGHT; LEAHEY, 
2011). 

Durante as visitas domiciliares obtiveram-se as informações mediante conversa 
com os integrantes da família, sendo esta composta por um casal de idosos com 
idades entre 60 e 66 anos. A esposa, tabagista, relata não possuir nenhuma DCNT e 
o homem, ex-tabagista, é portador de DM, hipertensão arterial sistêmica (HAS) e 
apresenta obesidade mórbida. 

A HAS e o DM constituem os principais fatores de risco para as doenças 
cardiovasculares, motivo pelo qual constituem agravos de saúde pública. Juntas, 
aumentam o risco para complicações nos pequenos e grandes vasos sanguíneos do 
corpo, predispondo o indivíduo à insuficiência cardíaca congestiva, doença 
coronariana e cerebrovascular, insuficiência arterial periférica, infarto, doenças renais 

e doenças nos olhos, como a retinopatia. (KUMPEL et al, 2011). 

Uma das doenças comuns entre a DM e HA é a obesidade, a qual é 
considerada uma doença complexa e deve ser tratado com seriedade, indo além da 
questão estética visto que a obesidade tornou-se ao longo dos últimos anos um 
problema de saúde publica, sendo comumente relacionada às DCNT, podendo 
contribuir para o surgimento de enfermidades para o indivíduo, como problemas 
vasculares, diabetes e hipertensão arterial. (KUMPEL et al, 2011). 

Deve-se considerar que as falta de cuidados com o sobrepeso interfere 
diretamente sobre condições de vida das pessoas como: na redução de atividades 
físicas, consumo alimentar e atividades culturais das regiões brasileiras. (TAVARES; 
ANJOS, 1999). 

A obesidade mórbida, presente no idoso visitado, foi identificada por meio da 
medida da circunferência abdominal do idoso, obtida através da mensuração da 
menor curvatura entre as costelas e a crista ilíaca, ou cerca de dois dedos acima da 
cicatriz umbilical. (REZENDE et al., 2006). 

 
ñ[...] realizou-se a mensuração da circunferência abdominal que possui 
155cm, um número que está muito além do indicado para homens que 
® at® 90cm.ñ ( D2, 06/06/2018 ). 
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Este dado é preocupante, considerando que algumas doenças comumente são 
potencializadas pela obesidade entre os indivíduos idosos, haja vista que este grupo 
populacional já apresenta índices de enfermidades aumentados com o 
envelhecimento (KUMPEL et al., 2011), 

Identificou-se, ainda na avaliação do idoso, a presença de úlcera venosa nos 
membros inferiores, sendo observado no membro inferior esquerdo um atraso na 
cicatrização, a qual apresentava crostas. 

 
ñO idoso estava com ¼lceras venosas nas duas pernas sendo que sua 
cicatrização estava de forma incorreta" ( D1, 25/04/2018 ). 

 
As úlceras venosas são uma patologia decorrente da insuficiência das veias da 

perna, associadas ao refluxo da quantidade de sangue das veias superficiais. Estas 
úlceras localizam-se nos membros inferiores e acometem principalmente idosos com 
faixa etária superior a 65 anos. (GEOVANINI; JUNIOR, 2015). 

O tratamento indicado é a compressão, o qual consiste na redução da 
pressão venosa no sistema superficial, facilitando o retorno venoso, aumentando a 
velocidade do fluxo nas veias profundas e diminuindo o edema. (ABREU; OLIVEIRA; 
MANARTE, 2013). 

Aliado a essa terapia, deve-se adotar medidas básicas de higiene para que 
possa manter a limpeza da úlcera, mantendo-a protegida e realizar a troca de curativo 
diário. O seu tratamento, mesmo quando realizado de modo adequado, costuma ser 
prolongado, requerendo acompanhamento semanal dos profissionais de saúde. As 
orientações realizadas pelo profissional são essenciais para o sucesso no tratamento. 
(ABREU; OLIVEIRA; MANARTE, 2013). 

Também é preciso identificar fatores que possam retardar ou dificultar a 
cicatrização, como limitações de mobilidade, desnutrição, obesidade e problemas 
dermatológicos. (ABREU; OLIVEIRA; MANARTE, 2013). 

Entretanto, pode-se observar que não há acompanhamento por parte dos 
profissionais da ESF em relação aos cuidados com a úlcera. Os curativos são sempre 
realizados em casa, pela própria esposa, a qual refere que nem sempre os materiais 
para o curativo são fornecidos pela unidade básica de saúde. Relata também que não 
há acompanhamento da equipe no domicílio e que é muito difícil deslocar o idoso até 
a unidade, tendo em vista a sua dificuldade de locomoção e a distância entre a 
residência e a Unidade Básica de Saúde. 

Levando-se em consideração as condições sócio-econômicas da família e os 
recursos disponíveis, orientou-se o uso da banha de porco para facilitar a remoção 
das crostas, seguido da lavagem com água corrente, a secagem e a cobertura da 
úlcera com gaze. 

ñFoi recomendado a utilização de banha de porco para o auxílio 
no desbridamento das feridasò. (D2, 25/04/2018). 
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Optou-se pela orientação do uso da banha de porco para o tratamento de 
feridas pois seu emprego, embora não apresente alterações significativas no processo 
de cicatrização, mostra-se eficaz no auxílio do desenvolvimento de tecido de 
granulação e também no desbridamento das feridas. (BURGUER et al., 2003 ). 

As sugestões realizadas pelos acadêmicos de enfermagem sobre o uso da 
banha foram aceitas pela família, e verificadas pelos mesmos após quinze dias, 
durante a visita de retorno como mostra o trecho do Diário de Campo 3: 

ñ[é] esteve fazendo a utiliza«o de banha de porco nas ¼lceras da 
perna esquerda, ao olharmos as úlceras de sua perna pode-se 
observar uma melhora no aspecto das feridas que agora estavam mais 
fechadas e em menor n¼mero.ñ (D3, 23/05/2018) 

 

 
O idoso relatou que já teve cinco Acidentes Vasculares Cerebrais (AVC), e que 

embora, por algum tempo, apresentou perda parcial da função e força motora  do lado 
esquerdo do corpo, tais sequelas não são mais perceptíveis. 

ñRelatou possuir cinco hist·ricos de Acidentes Vasculares Cerebrais 
(AVC), porém não demonstra preocupações com as complicações 
futuras bem como a sua sa¼de.ò (D1, 25/04/2018). 

Os Acidentes Vasculares Cerebrais são uma das patologias que mais causam 
debilidades físicas e mortes entre as patogenias que compõem as DCNTs. Dentre os 
fatores que contribuem para o desenvolvimento do AVC estão relacionados a 
obesidade, hipertensão arterial, diabetes elevada, bem como a falta de atividades 
físicas associadas ao sedentarismo. (FERREIRA; BARRETO, 2014). (OLIVEIRA; 
ANDRADE, 2001). 

Destaca-se ainda que o controle da HAS através do uso de tratamentos não 
medicamentosos, como mudanças nos hábitos de vida e redução do consumo de sal é 
capaz de reduzir, significativamente, valores da pressão arterial e também reduzem os 
fatores de risco de complicações cardiovasculares. (SANCHEZ; PIERIN; JUNIOR, 
2004). 

Sabendo disso, enquanto acadêmicos de enfermagem, foram realizadas 
orientações referente a mudança de hábitos como a diminuição da ingestão do sal e 
outras orientações sobre cuidados com o DM. Ainda durante as visitas domiciliares foi 
realizado o exame de glicose, por meio do teste de glicemia capilar, e recomendou-se 
o uso do chá de pata de vaca como forma de auxílio e complementar ao tratamento 
DM de modo a reduzir a glicose sanguínea. O idoso fez uso do chá durante o período 
de um mês e quatorze dias, relatando ingerir o chá todos os dias, ressalva os dias em 
que se esquecia. 

Os brasileiros possuem vasta flora medicinal em seu território, entre elas, 
plantas usadas popularmente no tratamento de doenças como a DM. (ROSA; 
BARCELOS; BAMP, 2012). A pata de vaca é pertencente a família fabaceae 
considerada nativa da América do Sul. Árvore de grande porte que possui flores 
brancas e ramificadas. Suas folhas são empregadas no uso de anti-diabéticos na 
forma de chás. (LORENZI; MATOS, 2002). 
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Dentre as espécies fitoterápicas estudadas cientificamente estão: pata de vaca, 
insulina vegetal e carqueja. Todas estas com comprovação de seu efeito 
hipoglicêmico. No entanto, há indivíduos que utilizam da fitoterapia de maneira 
desorientada, sem acompanhamento ou orientação médica. Constata-se, porém, que 
a utilização inadequada das plantas fitoterápicas é um reflexo da falta de informações 
à população, a qual não possui orientações concretas de como utilizar as plantas 
como coadjuvantes em seus tratamentos. (SILVA et al., 2008; ROSA; BARCELOS; 
BAMP, 2012). 

  
ñO senhor A. nos relatou ter feito o uso do chá indicado e que percebeu 
melhoras, porém não fazia o uso diário por receio de causar 
hipoglicemiaò. (D1,11/05/2018). 

 
Orientou-se a utilização da pata de vaca em forma de chás preparados por 

infusão os quais recomendou-se utilizar um copo diário, porém sem deixar de lado o 
tratamento medicamentoso reforçando o uso correto do chá e desmistificando os 
medos referente ao uso do mesmo. 

Evidencia-se que o uso do extrato feito com as folhas da pata de vaca 
provocam alterações consideráveis na redução da glicose, triglicerídeos, colesterol 
total e HDL. De tal modo que sua utilização se torna viável para o tratamento da 
diabetes mellitus tipo 2. (MAFIOLÉTI et al., 2012). 

Dessa forma, as visitas domiciliares e a responsabilidade de acompanhar uma 
família possibilitaram aos estudantes estudar mais a respeito dos problemas 
apresentados e específicos a família acompanhada, bem como, buscar informações e 
intervenções de enfermagem possíveis a aquela realidade. 

Assim, considera-se que é possível contribuir para a modificação de hábitos 
alimentares e de controle de glicemia quando se realiza um planejamento de 
intervenção voltado para as especificidades das pessoas e de uma forma mais 
presente no domicílio para que seja possível o monitoramento e a detonação precoce 
de novos problemas de saúde. 

 
4. Considerações finais 

 
O presente estudo, evidenciou a presença de fatores de risco à saúde do idoso 

associado a prevalência de DCNTs. Diante da importância da preservação da saúde 
do idoso nota-se a necessidade de elaboração de ações que possam melhorar o 
acompanhamento das famílias pela ESF de maneira mais presente e participativa no 
domicílio das pessoas. 

Os resultados obtidos através das visitas domiciliares constituem indicativos 
que  apontam  para  fatores  de  risco  para  a  saúde  da  família  acompanhada  e 
possibilitaram um aprendizado significativo quanto a possíveis intervenções de 
enfermagem. 

Contudo, entende-se que faz-se necessário que o acompanhamento das 
DCNTs seja realizado de forma interdisciplinar, de modo que o indivíduo possa 
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receber um acompanhamento mais amplo, bem como, receber orientações sobre 
diferentes práticas de tratamento. 

Por fim, ressalta-se a importância da ESF no acompanhamento das famílias, 
assim como das práticas dos acadêmicos de enfermagem, de modo a oferecer uma 
atenção integral aos membros destas, e ao mesmo tempo desenvolver ações que 
visem prestar orientações e acompanhamento integrado as famílias. 
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Resumo: O presente trabalho pretende  apresentar  as  ideias  fundamentais do 
etiquetamento social (Labelling Approach) que surgiu a partir da década de 1960 
nos Estados Unidos da América, representando um grande marco ocorrido na 
passagem entre a criminologia clássica e a criminologia crítica, onde houve a 
transição do paradigma da defesa social para o da reação social em que há uma 
mudança na construção da ideia de criminoso, crime e criminalidade. Junto a isso 
vale ressaltar a importância da criminologia, uma ciência que está voltada a 
compreensão de como se cataloga uma ação como sendo criminosa questionando 
a realidade através do seu viés critico, auxiliando o direito penal para melhor 
compreensão da ocorrência de um crime e do seu possível impedimento a partir de 
medidas diferentes das punitivas existentes até determinado momento histórico, já 
que criminólogos acompanham constantemente o desenvolvimento social através 
de estudos e análises para poderem auxiliar os juristas a entender o contexto em 
torno do que poderá ser catalogado como um crime, influenciando a atualização 
das normas jurídicas que visam manter a ordem social. O objetivo desta pesquisa é 
interligar    o     direito     penal     brasileiro     ao     Labelling Approach, expondo 
quais foram os         pontos         utilizados         pelos         institutos no 
ordenamento jurídico e seu embasamento teórico, preservando os direitos e 
garantias fundamentais de cada indivíduo. O presente artigo cumpre esclarecer que 
se trata de um estudo teórico, que utilizará o método dedutivo para desenvolver o 
problema. 
Palavras-chave: Labelling Approach. Criminologia. Direito Brasileiro. 

 
Abstract: The present work aims to introduce the basic ideas of social labelling 
(Labelling Approach) that emerged from the Decade of 1960 in the United States of 
America, representing a major milestone occurred in the passage between the 
classical Criminology and critical Criminology, where there was the transition of the 
paradigm of social Defense for the social reaction in which there is a change in the 
construction of the idea of criminal, crime and criminality. Next to this it is worth 
mentioning the importance of Criminology, a science that is focused on 
understanding how catalogs an action as being criminal questioning reality through 
your critical bias, aiding the criminal law for better understanding of the occurrence 
of a crime and your possible impediment from different measures of the existing 
punitive until a given time, criminologists constantly accompany social development 
through studies and analysis in order to assist lawyers to understand the context 
around what may be catalogued as a crime, influencing legislation update that aim a 
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lavto maintain social order. The goal of this research is to connect the Brazilian 
penal law to the Labelling Approach, exposing the points used by institutes in the 
legal system and your theoretical basis, while preserving the fundamental rights and 
guarantees of every individual. This article adheres to clarify that this is a theoretical 
study, which uses the deductive method to develop the problem. 
Keywords: Labelling Approach. Criminology. Brazilian Law. 

 
 

1 Introdução 
A Teoria do Labelling Approach consiste em uma escola criminológica que     

trabalha     as     noções     de      crime      e      criminoso      como sendo 
construídas socialmente por uma definição legal das ações de controle social sobre 
as condutas de certos indivíduos, e não como uma escolha individual, ou seja, 
estes indivíduos não são seres malvados que caminharam livremente  até  uma  
norma  regulamentadora  surgir  para puni-los,  e  sim    de indivíduos que tiveram 
suas atividades catalogadas como criminosas ou desviantes devido ás praxes, os 
costumes, práticas e valores de uma sociedade e do sistema penal nela existente. 

As consequências desses atos desviantes ou criminosos são definidas e 
regidas pelo próprio ordenamento a que estão impostos por meio da aplicabilidade 
efetiva do controle social. 

Essa teoria surgiu na fase de transição de dois momentos da criminologia. O 
primeiro sendo  a criminologia clássica, que  estudava  o  desvio primário que 
levava o indivíduo a cometer algum delito, ou seja, ele já possuiria uma conduta 
naturalmente delitiva ou criminosa, e os padrões sociais que tipificavam 
determinadas ações como delitivas. 

Já o Etiquetamento Social se embasa nas reações de controle que agem 
sobre o sujeito rotulado/taxado como criminoso, e a imputação da legenda de 
criminoso   sobre   quem    comete    o    desvio,    além    da    manutenção    da 
característica posta sobre o sujeito, impossibilitando sua recuperação. 

Assim,  os  meios  de  controle  acabam  gerando  a  prática   de   desvios 
secundários perante a rotulação dada ao desviante/criminoso. Já o segundo 
momento, ou seja, a criminologia crítica seria uma ciência empírica vinculada à 
sociologia, onde estuda o crime e o desviante diferentemente do delinquente, 
sendo geralmente marginalizado e excluído do mercado de trabalho, deixando de 
lado as características de quem desviou, mas sim se atendo aos verdadeiros 
motivos que o levaram a prática do crime. 

O objetivo desta pesquisa é interligar o direito penal brasileiro ao Labelling 
Approach, expondo quais foram os pontos utilizados pelos institutos no 
ordenamento jurídico e seu embasamento teórico, preservando os direitos e 
garantias fundamentais de cada indivíduo. Ademais, visa a relacionar os conceitos 
que cercam a sociedade e os indivíduos que nela vivem, levando em consideração 
o meio em qual se desenvolveu e a influência deste meio sobre o indivíduo, mesmo 
de maneira subconsciente, já que para a teoria se tornar um desviante não é uma 
escolha individual e não há uma conduta desviante presente de maneira natural em 
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cada ser. 
  

2 Contexto histórico e conceituação do Labelling Approach 
A teoria do Labelling Approach foi desenvolvida no fim da década de 1950 e 

início da década de 1960 por autores pertencentes á Escola Sociológica de 
Chicago, nos EUA. Essa escola tinha como principal foco estudar os fenômenos 
sociais que ocorriam na metrópole, a qual estava passando por um grande 
desenvolvimento urbano e, juntamente em razão disso, um grande crescimento 
demográfico causado por migrações e imigrações de pessoas que buscavam 
melhorias de vida e oportunidades de emprego. 

Ainda sobre o seu surgimento, observa-se que, 
 

[...] a Teoria do Labelling surge após a 2.ª Guerra Mundial, nos 
Estados Unidos são catapultados à condição de grande potência 
mundial, estando em pleno desenvolvimento o Estado do Bem-
Estar Social, o que acaba por mascarar as fissuras internas vividas 
na sociedade americana. A década de 60 é marcada no plano 
externo pela divisão mundial entre blocos: capitalista versus 
socialista, delimitando o cenário da chamada Guerra Fria. Já no 
plano interno, os norte-americanos se deparam com a luta das 
minorias negras por igualdade, a luta pelo fim da discriminação 
sexual, o engajamento dos movimentos estudantis na reivindicação 
pelos direitos civis. (SHECAIRA, 2004. p. 371-374) 

 
O movimento Labelling Approach elevava a importância do processo social 

de definição ou seleção de certas pessoas e condutas etiquetadas como delitivas, 
bem como a rea«o social vinculada ao il²cito penal. Assim, ñA desvia«o n«o ® 
uma qualidade intrínseca da conduta, senão uma qualidade que lhe é atribuída por 
meio de complexos processos de interação social, processos estes altamente 
seletivos e discriminat·riosò (MOLINA; GOMES, 2006 p. 320). 

Ainda sobre o interacionismo simbólico: 
 

[...] é no interacionismo simbólico ï de Charles Coolei, Human 
Nature and Social Order (1902) e George Mead, Mind, Self and 
Society (1934) ï que o labeling mergulha uma das suas principais 
raízes, que está na base do seu claro pendor antideterminista. O 
interacionismo simbólico representa certa superação da antinomia 
rígida das concepções antropológicas e sociológicas do 
comportamento humano. Veio, com efeito, pôr em evidência que 
não é possível considerar a natureza humana ou a sociedade como 
dados estanques ou estruturas imutáveis. O mesmo vale para a 
identidade pessoal, que tem de ser encarada como o resultado 
dinâmico do processo de envolvimento, comunicação e interação 
social (DIAS, 1999, p. 145). 

 

Nesse sentido, segundo doutrinadores que abordaram a teoria, 
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principalmente em razão de sua característica crítica, a conceituação objetiva ou o 
que estaria na substância do Labelling Approach, contrapondo às teorias 

  
anteriores, decorre de relações sociais e não de uma característica desviante 
inerente ao ser humano, como Vera Regina Andrade disserta no seguinte trecho: 

 
[...] o desvio e a criminalidade não são uma qualidade intrínseca da 
conduta ou uma entidade ontológica pré- constituída à reação 
social e penal, mas uma qualidade (etiqueta) atribuída a 
determinados sujeitos através de complexos processos de interação 
social, isto é, de processos formais e informais de definição e 
seleção (ANDRADE, 2003.  p. 41). 

 

Igualmente, essa teoria também recebe o nome de criminologia da reação 
social, que entende sua tese como: 

 
[...] os grupos sociais produzem o desvio ao criar regras cuja 
infração constitui o desvio, ao aplicar estas regras a pessoas 
particulares e a classificá-las como estranhas. Deste ponto de vista, 
o desvio não é uma qualidade do ato que a pessoa realiza, mas sim 
uma consequência de que outros apliquem regras e sanções a um 
transgressor. O desviante é alguém a quem foi aplicado este rótulo 
com êxito; o comportamento desviante é a conduta que a gente 
rotula desse modo (BECKER, 2008, p. 18-19 apud CASTRO, 1983, 

p. 99). 

 
O Labelling Approach surgiu em um momento histórico de muitas lutas 

sociais com um paradigma de reação que contrariava o paradigma etiológico, que 
catalogava o criminoso a partir de suas características individuais. No paradigma de 
defesa social, avalia-se o indivíduo como um membro da sociedade na qual está 
inserido e não apenas a sua particularidade individual. 

Ademais, o Labelling Approach aponta uma existência natural de conduta 
criminosa em determinados indivíduos que por muitas vezes pertencer á mesma 
classe ou círculo social, sendo subjugados devido suas origens ou por 
apresentarem características diversas dos demais indivíduos que constituem a 
sociedade. 

 
[...] o  desvio  ï  e  a  criminalidade  ï  não  é  uma  qualid a d e i n t r 
ín s e c a d a c o n d u t a o u u m a e n t i d a d e ontológica pré-
constituída à reação (ou controle) social, mas uma qualidade 
(etiqueta) atribuída a determinados sujeitos através de complexos 
processos de interação social; isto é, de processos formais e informais 
de definição e seleção (ANDRADE, 1997, p. 205). 

 

Essa teoria foi marcada pela ideia diferente das anteriores presentes na 
criminologia clássica, sendo agora a de que o conceito de crime e criminoso é algo 
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construído socialmente por uma definição legal motivada por interesses da maioria 
pertencente à sociedade, desenvolvendo assim diversas penas que tinham por 
finalidade manter o controle social sobre determinados grupos de indivíduos. 

  
 

 
3 A importância da criminologia para o Direito Penal 

Neste capítulo pretende-se demonstrar o significado da criminologia para o 
direito penal e o porquê de analisar os reflexos de uma de suas teorias, o Labelling 
Approach. 

No Brasil é normal adotar-se uma postura interpretativa mais gramatical e 
dogmática a respeito dos fenômenos juridicos, não havendo questionamentos que 
tornem a interpretação das normas de maneira extensiva, prendendo-as a 
interpretação meramente restritiva. 

Em relação ao crime, o dogmatismo é reforçado, tornando a analise do fato 
mais rispida. A noção de que se era necessário criar novas respostas ao problema 
da criminalidade, foi algo que cresceu exponencialemente perante as novas ações 
que estavam sendo etiquetadas como criminosas e a cobrança da sociedade que 
estava sedenta por uma solução funcional. 

A criminologia tem papel fundamental nesse viés crítico e questionador da 
realidade. Ademais, auxilia o direito penal, mediante a compreensão da ocorrência 
de crimes, buscando formas alternativas de se combater o crime ou de evitá-lo. 

Sendo uma ciência que se preocupa com a maneira com a qual se cria uma 
lei em cima de um fato catalogado como criminoso, investigando como o crime é 
realizado em relação ao tempo, lugar, características físicas, idade, sexo, linha 
evolutiva da carreira criminosa e outras peculiaridades que giram em torno do 
indivíduo que é observado e analisado. Tais aspectos, considerados essenciais e 
indispensáveis para a base das investigações, poderão se desenvolver.·. 

A criminologia se encontra intrinsecamente ligada ao direito penal quando se 
trata da análise do objeto material de estudo, ou seja, a criminalidade. Com isso, 
uma conduta desviante em relação a uma que seria punível pelo Direito Penal, não 
se considera criminosa se não estiver prescrita em lei, nisso, a tarefa dos 
criminólogos que não se prendem as normas é a de fornecer ao legislador os 
instrumentos para a reforma necessária no ordenamento jurídico. 

Sobre a função do direito penal: 
 

A função do Direito Penal está em atribuir proteção aos bens 
jurídicos revestidos de irrefutável importância social contra lesões 
de grande e pequeno porte. Sua subsidiariedade consiste em 
permitir a execução das leis penais apenas quando a conduta 
merecedora de reprovação não alcançar ser debelada e precavida 
por normas de natureza civil ou administrativa (CONDE; 
HASSEMER, 2008, p. 226). 

 

Assim, o objetivo principal da criminologia é o estudo empírico da 
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criminalidade, ou seja, algum fato considerado como delitivo perante uma ótica 
exclusiva do delinquente e do contexto social que conduziu ou influenciou o crime, 
ligado ao direito penal, devido à necessidade de se compreender o que pode ser 
categorizado como crime e como puni-lo para proteger a manter a ordem social. 

 
4 Reflexos da Teoria no Direito Penal pátrio 

Como fora explanado, a teoria do etiquetamente verificou que através de um 
processo de interação social algumas condutas e algumas pessoas eram 
consideradas criminosas para uma dada sociedade. Como fruto da interação 
simbólica, há uma seleção natural. Para tanto, as políticas criminais que levaram 
em consideração esse movimento, no intuito de reduzir seus malefícios em uma 
sociedade, precisaram se concentrar em reduzir esses estigmas. 

As propostas que seriam ñinovadorasò ou at® mesmo ñrevolucion§riasò 
apenas reiteravam os fundamentos defendidos pelo Labelling Approach há mais de 
40 (quarenta) anos, como a teoria do direito penal minimo, a de uma menor 
intervenção penal, entre outras, que apenas revestiam de uma maneira mais atual 
os ideiais e as concepções, que de certa forma, já se encontravam na teoria da 
reação social. 

A reforma penal de 1984 sobre as Leis 7.209/84 e 7.210/84, proporcionou 
mudanças na parte geral do Código Penal, apresentando fundamentos na 
principiologia do etiquetamento social, como pode se ver no artigo 112 da Lei 
7.210/84, modificada pela Lei 10.729/03, que trata sobre a progressão de regime: 

 
Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos um 
sexto da pena no regime anterior e ostentar bom comportamento 
carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento, 
respeitadas as normas que vedam a progressão.3 

 

Através do artigo citado se percebe a concepção do regime progressivo 
como uma forma de reinserir o delinquente gradativamente na sociedade, utilizando 
parcelas de liberdade mesmo de forma restrita, diminuindo o choque pelo qual o 
sujeito etiquetado como criminoso sofre a ser reinserido na sociedade. Esta Lei 
possui outros artigos que estão impregnados pelo etiquetamento social, como o 40 
ao 43 que tratam dos direitos dos presos. 

Outra Lei que apresenta a influência do Labelling Approach é a Lei 9.099/95, 
que trata sobre a criação de juizados especiais, sendo uma grande conquista para 
o sistema penal brasileiro, que constituiu o reflexo de opções mais modernas sobre 
as opções político-criminais que eram existentes até então. 

Com isso, foram incrementadas medidas despenalizadoras e 
descarcerizadoras, criando opções de tratamento aos crimes de menor gravidade 
social, substituindo a pena de prisão por penas sancionatórias. Os institutos desta 
lei foram cruciais para a construção da identidade criminosa, minorando suas 
consequências. 



 
 

VIII Contextos e Conceitos  
 

Mostra de Produção Científica e Extensão  
Instituto Federal do Paraná ï Campus Palmas 

16 e 17 de agosto de 2018 
 

ISSN 2237-700X 132 

 

A interpretação do que seria considerado criminoso e o que seria crime para 
uma sociedade, seguindo as percepções do labbeling approach é algo também 
tratado por Alessandro Baratta quando afirma que: 

 
[...] como um status atribuído a determinados indivíduos, mediante 
uma dupla seleção: em primeiro lugar, a seleção dos bens 
protegidos penalmente, e dos comportamentos ofensivos destes 
bens, descritos nos tipos penais; em segundo lugar, a seleção dos 
indivíduos estigmatizados entre todos os indivíduos que realizam 
infrações a normas penalmente sancionadas (BARATTA, 2002, p. 
161). 

 

Em face disso tudo, pode-se dizer que o direito penal brasileiro utilizou, até 
mesmo de maneira subconsciente, institutos com fortes influências do Labelling 
Approach na formação do sistema penal, quando tenta por meio da norma, 
amenizar a monstruosa imagem criada sobre sujeitos catalogados como 
criminosos, os reinserindo na sociedade, sem deixar de atender a demanda dessa 
sociedade que cobra atitudes punitivas sobre delinquentes para se sentirem 
seguros. 

Essa conclusão depende da ótica sob a qual se observa a situação, pois as 
Leis aplicadas no Brasil não serão aplicadas igualmente em todo mundo, então, o 
presente trabalho levou em consideração os costumes e demais características que 
cercam essa determinada sociedade. 

 

5 Conclusão 
A fim de compreender a sociedade e encontrar explicações para a 

criminalidade, a criminologia, atualmente, tem como objeto o estudo da ação 
delituosa, do criminoso, da vítima e do controle social. Ao longo da história, 
diversas teorias surgiram no intuito de explicar o crime, cada qual com seu enfoque. 

Nesse trabalho, foi exposta a Teoria do Labelling Approach, primeira escola 
conflitiva, que volta seus olhos não para a ação delituosa, nem para o criminoso, 
mas para o processo de interacionismo simbólico onde as condutas e os criminosos 
passam por uma seleção. 

No segundo capítulo foi exposto sobre a teoria, seu surgimento e as 
definições pertinentes. No terceiro capítulo, demonstrada a importância da 
criminologia e seus estudos para o Direito Penal. No quarto capítulo, foram 
manifestados alguns reflexos da utilização da teoria no ordenamento jurídico pátrio. 

Diante da analise realizada, pode-se perceber como a fundamentação da 
legislação brasileira, a se ver responsável por criar leis que protejam uma 
sociedade como um todo e sanar os pedidos que emanam da mesma, busca as 
mais diversas formas de julgar e punir, preservando os direitos  fundamentais de 
cada indivíduo, mesmo alguns recebendo a rotulação de criminosos, entretanto, por 
mais que haja a tentativa de reinserção social ou ressocialização do individuo 
delinquente na sociedade, não é algo que se concretiza de maneira plena, já que 
há um grande pedido de penas mais severas sobre indivíduos categorizados como 
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criminosos, esquecendo que por trás desta imagem marginalizada, são humanos 
como qualquer outra pessoa que faça parte do mesmo corpo social. 

Assim, observa-se que as políticas criminais utilizadas pelo direito penal 
visam a impedir que a sociedade trate os autores de ações delituosas de maneira 
inferior ou desumana, devido ao cometimento desse delito ou atividade 
caracterizada como criminosa. Ligado a isso, sistema deverá buscar sempre criar e 
aplicar leis segundo o que se considera justo, preservando direitos e garantias 
fundamentais sem se levar pela clemencia social por penas brutais e rígidas contra 
indivíduos que estão sob a punibilidade da lei, já que estes, mesmo após já terem 
sofrido uma determinada punição, não são mais vistos como homens e sim como 
monstros, algo que afeta claramente sua vivência em sociedade. 
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Resumo: A realidade virtual, através de seus princípios da imersão, envolvimento e 
interação, tem demonstrado que é capaz de influenciar positivamente, e de modo 
direto, a relação ensino-aprendizagem. Quando se ensina as disciplinas de 
computação, estas se deparam com conteúdos abstratos em suas ementas, tornam- 
se cada vez mais um desafio presente nas salas de aula. Isso é o que acontece no 
caso da disciplina de Sistemas Operacionais que, por se tratar de uma disciplina 
complexa, faz-se necessário o entendimento de diversos conceitos não concretos e 
dependentes entre si. Embora o modelo tradicional possa ser considerado útil e 
explorado em larga escala no ensino da computação, ele ainda apresenta dificuldades 
para construir um conhecimento. Deste modo, quando se possibilita ao aluno um 
ambiente que o habilite a aprender pela sua própria experiência e envolvimento, isto 
faz com que haja um ganho de aprendizado. Assim, a realidade virtual permite que a 
simulação de um evento real seja demonstrada de forma tridimensional (3D). Para 
tanto, o presente estudo pretende demonstrar, por meio do desenvolvimento de uma 
aplicação 3D e, de forma simulada, o funcionamento  de um sistema operacional 
quanto a forma como irá gerenciar seus processos, possibilitando ao usuário fazer 
interações, como, por exemplo, criação de processos, escolha de algoritmo de 
escalonamento, dentre outros. 
Palavras-chave: Realidade Virtual; Sistemas Operacionais; Ensino. 

 
Abstract: Virtual reality, through its principles of immersion, involvement and 
interaction, has demonstrated that it is capable of influencing positively, and directly, 
the teaching-learning relationship. When you teach computer subjects, they  are faced 
with abstract content in their menus, they become more and more a challenge in the 
classroom. This is what happens in the case of the discipline of Operating Systems 
that, because it is a complex discipline, it is necessary to understand several concepts 
that are not concrete and dependent on each other. Although the traditional model can 
be considered useful and exploited on a large scale in  computer education, it still 
presents difficulties in building knowledge. In this way, when the student is allowed an 
environment that enables him to learn from his own experience and involvement, this 
leads to a learning gain. Thus, virtual reality allows the simulation of a real event to be 
demonstrated in a three-dimensional (3D) way.  To this end, the present study intends 
to demonstrate, through the development of a 3D application and, in a simulated way, 
the operation of an operating system as to how it will manage its processes, allowing 
the user to make interactions, such as creation of processes, choice of scheduling 
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algorithm, among others. 
Keywords: Virtual Reality; Operational systems; Teaching. 

 
 

1 Introdução 
A utilização de recursos computacionais empregados no processo de ensino- 

aprendizagem tem aumentado significativamente nos últimos anos, impactando na 
metodologia de como o aluno pode absorver conhecimento, e também, alterando a 
forma de como o professor pode transmitir a informação. 

É comum que os alunos enfrentem dificuldades de aprendizagem nas 
disciplinas dos cursos de Computação, como, por exemplo, nas disciplinas Sistemas 
Operacionais, Redes de Computadores, Estrutura de Dados e Arquitetura de 
Computadores. 

Um dos fatores que promovem essa dificuldade é o fato de elas envolverem 
conceitos abstratos, possuírem uma conotação de aprendizagem técnico e as vezes 
usar o treinamento prático, o que dificulta a relação ensino-aprendizagem. 

Segundo Maziero (2002), a disciplina de Sistemas Operacionais tem como 
proposta apresentar aos alunos os principais conceitos, fundamentos e técnicas 
usados na construção de Sistemas Operacionais, e também como esses conceitos 
podem ser usados e sua influência na construção de aplicações. Para isso, ela 
engloba na sua ementa módulos clássicos do assunto, como, por exemplo: Gerência 
de Processos, Escalonamento de Processador, Gerência de Memória e Comunicação 
entre Processos. 

O Sistema Operacional é composto por módulos internos de softwares que são 
integrados e que possuem objetivos e funções distintas, contudo complementares e 
dependentes entre si. 

Esses módulos são utilizados para o gerenciamento dos recursos de hardware 
e software, e, quando abordado um módulo específico, se faz necessário demonstrar 
que vários conceitos e fundamentos são utilizados de forma dependente, o que pode 
tornar seu entendimento difícil ao aluno. 

Nas aplicações de realidade virtual, o aluno pode visualizar e interagir no 
ambiente de aprendizagem tridimensional (3D) aliado com estímulos aos outros 
sentidos humanos. Conforme o aluno interage com o ambiente, ocorrem mudanças na 
aplicação alvo. Assim, o aluno tem a sensação de imersão, ou seja, de fazer parte do 
mundo simulado, e constrói seu conhecimento de forma participativa e ativa, 
convivendo com experiências que colaboram na relação ensino- aprendizagem. 

A realidade virtual pode permitir que os conceitos sejam aprendidos de forma 
concreta. Segundo Silva et al. (2005), essa característica está de acordo com os 
métodos construtivistas de ensino que estabelecem a necessidade de aprendizagem 
pela experiência do sujeito. 

Deste modo, o presente trabalho tem como objetivo mostrar como o uso da 
realidade virtual pode influenciar positivamente no aprendizado sobre sistemas 
operacionais, tratando sobre os principais conceitos abordados na disciplina e a forma 
como este ensino é feito atualmente. 
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































